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1.1 - DECLARAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS

Nome do responsável pelo conteúdo do formulário Cargo do responsável

CLAUDIO STABILE Diretor Presidente

ABEL DEMETRIO Diretor de Relações com Investidores

Os diretores acima qualificados, declaram que: 

a. reviram o formulário de referência
b. todas as informações contidas no formulário atendem ao disposto na Instrução CVM nº 480, em especial aos arts. 14 a 19
c. o conjunto de informações nele contido é um retrato verdadeiro, preciso e completo da situação econômico-financeira do
emissor e dos riscos inerentes às suas atividades e dos valores mobiliários por ele emitidos
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1.1 - DECLARAÇÃO DO DIRETOR PRESIDENTE
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1.2 - DECLARAÇÃO DO DIRETOR DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES
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2.1/2.2 - IDENTIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS AUDITORES

Nome/Razão Social Auditor CPF/CNPJ Código CVM Tipo

ERNST & YOUNG AUDITORES
INDEPENDENTES S/S

61.366.936/0001-25 00471-5 Nacional

Início Contratação Serviço: Fim Contratação Serviço:

16/10/2012

Descrição Serviço Contratado:

Foram realizados os seguintes serviços: (i) auditoria independente sobre as demonstrações contábeis relativas aos
exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016, incluindo a elaboração de relatórios anuais sobre o
cumprimento de índices financeiros, oriundos de contratos de financiamentos, empréstimos, emissão de debêntures e
valores mobiliários referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016; (ii) revisão das
informações trimestrais (“ITR”) relativas aos períodos findos em 31 de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2014, 2015 e
2016, elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo a elaboração de relatórios trimestrais
sobre o cumprimento de índices financeiros, oriundos de contratos de financiamentos, empréstimos, emissão de debêntures
e valores mobiliários referentes aos trimestres findos em 31 de março, 30 de junho e 30 de setembro de 2014, 2015 e 2016;
(iii) elaboração de relatórios especiais para atendimento específico de operações de financiamento junto à Caixa Econômica
Federal para os exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2014, 2015 e 2016, contendo informações
complementares sobre a gestão e controles internos da Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar (“Companhia” ou
“Sanepar”); (iv) relatórios sobre as revisões das Declarações de Informações Relativas à Escrituração Fiscal Digital - ECF,
referentes aos anos calendários de 2013, 2014, 2015 e 2016, bem como dos cálculos dos impostos e contribuições; (v)
revisão das demonstrações contábeis relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 traduzidos para o
inglês (free translation); (vi) revisão das informações trimestrais (ITR) relativas aos períodos findos em 31 de março, 30 de
junho e 30 de setembro de 2017, traduzidos para o inglês (free translation); (vii) realização de serviços de auditoria
independente para a emissão de Cartas de Conforto, em razão da emissão de ações da Companhia no âmbito da oferta
pública de ações de emissão da Companhia; e (viii) realização de serviços de auditoria independente para a emissão de
Cartas de Conforto, no âmbito da oferta pública com esforços restritos de ações de emissão da Companhia.

Montante total da remuneração dos auditores independentes segregado por serviço:

Os honorários contratados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2016 se deram conforme segue: (i) auditoria
independente sobre as demonstrações contábeis: R$144.784,94; (ii) revisão das informações trimestrais: R$186.152,07; (iii)
elaboração de relatórios especiais para atendimento específico de operações de financiamento junto à Caixa Econômica
Federal: R$41.367,13; (iv) relatórios sobre as revisões das Declarações de Informações Relativas à Escrituração Fiscal
Digital - ECF: R$41.367,12; (v) revisão das demonstrações contábeis traduzidas para o inglês (free translation): R$8.781,36;
(vi) revisão das informações trimestrais traduzidas para o inglês (free translation): R$17.562,73; e (vii) emissão de carta
conforto no âmbito da oferta pública de ações de emissão da Companhia: R$947.300,00

Justificativa da substituição:

Término do prazo estipulado conforme art. 31 da Instrução CVM 308/99.

Razão apresentada pelo auditor em caso da discordância da justificativa do emissor:

Não aplicável, pois não houve discordância.

ALEXANDRE RUBIO 258.958.198-00

Endereço para correspondência

Logradouro Rua Visconde de Nacar, 1440

Complemento 14º andar Bairro Centro
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Município Curitiba UF PR

País Brasil CEP 80410-201

DDD 5541 Telefone 3593-0700

DDD 5541 Telefone 3593-0719

Email alexandre.rubio@br.ey.com

CLAUDIO CAMARGO 812.937.989-91

Endereço para correspondência

Logradouro Rua Visconde de Nacar, 1440

Complemento 14º andar Bairro Centro

Município Curitiba UF PR

País Brasil CEP 80410-201

DDD 5541 Telefone 3593-0700

DDD 5541 Telefone 3593-0719

Email claudio.camargo@br.ey.com
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2.1/2.2 - IDENTIFICAÇÃO E REMUNERAÇÃO DOS AUDITORES

Nome/Razão Social Auditor CPF/CNPJ Código CVM Tipo

BDO RCS Auditores Independentes -
Sociedade Simples

54.276.936/0001-79 01032-4 Nacional

Início Contratação Serviço: Fim Contratação Serviço:

03/10/2017

Descrição Serviço Contratado:

i. Aud. Indep. das Dem. Contábeis dos Exerc. Sociais de 2017, 2018, 2019 e 2020, e a emissão de Relatório do Aud. Indep.
sobre as Dem. Contábeis, no idioma Português (“free translation”); ii. Tradução das Dem. Contábeis dos Exerc. Sociais de
2017, 2018, 2019 e 2020 e do Respectivo Relatório do Aud. Indep; iii. Aud. indep.das Dem. Contábeis Intermediárias e
emissão de Relatório de Revisão Especial de informações Trim. (ITRs), no idioma português e das respectivas traduções
para o inglês (“free translation”) relativas ao período findo em 30/09/2017; 31/03/2018; 30/06/2018; 30/09/2018; 31/03/2019;
30/06/2019, 30/09/2019, 31/03/2020, 30/06/2020 e 30/09/2020; iv. Elaboração de Relatório do Aud. Indep. sobre o
cumprimento de índices financeiros, oriundos de contratos de financ. empréstimos, emissão de debêntures e outros valores
mobiliários do período findo em 30/09/2017; 31/12/2017; 31/03/2018; 30/06/2018; 30/09/2018; 31/03/2019; 30/06/2019,
30/09/2019, 31/03/2020, 30/06/2020 e 30/09/2020; v. Elaboração de Relatório do Aud. Indep. sobre Controles Internos da
Companhia e Sistemas de Informática, contemplando comentários e recomendações, com vistas à adoção de medidas
corretivas cabíveis a cada caso, decorrentes das eventuais das eventuais constatações da Aud., inclusive indicando os fatos
relevantes identificados que possam conduzir ao fortalecimento destes controles; vi. Elaboração de Relatório Especial do
Aud. Indep. para atendimento específico de operações de financ. junto à CEF, contendo informações compl. sobre a gestão
da Cia e seus controles internos; vii. Elaboração de Relatório de Revisão da Declaração ao Sistema Público de Escrituração
Digital - SPED de Informações relativas à ECF dos exerc. de 2017, 2018, 2019 e 2020 contendo comentários e
recomendações quanto à integridade e pertinência das informações, à luz da legislação aplicável, especialmente sobre os
cálculos dos impostos e contribuições declarados ao Fisco; viii. Elaboração de Relatório de Revisão Semestral Tributária da
Companhia, ref. ao 2º Sem de 2017, ao 1º sem e ao 2º sem de 2018, aos 1º sem e 2º sem de 2019 e 1º sem e 2º sem de
2020, especificamente sobre procedimentos adotados pela Companhia na determinação da base de cálculo, apuração e
recolhimento dos seguintes impostos e contribuições: (a) IRPJ e CSLL, apurado pelo Lucro Real; e (b) COFINS e do
PIS/PASEP, apurados pelo regime Não Cumulativo; ix. realização de serviços de aud. indep. para a emissão de Cartas de
Conforto, no âmbito da oferta pública com esforços restritos de ações de emissão da Companhia. x. Acompanhamento e
avaliação dos procedimentos e protocolos de investigação (“Shadow Investigation”) dos trabalhos de investigação forense
executados por “Empresa de Investigação Externa Independente” contratada para averiguar as alegações apresentadas nas
“Operação Rádio Patrulha”, “Operação Integração” e “Operação Águas Claras”.

Montante total da remuneração dos auditores independentes segregado por serviço:

(i) Revisão das informações trimestrais: R$ 92.473,42; (ii) Revisão das informações trimestrais para o inglês (free
translation): R$ 46.236,71; (iii) Auditoria Independente das Demonstrações Contábeis do Exercício Social de 2018 e emissão
de Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis: R$ 68.765,40; (iv) Tradução das Demonstrações
Contábeis do Exercício Social de 2018 e do Respectivo Relatório do Auditor Independente para o idioma em inglês (“free
translation”): R$ 22.921,80; (v) Elaboração de Relatório do Auditor Independente sobre o cumprimento dos índices
financeiros: R$ 3.606,12; (vi) Elaboração de Relatório de Revisão Semestral Tributária 2º semestre/2018 e 1º
semestre/2019: R$ 5.730,46; (vii) Elaboração de Relatório sobre os Controles Internos: R$ 11.460,90; (viii) Elaboração de
Relatório Operacional – Caixa: R$ 11.460,90; e (ix) Elaboração de Relatório de Revisão da Declaração ao Sistema Público
de Escrituração Digital - SPED de Informações relativas à Escrituração Contábil Fiscal – ECF: R$ 2.865,23;

Justificativa da substituição:

Não Aplicável.

Razão apresentada pelo auditor em caso da discordância da justificativa do emissor:

Não aplicável, pois não houve discordância.
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Paulo Sérgio Tufani 007.601.018-09

Endereço para correspondência

Logradouro Rua Major Quedinho, 90

Complemento 3 andar Bairro Consolação

Município São Paulo UF SP

País Brasil CEP 01050-030

DDD 11 Telefone 3848-5880

DDD None Telefone

Email contabilidade_interna@bdobrazil.com.br
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2.3 - OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES - AUDITORES
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2.3 Outras informações relevantes  

Não existem outras informações relevantes sobre os auditores independentes a serem consideradas. 



3.1 - INFORMAÇÕES FINANCEIRAS

Real / Unidade
Exercício social
(31/12/2019)

Exercício social
(31/12/2018)

Exercício social
(31/12/2017)

Patrimônio Líquido 6.173.914.178,05 5.717.188.130,18 5.152.653.640,71

Ativo Total 11.939.603.722,05 10.781.321.632,82 10.122.671.113,01

Rec. Liq./Rec. Intermed.
Fin./Prem. Seg. Ganhos

4.722.826.299,10 4.162.205.187,28 3.869.401.346,54

Resultado Bruto 2.863.893.351,72 2.482.162.943,89 2.313.266.670,23

Resultado Líquido 1.080.033.661,03 892.486.963,00 686.171.822,99

Número de Ações, Ex-
Tesouraria

503.735.173,00 503.735.173,00 503.735.173,00

Valor Patrimonial da Ação
(Reais Unidade)

12,26 11,35 10,23

Resultado Básico por Ação 2,14 1,77 1,36

Resultado Diluído por Ação 2,14 1,77 1,36
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3.2 - MEDIÇÕES NÃO CONTÁBEIS
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a. Valor das medições não contábeis 

a. EBITDA e Margem EBITDA 

O EBITDA e a Margem EBITDA são divulgados pela Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar (“Companhia” ou 

“Sanepar”) como informação complementar por entender-se como indicadores úteis na avaliação do desempenho 

operacional da Companhia. 

O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) é uma medida não contábil divulgado pela 

Sanepar em consonância com a Instrução da CVM nº 527, de 4 de outubro de 2012 (“Instrução CVM nº 527”), conciliada 

com as demonstrações contábeis e consiste no lucro líquido ajustado pelo resultado financeiro líquido, pelo imposto de 

renda e contribuição social sobre o lucro e pelos custos e despesas de depreciações e amortizações. A margem EBITDA é 

calculada por meio da divisão do EBITDA pela receita operacional líquida.  

O EBITDA e a margem EBITDA não são medidas reconhecidas pelas Práticas Contábeis Adotadas no Brasil, não são 

auditadas ou revisadas por nossos auditores independentes, não representam o fluxo de caixa para os períodos 

apresentados e não devem ser considerados como substitutos para o lucro líquido, como indicadores do desempenho 

operacional ou como substitutos do fluxo de caixa como indicador de liquidez . Não possuem um significado padrão e 

podem não ser comparáveis a medidas com títulos semelhantes fornecidos por outras companhias, cabendo observar 

que utilizamos como base para o cálculo a Instrução CVM nº 527, que versa sobre essa medida no artigo 3º, inciso I. 

Seguem abaixo os valores do EBITDA, da margem EBITDA, para os períodos indicados:  

 Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(milhares de R$) 2019 2018 2017 

EBITDA 1.971.727 1.642.028 1.383.522 

Margem EBITDA 41,7% 39,5% 35,8% 

 

b. Reconciliação do Lucro Líquido para o EBITDA: 

EBITDA: 

 

 Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(milhares de R$) 2019 2018 2017 

Lucro Líquido 1.080.034 892.487 686.172 

(+) Resultado financeiro líquido 180.401 205.639 222.167 
(+) Imposto de renda e contribuição social 373.851 272.515 227.901 

(+) Depreciação e amortização 337.442 271.387 247.282 

Total 1.971.728 1.642.028 1.383.522 
 

 

Margem EBITDA: 

 Exercício Social encerrado em 31 de dezembro de 

(milhares de R$, exceto %) 2019 2018 2017 

Receita Operacional liquida  4.722.827 4.162.205 3.869.401 
Margem EBITDA (1) 41,7% 39,5% 35,8% 



(1) A Margem EBITDA consiste no EBITDA dividido pela Receita operacional líquida 

Dívida Bruta e Dívida Líquida 

Com o objetivo de manter a liquidez e sua capacidade de pagamento a Companhia utiliza como métrica de alavancagem a 

relação dívida líquida/patrimônio líquido e dívida líquida/EBITDA, essas medidas não são auditadas ou revisadas por 

nossos auditores independentes. Para efeito de dívida líquida consideram-se empréstimos, financiamentos, debêntures e 

arrendamento mercantil, menos caixa e equivalentes de caixa: 

 Exercício Social encerrado em 31 de 

dezembro de (milhares de R$) 2019 2018 2017 

Empréstimos, Financiamentos, Debêntures e 
Arrendamento Mercantil  

3.080.431 2.771.318 2.716.838 

Caixa e Equivalentes de Caixa (274.059) (326.624) (533.888) 
Dívida Líquida 2.806.373 2.444.694 2.182.950 

Patrimônio Líquido 6.173.914 5.717.188 5.152.654 

EBITDA Acumulado 12 meses 1.971.727 1.642.028 1.383.522 

Relação Divida Líquida/EBITDA 1,42 1,49 1,58 
Relação Dívida Líquida/Patrimônio Líquido 0,45 0,43 0,42 

 



3.3 - EVENTOS SUBSEQUENTES ÀS ÚLTIMAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Powered by MZiQ



3.3 Eventos subsequentes às últimas demonstrações financeiras de encerramento do exercício social de 2019 

A Companhia informa que após o encerramento do exercício de 2019 não houve nenhum evento subsequente que possa 

alterar substancialmente as demonstrações financeiras divulgadas. 

 



3.4 - POLÍTICA DESTINAÇÃO DE RESULTADOS
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3.4 Descrever a política de destinação dos resultados dos 3 último s exercícios sociais, indicando: 

a. regras sobre a retenção de lucros 

De acordo com o Estatuto Social da Companhia, observado nos 3 últimos exercícios sociais, do resultado apurado em 

cada exercício serão deduzidos, antes de qualquer outra participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o 

imposto sobre a renda. O prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas 

de lucros e pela reserva legal, nessa ordem.  

Do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, o valor decorrente de doações e subvenções 

governamentais será destinado à Reserva de Incentivos Fiscais, em conformidade com o art. 195-A da Lei nº 6.404/76 

(“Lei das Sociedades por Ações”), 5,0% serão aplicados na constituição da Reserva Legal, que não poderá exceder a 20,0% 

do capital social, de acordo com o art. 193 da mesma Lei. 

A Reserva Legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 

prejuízos ou aumentar o capital. Entende-se por lucro líquido a parcela remanescente do resultado do exercício social 

após deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto de renda. 

De acordo com a tabela abaixo é possível identificar a destinação relativa ao lucro líquido dos 3 últimos exercícios sociais: 

 Em 31 de dezembro de 

2019 2018 2017 

AGO 23/04/2020 24/04/2019 26/04/2018 

 (Em milhares de Reais) 

Reserva de Incentivos Fiscais 123 247 629 

Reserva Legal (5%) 53.996 44.612 34.277 

Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio* 330.411 423.814 325.633 

Reserva para Plano de Investimentos 701.582 432.192 334.032 
*Referente a 2019 foram destinados R$ 330.411 a título de dividendos obrigatórios; referente a 2018 foram destinados R$ 211.907 a título de 

dividendos obrigatórios e R$ 211.907 dividendos complementares e; referente a 2017 foram destinados R$ 162.816 a título de di videndos 

obrigatórios e R$ 162.817 dividendos complementares . 

b. regras sobre a distribuição de dividendos 

O Estatuto Social prevê a distribuição de dividendos obrigatórios de 25% do resultado líquido ajustado (lucro líquido do 

exercício após a constituição de reserva para incentivos fiscais e reserva legal) de acordo com a legislação societária. A 

Administração poderá, além do dividendo anual obrigatório, observada a saúde financeira e o interesse público que 

motivou a constituição da Companhia, aprovar a distribuição como dividendo adicional e/ou juros sobre o capital próprio 

de até mais 25% do lucro líquido.  

Para os acionistas detentores de ações preferenciais é atribuído juros sobre o capital próprio e/ou dividendo por ação 

10% superior do que for atribuído aos acionistas detentores de ações ordinárias, na forma do inciso II, do parágrafo 1° do 

art. 17, da Lei das Sociedades por Ações. 

c. periodicidade das distribuições de dividendos 

Periodicidade anual. 

De acordo com o Estatuto Social da Companhia, observada a Política de Dividendos vigente, ao final de cada exercício 

social serão levantadas Demonstrações Contábeis para demonstrar, dentre outras informações, o lucro líquido do 

exercício, cuja destinação será objeto de deliberação da Assembleia Geral Ordinária da Companhia. 



A Companhia poderá, ainda, levantar demonstrações em períodos menores e declarar, por deliberação do Conselho de 

Administração, dividendos à conta do lucro apurado nessas demonstrações, por conta do total a ser distribuído ao 

término do respectivo exercício social, observadas as limitações previstas em lei.  

Ainda, por deliberação do Conselho de Administração, poderão ser declarados dividendos intermediários à conta de 

lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes na última demonstração anual ou semestral. Também mediante 

decisão do Conselho de Administração, os dividendos, inclusive dividendos intermediários e/ou intercalares, poderão ser 

pagos a título de juros sobre capital próprio. Dividendos intermediários e/ou intercalares deverão sempre ser creditados 

e considerados como antecipação do dividendo obrigatório. 

Os dividendos serão pagos dentro do prazo máximo de 60 dias, a contar da data de realização da Assembleia G eral que 

aprovar a sua distribuição, ou em conformidade com a deliberação da Assembleia, cabendo à Diretoria, respeitado esse 

prazo, determinar as épocas, lugares e processos de pagamento.  

d. eventuais restrições à distribuição de dividendos impostas por legislação ou regulamentação especial aplicável ao 

emissor, assim como contratos, decisões judiciais, administrativas ou arbitrais 

Salvo pelo disposto na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social e na Política de Dividendos da Companhia, não há, 

além das atribuídas às emissões de debêntures abaixo relacionadas, restrições à distribuição de dividendos impostas por 

legislação ou regulamentação especial, decisões judiciais, administrativas ou arbitrais.  

Em virtude da 9ª emissão de debêntures da Companhia realizada em 16 de junho de 2019, com vencimento em 16 de 

junho de 2026, da 2ª emissão de debêntures da Companhia realizada em 15 de agosto de 2011, com vencimento em 16 

de agosto de 2024, 3ª emissão de debêntures da Companhia realizada em 15 de novembro de 2013, com vencimento em 

15 de novembro de 2020, da 7ª emissão de debêntures da Companhia realizada em 15 de novembro de 2011, com 

vencimento em 15 de novembro de 2038, da 8ª emissão de debêntures da Companhia realizada em 21 de junho de 2018, 

com vencimento em 21 de junho de 2023, e da 4ª emissão de debêntures da Companhia realizada em 15 de julho de 

2018, com vencimento em 15 de julho de 2027 as referidas debêntures poderão vencer antecipadamente caso a 

Companhia distribua dividendos ou realize quaisquer outros pagamentos a seus acionistas, estando em mora com 

qualquer de suas obrigações pecuniárias estabelecidas nas escrituras de emissão das debêntures ou no descumprimento 

de qualquer dos índices financeiros definidos, ressalvando o pagamento do dividendo mínimo obrigatório previsto em lei. 

Para mais informações sobre as referidas debêntures, ver item 18.5 deste Formulário de Referência.  

e. se o emissor possui uma política de destinação de resultados formalmente aprovada, informando órgão responsável 

pela aprovação, data da aprovação e, caso o emissor divulgue a política, locais na rede mundial de computadores onde 

o documento pode ser consultado 

A Companhia possui Política de Dividendos formalizada e aprovada pelo Conselho de Administração em 30 de maio de 

2017, na 4ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração.  

A referida política estabelece os princípios e diretrizes quanto ao pagamento dos dividendos pela Companhia. Os limites e 

critérios estabelecidos estão fundamentados na Lei n° 6.404/76 (Lei das S.A.), no Estatuto Social da Companhia e em 

deliberações do conselho de administração e/ou assembleia geral da Companhia.  

A referida política está disponível na página de Relações com Investidores da Companhia 

(http://ri.sanepar.com.br/governanca-corporativa/estatuto-codigos-e-politicas) e no website da Comissão de Valores 

Mobiliários (www.cvm.gov.br). 

 



3.5 - DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS E RETENÇÃO DE LUCROS LÍQUIDO

Exercício Social: 01/01/2019 até 31/12/2019

Lucro líquido ajustado
(Unidade)

1.025.915.385,12
Dividendo Distribuído em
relação ao lucro líquido
ajustado

32,21

Taxa de retorno em relação
ao patrimônio líquido do
emissor

17,49350025
Dividendo distribuído total
(Unidade)

330.410.894,59

Lucro líquido retido
(Unidade)

749.622.766,44 Data aprovação da retenção 23/04/2020

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Juros Sobre Capital Próprio

Montante (Unidade) 103.253.422,74 Pagamento Dividendo

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Juros Sobre Capital Próprio

Montante (Unidade) 227.157.471,85 Pagamento Dividendo

Exercício Social: 01/01/2018 até 31/12/2018

Lucro líquido ajustado
(Unidade)

847.627.867,50
Dividendo Distribuído em
relação ao lucro líquido
ajustado

50,00

Taxa de retorno em relação
ao patrimônio líquido do
emissor

15,61059288
Dividendo distribuído total
(Unidade)

423.813.933,75

Lucro líquido retido
(Unidade)

468.673.029,25 Data aprovação da retenção 24/04/2019

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 30.531.284,89 Pagamento Dividendo 21/06/2019

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 67.168.809,56 Pagamento Dividendo 21/06/2019

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Juros Sobre Capital Próprio

Montante (Unidade) 101.910.592,73 Pagamento Dividendo 21/06/2019
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Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Juros Sobre Capital Próprio

Montante (Unidade) 224.203.246,57 Pagamento Dividendo 21/06/2019

Exercício Social: 01/01/2017 até 31/12/2017

Lucro líquido ajustado
(Unidade)

651.265.626,65
Dividendo Distribuído em
relação ao lucro líquido
ajustado

50,00

Taxa de retorno em relação
ao patrimônio líquido do
emissor

13,316862
Dividendo distribuído total
(Unidade)

325.632.813,32

Lucro líquido retido
(Unidade)

360.539.009,67 Data aprovação da retenção 26/04/2018

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Juros Sobre Capital Próprio

Montante (Unidade) 219.384.914,66 Pagamento Dividendo 25/06/2018

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Juros Sobre Capital Próprio

Montante (Unidade) 99.720.428,38 Pagamento Dividendo 25/06/2018

Espécie Ação: Ordinária

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 2.039.834,82 Pagamento Dividendo 25/06/2018

Espécie Ação: Preferencial

Classe Ação Dividendo Distribuído Dividendo Obrigatório

Montante (Unidade) 4.487.635,46 Pagamento Dividendo 25/06/2018
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3.6 - DIVIDENDOS-LUCROS RETIDOS/RESERVAS
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3.6 Declaração de dividendos à conta de lucros retidos ou reservas 

Nos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2019, 2018 e 2017, a Companhia distribuiu Juros sobre Capital 

Próprio e/ou Dividendos com base no resultado dos respectivos exercícios, não sendo declarados dividendos à conta de 

lucros retidos ou reservas constituídas em exercícios sociais anteriores. 

 



3.7 - NÍVEL DE ENDIVIDAMENTO

Exercício Social - 01/01/2019 até 31/12/2019

Montante total da dívida, de qualquer natureza Índice de endividamento Tipo de índice

5.765.689.544,00 (Real) 0.93387912 Índice de Endividamento
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3.8 - OBRIGAÇÕES

Exercício Social 2019

Tipo
Inferior a um ano

(Unidade)
Um a três anos

(Unidade)
Três a cinco anos

(Unidade)

Superior a cinco
anos

(Unidade)

Total
(Unidade)

236.648.270,64 637.391.589,62 346.332.447,71 1.090.857.356,58 2.311.229.664,55

120.565.407,28 297.245.137,84 200.564.785,78 150.826.347,07 769.201.677,97

Total (Real) 357.213.677,92 934.636.727,46 546.897.233,49 1.241.683.703,65 3.080.431.342,52
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3.9 - OUTRAS INFORMAÇÕES RELEVANTES
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3.9 Outras informações relevantes 

Conforme deliberado nas reuniões do Conselho de Administração realizadas em 18 de junho de 2019 e em 20 de 

dezembro de 2019, foi apurado o crédito contábil referente a “Juros sobre o Capital Próprio” em substituição aos 

dividendos obrigatórios, conforme previsão estatutária, com base nos resultados alcançados pela Companhia no período 

de janeiro a dezembro de 2019, no montante de R$ 330.410.894,59 (trezentos e trinta milhões, quatrocentos e dez mil, 

oitocentos e noventa e quatro reais e cinquenta e nove centavos), sendo R$ 174.165.192,21 (Cento e setenta e quatro 

milhões, cento e sessenta e cinco mil, cento e noventa e dois reais e vinte e um centavos) referentes ao período de 

janeiro a junho e 2019 apurado em 30 de junho de 2019 e R$ 156.245.702,38 (cento e cinquenta e seis milhões, duzentos 

e quarenta e cinco mil, setecentos e dois reais e trinta e oito centavos) referentes ao período de julho a dezembro de 

2019 apurado em 31 de dezembro de 2019. Os Juros sobre o Capital Próprio estão sujeitos à incidência de Imposto de 

Renda na Fonte, exceto para os acionistas que declararem ser imunes ou isentos. 

A disponibilização financeira dos respectivos valores dos Juros sobre o Capital Próprio/ Dividendos Adicionais para os 

acionistas será de acordo com a posição acionária do último dia útil de junho de 2019 e no último dia útil dezembro de 

2019 e terá sua data de pagamento (ainda dentro do exercício social de 2020) definida pelo Conselho de Administração 

de acordo com o deliberado na 56ª Assembleia Geral Ordinária de 23 de abril de 2020, nos termos do Art. 205 da Lei nº 

6.404/76 e de acordo com o Estatuto Social da Companhia. A proposição se deu em razão da necessidade de preservação 

da liquidez financeira da Companhia face a Pandemia ocasionada pelo COVID-19. 

 



4.1 - DESCRIÇÃO DOS FATORES DE RISCO

Powered by MZiQ



4.1 Descrição dos fatores de risco   

O investimento nos valores mobiliários de emissão da Companhia envolve a exposição a determinados riscos . 

Antes de tomar qualquer decisão de investimento em qualquer valor mobiliário da Sanepar, os potenciais investidores 

devem analisar cuidadosamente todas as informações contidas neste Formulário de Referência, os riscos mencionados 

abaixo, as demonstrações contábeis e respectivas notas explicativas. Os negócios, situação financeira, receita 

operacional, fluxo de caixa, liquidez e/ou negócios futuros poderão ser afetados de maneira adversa por qualquer dos 

fatores de risco descritos a seguir. O preço de mercado dos valores mobiliários de emissão da Companhia poderá diminuir 

em razão de qualquer desses e/ou de outros fatores de risco, hipóteses em que os potenciais investidores poderão 

perder parte substancial ou a totalidade do investimento alocado nos referidos valores mobiliários.  

Além disso, riscos adicionais não conhecidos ou que a Companhia considere irrelevantes na data deste Formulário de 

Referência também poderão afeta-la adversamente. Para os fins desta seção “4. Fatores de Risco”, exceto se 

expressamente indicado de maneira diversa ou se o contexto assim o exigir, a menção ao fato de que um risco, incerteza 

ou problema poderá causar “efeito adverso” ou “efeito negativo” para a Companhia, ou expressões similares, significa 

que tal risco, incerteza ou problema poderá causar efeito adverso relevante nos negócios, situação financeira, receita 

operacional, fluxo de caixa, liquidez e/ou nos negócios futuros, bem como no preço dos valores mobiliários. Expressões 

similares incluídas nesta seção “4. Fatores de Risco” devem ser compreendidas nesse contexto. 

Ademais, não obstante a subdivisão desta seção “4. Fatores de Risco”, determinados fatores de risco que estejam em um 

item podem também se aplicar a outros itens desta. A Sanepar mantém em prática e alinhada aos objetivos estratégicos 

da empresa, desde 2017, a sua gestão de riscos estratégicos, implementada nos padrões do Committee of Sponsoring 

Organizations of the Treadway Commission – COSO (ERM). Durante 2019, ocorreu a reavaliação dos Riscos Estratégicos 

da Sanepar, resultando na atualização do portfólio, composto por 26 Riscos. Os fatores de riscos descritos abaixo são, na 

data deste Formulário de Referência, os que a Companhia acredita poder afetá-la adversamente. 

a. ao emissor 

A receita operacional da Companhia está concentrada em dez dos principais municípios do Estado do Paraná. Caso 

algum desses municípios não renove ou imponha condições para a renovação de seus contratos , os negócios da 

Companhia podem ser adversamente afetados.  

Os dez principais Municípios do Estado do Paraná, Curitiba, Londrina, Maringá, Ponta Grossa,  Foz do Iguaçu, Cascavel, São 

José dos Pinhais, Colombo, Guarapuava e Toledo são responsáveis por 54,6% da receita operacional bruta da Companhia, 

com prazo remanescente também proporcional à participação na receita, e para os 10 maiores contratos (maturity médio 

desses contratos) é de 19,3 anos. As renovações dos demais contratos de concessão ou de programa são negociados 

individualmente com cada município e possuem uma vigência média remanescente de aproximadamente 17,6 anos 

(maturity). O Contrato com o Município de Curitiba, com vigência até 2048 foi responsável por 23,8% da receita 

operacional bruta em 31 de dezembro de 2019. Das 346 sedes municipais operadas, (i) 11 (3,1%) contratos estão em 

processo de renovação por estarem vencidos, (ii) 58 (16,8%) vencem de 2020 a 2030 e (iii) 277 (80,1%) tem seus 

vencimentos após 2030.  



Os municípios com os quais a Companhia possui contratos de prestação de serviços poderão optar por não os renovar 

ou impor condições para as suas renovações, o que poderá afetar adversamente os negócios e a receita operacional da 

Companhia. 

A renovação dos contratos para a prestação do serviço de abastecimento de água e esgotamento sanitário pode ser 

realizada nos termos dos contratos firmados, que preveem a possibilidade de extensão do prazo, ficando tal renovação a 

critério da respectiva administração contratante (Poder Concedente).  

As renovações dos contratos têm seu prazo de validade definido em 30 anos. De um total de 346 concessões municipais 

operadas, aproximadamente 3,1% dos contratos estão em processo de renovação por estarem vencidos, 16, 8% vencem 

de 2020 a 2030 e 80,1% tem seus vencimentos a partir de 2030. Para os casos de concessão que não forem renovadas, 

quando do seu vencimento, o município deverá ressarcir à Companhia os valores residuais dos ativos relacionados à 

concessão. 

Importante destacar, que os contratos de concessão devem seguir o modelo de Contrato de Programa, através da 

assinatura do Convênio de Cooperação de Gestão Associada entre o Estado do Paraná, os Municípios e Agência 

Reguladora e advindo de uma lei autorizativa que delega a prestação dos serviços de água e esgotamento sanitário para a 

Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar.  

Em determinadas circunstâncias os municípios poderão rescindir os contratos de concessão/contratos de programas 

antes que expirem. Os eventuais pagamentos de indenização nesses casos podem ser menores do que o valor dos 

investimentos que a Companhia realizou.  

Os municípios têm o direito de rescindir as concessões caso a Companhia deixe de cumprir com suas obrigações 

contratuais ou legais. Nesse caso, a Lei de Saneamento Básico nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007, prevê, que na rescisão 

antecipada do contrato de concessão/programa deverá ser contratada empresa especializada, escolhida de comum 

acordo pelas partes, para a realização da avaliação dos ativos relacionados aos serviços prestados, a fim de calcular as 

parcelas dos investimentos vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados. Adicionalmente, a 

rescisão antecipada resultaria em uma redução da receita operacional da Companhia, que em caso de contrato relevante, 

(i.e. Curitiba, que representou 23,8% da receita operacional em 31 de dezembro 2019) poderia afetar negativamente a 

receita operacional da Companhia. Assim, o exercício dos direitos de rescisão antecipada de contratos poderá afetar 

adversa e significativamente a receita operacional e os negócios da Companhia. 

Um exemplo prático do fator de risco acima descrito é a Concessão do Município de Maringá, onde a Companhia assumiu 

a prestação dos serviços no ano de 1980, pelo Contrato de Concessão 241, de 27 de agosto de 1980, autorizado pela Lei 

Municipal nº 1.379/1980. O Contrato foi prorrogado por igual período (mais 30 anos) pelos termos aditivos 195/95, 

169/96 e 186/96. Em 26 de outubro de 2009, o Ministério Público ingressou com Ação Civil Pública com pedido de liminar 

contra a Companhia (autos 2.035/2009), onde alegou, entre outras coisas, que o Termo Aditivo (186/1996) ao Contrato 

de Concessão (241/1980) deve ser declarado nulo no que se refere à prorrogação do prazo da contratação por “igual 

período” (mais 30 anos a partir de 27 de agosto de 2010), isto em razão da ausência de autorização do Poder Legislativo, 

fato que, segundo Ministério Público teria violado o disposto no artigo 12 da Lei Orgânica do Município de Maringá. O 

Município de Maringá, que inicialmente era réu na Ação Civil Pública, manifestou interesse favorável à tese do Ministério 

Público, passando a integrar o polo ativo da demanda, de modo que a referida ação passou a ser uma pretensão do 

referido Município para rescisão antecipada do contrato. A rescisão do Contrato de Concessão do Município de Maringá, 



caso ocorra, afetará negativamente a receita operacional da Companhia, representando, em 31 de dezembro de 2019, 

5,3% da receita operacional bruta da Sanepar.  

Eventual insuficiência de investimentos e a incapacidade de reduzir os índices de perdas  de água poderão causar um 

efeito relevante adverso nas operações e condição financeira da Companhia.  

A redução dos níveis de perdas técnicas depende essencialmente da realização de investimentos voltados para a melhoria 

da eficiência, principalmente para a aquisição e instalação de novos hidrômetros, o redimensionamento e padronização 

de ligações, os programas de melhorias operacionais, a detecção e reparo de vazamentos, a gestão da pressão nas redes 

de distribuição, bem como a sua manutenção e renovação. 

Já a redução dos níveis de perdas comerciais depende principalmente de recadastramentos e combates a irregularidades, 

como as ligações clandestinas e fraudes no hidrômetro. Caso a Companhia não seja capaz de reduzir tais índices e investir 

em ações e projetos que objetivam a redução dos níveis de perda, o seu fluxo de caixa, a sua receita operacional e a sua 

situação financeira poderão ser adversamente afetados. 

Qualquer falha na renovação e obtenção de novos financiamentos poderá afetar adversamente a  capacidade da 

Companhia de dar continuidade ao seu plano de investimentos.  

Os investimentos são financiados com o caixa gerado pelas operações da Companhia, bem como financiamentos 

outorgados por Agências Governamentais, financiadores institucionais e agências multilaterais e emissões de títulos de 

dívida no mercado de capitais, sendo que a Companhia pretende continuar a financiar os investimentos a partir dessas 

fontes. Uma parcela significativa das necessidades de financiamento tem sido provida por bancos públicos 

governamentais brasileiros. Se o governo brasileiro mudar sua política em relação ao financiamento dos serviços de água 

e esgoto, ou se a Companhia não for capaz de obter financiamentos de longo prazo a taxas de juros atraentes de agências 

multilaterais e bancos de desenvolvimento no futuro, talvez não seja capaz de financiar os programas de investimentos, o 

que poderia ter um efeito material adverso sobre os seus negócios, condição financeira e futura geração de caixa.  

Ademais, as instituições financeiras brasileiras estão legalmente limitadas a certo percentual de seu patrimônio para 

fornecer empréstimos para entidades do setor público, como a Sanepar. Tais limitações também podem afetar a 

capacidade da Companhia de continuar a implementação do seu plano de investimentos. 

Ainda, os instrumentos das dívidas celebrados pela Companhia contêm cláusulas financeiras restritivas (covenants) que 

limitam o endividamento e a consequente limitação em contrair novos empréstimos e/ou financiamentos, impactando 

adversamente os negócios da Companhia. Além disso, caso os indicadores descritos nos contratos fiquem fora do limite, 

os contratos poderão ter seus vencimentos antecipados, com a exigência de pagamento integral da dívida. O 

descumprimento ou vencimento antecipado das obrigações da Companhia poderá prejudicar sua situação financeira, 

especialmente devido às disposições sobre inadimplemento cruzado (cross default e cross acceleration) contidas em 

diversos de seus contratos de financiamento.  

Ademais, fatores internos, como atrasos na elaboração de projetos e na execução das obras, bem como a intervenção do 

Tribunal de Contas do Estado, que pode eventualmente interromper o andamento de processos licitatórios para 

averiguação de suas condições, também podem impactar o cronograma de execução do plano de investimentos.  

Desastres e eventos imprevisíveis podem atrapalhar as operações  da Companhia. 



Eventos imprevisíveis, que vão além do controle da Companhia, incluindo desastres naturais como inundações e 

condições de estiagens severas, o uso e ocupação da bacia, o qual determina os fatores de riscos para a segurança da 

água captada (qualidade/quantidade/continuidade), a superexploração da água subterrânea próximo aos poços de 

abastecimento público afetam os serviços prestados e, entre outros, podem prejudicar as operações da Sanepar e de seus 

fornecedores e prestadores de serviços, além de ter um efeito negativo sobre o consumo ou resultar em instabilidade 

política ou econômica. Esses eventos podem atrasar ou afetar a nossa capacidade de prestação dos nossos serviços, o 

que pode ter um efeito adverso relevante sobre os negócios e resultados operacionais. Outro aspecto tão ou mais 

relevante é quanto ao cumprimento do compromisso de prestar este serviço essencial à população que dela depende nos 

municípios onde a Companhia opera no Estado do Paraná.  

Nesse sentido, a ocorrência frequente de situações climáticas severas, vão exigir alguns cuidados para mitigação dos 

riscos, quais sejam:  

 O posicionamento das unidades operativas de captação e recalque de água bruta em relação aos níveis de 

enchente e os projetos de engenharia deverão ter os critérios revisados para condições mais seguras; 

 As vazões de exploração dos mananciais superficiais ao limite das outorgas do órgão ambiental requerem novos 

critérios, pois não consideram situações de estiagem severa, cada vez mais recorrentes em nossos mananciais. 

Além disso, a exploração descontrolada dos recursos hídricos por particulares em detrimento do interesse 

coletivo e a degradação ambiental têm se mostrado fatores que merecem maior atenção por parte dos entes 

públicos responsáveis; 

 Os dados básicos para a elaboração de projetos dos Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos deverão ser 

revisados, considerando que as estiagens severas apresentam a redução das vazões de infiltração, nas redes 

coletoras, e o aumento das concentrações afluentes, nas estações de tratamento; 

 No caso de uma epidemia/pandemia, ter um plano de reação com planejamento organizacional e de 

empregados, garantindo um mínimo de empregados com segurança e determinando serviços essenciais, pessoal 

chave e transporte e recebimento de matéria-prima; 

 No caso de greves no modal de transporte rodoviário, que impeçam o recebimento da matéria-prima pelo setor 

de logística e o transporte interno devido ao fechamento de rodovias, o comitê de riscos deve acompanhar os 

possíveis movimentos de greve, adiantando entregas de matéria-prima e fazendo estoque em pontos 

estratégicos do estado, permitindo a distribuição em todos os sistemas atendidos. 

A Companhia não possui seguros que cubram a totalidade dos riscos inerentes aos seus negócios. A ocorrência de 

qualquer dano não coberto poderá afetar adversamente o seu desempenho financeiro.  

A Companhia não possui cobertura de seguro para interrupção da prestação de serviços, para responsabilidades 

decorrentes de danos ambientais (tais como contaminação de solo e/ou águas superficiais e subterrâneas) ou outros 

problemas envolvendo a prestação de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário aos clientes. Ademais, 

a Companhia não possui seguro contra danos decorrentes do não cumprimento de leis e regulamentos de cunho 

ambiental, inclusive de proteção da saúde humana, relacionados aos seus serviços e operações. Assim, qualquer 

interrupção contínua nos negócios ou danos decorrentes do não cumprimento das normas aplicáveis poderá afetar 

adversamente o desempenho financeiro da Companhia. Ainda, na data deste Formulário de Referência, a Companhia não 

possuía contratado seguro para cobertura de riscos operacionais das principais unidades, localizadas nos dez principais 



municípios para os quais fornece os serviços, que possa cobrir perdas decorrentes de problemas e inutilizar ou danificar 

sensivelmente as principais estações e/ou qualquer outro bem relevante para a continuidade de suas atividades.   

Termos de Acordo judicial – TAJ’s firmados pela Companhia no ano de 2018.  

No ano de 2018 a Sanepar firmou acordos judiciais, com previsão de cláusula penal por descumprimento, em 17 Ações 

Civis Públicas, ajuizadas pelo IBAMA, em face de Companhia de Saneamento do Paraná – Sanepar, Instituto Ambiental do 

Paraná – IAP e Instituto das Águas do Paraná (AGUASPARANÁ), atuais Instituto Água e Terra. Todas as ações tramitam 

perante a 11ª Vara Federal de Curitiba.  

Nos referidos acordos, a Sanepar se compromete a atender as condicionantes impostas no licenciamento ambiental do 

IAP e os parâmetros fixados na outorga do AGUASPARANÁ para lançamento de efluentes líquidos de suas Estações de 

Tratamento de Esgoto por meio de cronogramas de obras/melhorias/tecnologias.   

Eventual descumprimento dos Termos de Ajustamento de Conduta – TACs firmados pela Companhia pode impactar 

adversamente a Companhia.  

A celebração de Termos de Ajustamento de Conduta - TACs, firmados com as autoridades competentes, tem por intuito 

ajustar a conduta da Companhia às exigências e padrões legais, evitando que sejam propostas, contra a própria 

Companhia, ações civis públicas, ações populares, ações criminais e/ou processos administrativos. Caso não sejamos 

capazes de cumprir com as obrigações estabelecidas em um determinado TAC, por qualquer motivo, e, caso não seja 

possível a prorrogação do prazo nele estabelecido, pode a Companhia sujeitar-se à propositura de ações judiciais de 

execução da aplicação das multas e/ou das obrigações previstas nesses acordos, que podem resultar em aumento de 

custos não previstos e, consequentemente, em um efeito material adverso sobre nosso desempenho financeiro futuro. 

Condenações e envolvimento em processos judiciais, arbitrais e/ou administrativos poderão ter um efeito negativo 

para a Companhia.  

A Companhia é parte em vários procedimentos e processos judiciais e administrativos envolvendo, inclusive, pedidos com 

valores monetários significativos ou outros que podem eventualmente afetar adversamente a Companhia. Esses 

procedimentos e processos incluem, entre outros, inquéritos civis, administrativos e penais, bem como processos 

administrativos, ações coletivas, cíveis, ambientais, fiscais, trabalhistas, de desapropriação e encampação. Em 31 de 

dezembro de 2019, o valor provisionado dos pleitos movidos contra a Companhia era de: (i) Processos Trabalhistas no 

montante de R$ 302.118.473,81 milhões; (ii) Processos Cíveis no montante de R$ 206.655.525,87 milhões; (iii) Processos 

Ambientais no montante de R$ 18.256.201,01 milhões; e (iv) Processos Tributários no montante de R$ 19.235.939,25 

milhões, totalizando o montante de R$ 546.266.139,94 milhões.  

As provisões e depósitos judiciais não cobrem todos os processos movidos contra a Companhia, e, eventualmente, 

também podem ser insuficientes para cobrir todas as responsabilidades abrangidas pelas demandas. Se julgados 

procedentes, tais processos resultarão, dentre outras eventuais sanções, no pagamento de soma em dinheiro pela 

Companhia, podendo impactá-la de maneira adversa. 

 A Companhia pode ser no futuro, ré em novos processos judiciais e administrativos (perante autoridades regulatórias, 

ambientais, fiscais, dentre outras). O envolvimento da Companhia, bem como o envolvimento de seus administradores 



(incluindo membros de seu conselho de administração), em inquéritos e processos administrativos e judiciais, inc lusive 

com relação a infrações ambientais e suposta conduta criminal, podem, não só ter um impacto negativo na reputação da 

Companhia junto aos investidores e ao mercado, independentemente do resultado de tais investigações e processos, mas 

também resultar em multas e sanções administrativas e condenação criminal dos administradores. Além disso, em caso 

de condenação dos administradores, eles podem também ser afastados de suas funções na Companhia. Os significativos 

valores envolvidos nos processos, a falta de confiança na Companhia por parte dos investidores ou a condenação dos 

administradores pode ter um efeito material negativo sobre a condição financeira da Companhia.  

Caso referidos processos sejam julgados desfavoravelmente à Companhia, ela pode ser significativa e adversamente 

afetada.  

Para mais informações sobre os processos relevantes que a Companhia é parte, vide os itens 4.3 a 4.7 deste Formulário 

de Referência. 

Decisões adversas em processos judiciais contra certos membros da Administração podem afetar negativamente a 

Companhia. 

A condenação em ação penal dos membros da administração, se transitada em julgado e/ou proferida por órgão judicial 

colegiado, conforme o caso, poderá impedir o membro acionado de continuar a exercer suas funções (na Companhia), 

tornando-o inelegível para os cargos de Administração da Companhia e, dependendo do desenvolvimento destes 

processos, a reputação da Sanepar perante clientes, fornecedores e investidores poderá ser afetada. Assim sendo, tais 

decisões podem acarretar um impacto adverso no preço de mercado das Units e ações de emissão da Companhia. Além 

disso, os administradores poderão ter de alocar parte substancial de seu tempo e atenção para o acompanhamento e 

monitoramento desses processos e dos efeitos que eles poderão ter sobre as atividades da Sanepar, o que poderá desviar 

de maneira relevante o tempo e a atenção que deveriam ser destinados à condução dos negócios da Companhia .  

Outras decisões judiciais que podem afetar a negativamente os negócios da Companhia .  

Em 28 de fevereiro de 2013, o Supremo Tribunal Federal julgou a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADIN) 1842, 

ajuizada pelo Partido Democrático Trabalhista (PDT) para questionar normas que tratam da criação da região 

metropolitana do Rio de Janeiro e da microrregião dos Lagos e disciplinam a administração de serviços públicos. O ponto 

central discutido era a legitimidade das disposições normativas de criação de regiões metropolitanas e que no caso 

específico do Rio de Janeiro transferia do âmbito municipal para o âmbito estadual competências administrativas e 

normativas próprias dos municípios, que dizem respeito aos serviços de saneamento básico (Lei Estadual 2.869/97).  

A Lei Estadual 2.869/97, ao criar a Região Metropolitana do Rio de Janeiro, passou à administração do Estado grande 

parte das funções e serviços que a Constituição Federal reservou especificamente aos municípios, sob o argumento de 

tratar de interesses comuns ou metropolitanos. A consequente lei ordinária, por sua vez, dispôs sobre o serviço público 

de saneamento básico no Estado, estabelecendo, inclusive, a política tarifária, tema de manifesta competência e 

interesse municipal. A maioria do Supremo Tribunal Federal decidiu que o Estado do Rio de Janeiro e o município devem 

criar novas entidades conjuntas para supervisionar o planejamento, a regulação e a fiscalização dos serviços de 

saneamento básico em regiões metropolitanas. Em 06 de março de 2013, o Supremo Tribunal Federal decidiu que esta 

decisão entrará em vigor no Estado do Rio de Janeiro após um período de 24 meses. As Ações Diretas de 



Inconstitucionalidade (ADINs) 1826, 1843 e 1906 também foram analisadas em conjunto com a ADIN 1842 na mesma 

sessão, em razão da existência de conexão entre os temas tratados nesses processos.  

Tal decisão pode ser considerada um precedente relevante sobre o assunto e, portanto, decisões semelhantes poderão 

ser tomadas em outros casos pendentes, bem como sobre novos casos que possam ser iniciados, inclusive no que se 

refere à Região Metropolitana de Curitiba. Em 31 de dezembro de 2019, 23,9% da receita bruta era proveniente de 

serviços prestados no Município de Curitiba e, com base no mencionado acima, a Região Metropolitana de Curitiba é uma 

das potenciais regiões na qual, novas decisões sobre casos pendentes podem ser aplicadas. A gestão compartilhada 

dessas operações na Região Metropolitana de Curitiba e outros municípios nos quais a Companhia opera poderá afetar 

adversamente a receita operacional e os negócios da Companhia. 

Violações à Lei Anticorrupção e leis anticorrupção semelhantes .  

A Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) introduziu o conceito de responsabilidade objetiva para 

pessoas jurídicas envolvidas em atos lesivos à administração pública, sujeitando o infrator a penalidades cíveis e 

administrativas. Semelhante à Foreign Corrupt Practice Act dos Estados Unidos da América, a Lei Anticorrupção considera 

sanções administrativas a serem aplicadas em consequência de um ato lesivo à administração pública. Os procedimentos 

e mecanismos internos de compliance da Companhia podem não ser capazes de detectar eventuais violações à Lei 

Anticorrupção e legislação correlata, assim, a Companhia não pode garantir que conseguirá prevenir ou detectar todas as 

práticas inapropriadas, fraudes ou violações à Lei Anticorrupção e leis anticorrupção semelhantes por qualquer 

administrador, funcionário, empregado ou representantes da Companhia. O não cumprimento de leis de combate à 

corrupção ou quaisquer investigações de má conduta ou execução de ações contra nós pode nos levar a multas, perda de 

alvarás de funcionamento e danos à reputação, bem como a outras penalidades, podendo afetar  a Companhia de modo 

adverso relevante.  

Ademais, a vulnerabilidade dos sistemas de TI e procedimentos não alinhados nos processos operacionais, podem trazer 

prejuízos diante da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

Falhas nos sistemas de tecnologia e segurança da informação podem impactar adversamen te as operações e a 

reputação da Companhia.  

Em função da forte dependência dos serviços de tecnologia da informação e comunicação na Companhia, as interrupções 

ou falhas em seu funcionamento podem prejudicar ou paralisar os negócios da Sanepar.  

A Companhia possui significativa quantidade de sistemas informatizados desenvolvidos para apoiar os processos que 

permeiam suas áreas funcionais, sendo a grande maioria desses sistemas desenvolvidos internamente, alguns superando 

vinte anos de desenvolvimento com adaptações frequentes, decorrentes da evolução dos processos de negócio e da 

própria evolução da tecnologia. Esses fatores podem trazer dificuldade na manutenção dos sistemas devido a 

fragmentação excessiva dos mesmos, múltiplas tecnologias de desenvolvimento e dificuldade de integração entre 

ambientes e plataformas. 

Além disso, ataques cibernéticos ou violações de segurança não tratados, podem causar interrupções dos serviços e 

vazamento de informações corporativas, dados dos clientes, fornecedores e empregados.   

b. a seu controlador, direto ou indireto, ou grupo de controle  



A Companhia é controlada pelo Estado do Paraná, cujos interesses poderão ser contrários aos interesses dos demais 

acionistas e dos detentores dos valores mobiliários de emissão da Companhia.  

Por ser o controlador e proprietário da maioria das ações de emissão da Companhia, o Estado do Paraná acaba por 

determinar as políticas e estratégias operacionais e elege a maioria dos membros do Conselho de Administração, que é o 

órgão responsável por nomear a Diretoria Executiva da Companhia. Na data deste Formulário de Referência, o Estado do 

Paraná era titular direto de 20,0% do total das ações da Companhia, sendo 60,1% das ações ordinárias.  

Além disso, a Sanepar por ser uma sociedade de economia mista controlada pelo Estado do Paraná tem sua imagem 

frequentemente relacionada à do Governo do Estado do Paraná, sendo por vezes mencionada em processos judiciais e 

administrativos que envolvem o Governo do Estado do Paraná, gerando um risco à sua reputação e imagem, o que pode 

afetar adversamente a Companhia.  

c. a seus acionistas  

Não há riscos relevantes envolvendo a Companhia cuja fonte seja seus demais acionistas. 

d. a suas controladas e coligadas  

A Companhia não detém controladas e possui como joint venture apenas a CS Bioenergia S.A. A CS Bioenergia S.A. é uma 

sociedade de propósito específico, sendo a Sanepar e a Cattalini Bioenergia S.A. detentoras, respectivamente, de 40% e 

60% de suas ações ordinárias. Dificuldades de ordem operacional, financeira, ambiental, entre outros que eventua lmente 

ocorram na CS Bioenergia S.A. e que afetem o seu desempenho financeiro, podem comprometer os resultados esperados 

pela Sanepar na proporção de sua participação acionária. Adicionalmente, cabe destacar que há uma relação de 

interdependência entre a Sanepar e a CS Bioenergia no que diz respeito à destinação final do lodo produzido na Estação 

de Tratamento de Esgoto (ETE) Belém, a qual é operada exclusivamente pela Sanepar. Portanto, há riscos de ordem 

financeira e ambiental para a Sanepar, caso a coligada tenha dificuldade para receber o lodo proveniente da referida ETE. 

Por fim, ressalta-se que, atualmente, os riscos inerentes à CS Bioenergia S.A. não estão classificados como estratégicos e 

prioritários para fins de gerenciamento pela Sanepar. 

e. a seus fornecedores  

Eventuais interrupções no fornecimento de energia elétrica poderão ter efeito adverso sobre as atividades da 

Companhia.  

A energia elétrica e seus preços têm um impacto significativo sobre o custo dos serviços prestados à Companhia, 

representando 25,3% e 25,5% dos custos dos serviços prestados no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 

2018 e 2019, respectivamente. Eventuais interrupções relevantes do fornecimento de energia, poderão ter um efeito 

negativo considerável sobre as atividades, situação financeira, receita operacional e perspectivas da Companhia.  

Atualmente, a Companhia Paranaense de Energia - COPEL é a principal fornecedora de energia elétrica da Companhia e 

também do Estado do Paraná, sendo a concessionária de energia na maioria dos municípios. Dessa forma, a Companhia 

teria dificuldade em contratar com outro fornecedor de energia caso, por qualquer razão, a COPEL deixe de ser a 

fornecedora principal. A alteração desse fornecedor, por qualquer motivo, poderá causar um efeito adverso para a 

receita operacional e negócios da Companhia.  



A Companhia pode ser responsabilizada por riscos relacionados à terceirização de suas atividades.  

São celebrados contratos com empresas terceirizadas, para o provimento de uma quantidade de mão de obra. Caso as 

empresas terceirizadas que prestam serviços para a Companhia não atendam às exigências da legislação trabalhista, a 

Companhia pode ser considerada subsidiariamente responsável pelas dívidas trabalhistas dessas empresas, podendo ser 

autuada e/ou obrigada a efetuar o pagamento de multas impostas pelo Ministério do Trabalho e Emprego ou a pagar 

dívidas de processos trabalhistas ajuizados na Justiça do Trabalho, além de poder ser parte em procedimentos 

administrativos instaurados pelo Ministério Público do Trabalho que poderão resultar em Termos de Ajuste de Conduta 

(TACs) ou Ações Civis Públicas (ACPs) impondo obrigações de fazer e/ou não fazer, bem como o pagamento de danos 

morais coletivos. Não há como garantir que eventuais multas, autuações ou processos judiciais e administrativos não 

venham a afetar a Companhia no futuro e tal ocorrência poderá ter um efeito adverso nas atividades da Companhia.  

Para mais informações sobre os processos judiciais e administrativos envolvendo a Companhia e suas controladas, 

inclusive ações trabalhistas, ver itens 4.3 a 4.7 deste Formulário de Referência.  

f. a seus clientes  

A Companhia pode enfrentar dificuldades na arrecadação de montantes de contas vencidas e não pagas, bem como em 

cobrar os valores em atraso devidos por entes públicos para os quais fornece água e por entidades do governo, o que 

pode afetar as suas receitas do negócio. 

Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia possuía contas a receber relacionadas à prestaçã o de serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário no valor total de R$ 829,6 milhões, líquidos de provisão para perdas na 

realização de créditos de R$ 196,5 milhões. Desse valor, R$ 616,6 milhões encontravam-se a vencer, R$ 146,0 milhões 

encontravam-se vencidas por um período de até 30 dias, R$ 34,0 milhões encontravam-se vencidas entre 31 e 60 dias, R$ 

32,7 milhões entre 61 e 180 dias e R$ 387 mil encontravam-se vencidas há mais de 180 dias. Do total de contas a receber 

vencidas, líquidas das perdas na realização de créditos, em 31 de dezembro de 2019, 1,73% eram devidas pelo setor 

público ao qual prestamos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário.  

O Poder Judiciário pode exigir que a Companhia continue a fornecer serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário ao setor público essencial, tais como, hospitais, asilos, escolas e penitenciárias, ainda que a Companhia não 

esteja recebendo os pagamentos devidos. A Companhia não tem como garantir que as negociações com esses entes ou 

eventuais ações legais tomadas contra os mesmos resultarão em pagamentos. Em virtude dessas restrições, a Companhia 

não aplicou a política de corte nos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário para quaisquer entidades 

do poder público.  

Dessa forma, a Companhia tem sido afetada pela inadimplência de entidades públicas, tanto na esfera federal quanto 

estadual e municipal. Em 31 de dezembro de 2019 o total de contas a receber vencidas, líquidas das perdas com a 

realização de crédito do setor público totalizava R$ 8,0 milhões. 

Além disso, a Companhia pode ter dificuldades políticas para realizar essa cobrança de tais entidades de forma 

satisfatória ou consistente como efetua a cobrança dos clientes privados. A Companhia não pode assegurar que o Estado 

do Paraná e outros entes públicos não serão inadimplentes. 

Ademais, a Companhia não pode assegurar que os valores devidos pelos clientes, principalmente pelo setor público, não 

aumentarão significativamente no futuro. Caso não consiga cobrar as contas dessa categoria de clientes ou as contas dos 



demais clientes de forma satisfatória, e caso o número de consumidores inadimplentes aumente no futuro, o fluxo de 

caixa, receita operacional e situação financeira da Companhia poderão ser afetados. 

g. aos setores da economia nos quais o emissor atue 

Possibilidade de alteração da legislação  

Os Sistemas de Abastecimento de Água, Sistemas de Esgotamento Sanitário e o Tratamento e Disposição Final dos 

Resíduos Sólidos Urbanos necessitam atender uma legislação ambiental que entrou em vigência, em muitos casos, após o 

projeto e construção de suas unidades operativas (ETAs, ETEs e aterros sanitários, por exemplo). Requisitos legais podem 

ser aprovados em qualquer tempo, estabelecendo padrões que as estruturas de saneamento atualmente em projeto, 

obra e em operação não podem cumprir. O período entre o início da vigência de um requisito legal e a adequação de 

procedimentos, realização de treinamentos e alterações nas estruturas de saneamento compreende um intervalo em que 

a Companhia está vulnerável a processos judiciais, autuações ambientais e exposição negativa, que podem afetar 

negativamente o desempenho financeiro da Companhia. 

Ademais, diante da promulgação, da Lei 13.303/16, em 30/06/2016 exigiu-se que a empresa implementasse e 

aprimorasse várias medidas de governança corporativa em cumprimento a todos os requisitos legais. Planos de curto e 

médio prazo foram e estão sendo desenvolvidos por meio de programas, ações e projetos voltados à transparência, 

divulgação e informação, controles internos, gerenciamento de riscos, planejamento estratégico e estratégias. Portanto, 

o estabelecimento de um conjunto efetivo de normas, processos e estruturas exigem esforços e tempo em sua 

implantação, adequação e internalização.  Mudanças em relação às políticas, modelo de gestão, projetos já implantados, 

gestão de pessoas, estruturas organizacionais ainda são necessárias e podem impactar no desempenho da Companhia.  

Novas leis e regulamentos pertinentes a mudanças climáticas, a alterações da regulamentação vigente e os efeitos 

físicos das mudanças climáticas, poderão resultar em novas obrigações e no aumento dos níveis de investimento 

exigidos, o que poderá ter um efeito adverso significativo sobre a Companhia.    

As leis federais, estaduais e municipais em vigor e os regulamentos sobre mudanças climáticas estabelecem metas 

globais, que deverão ser cumpridas. Tais normas podem obrigar a Companhia a aumentar seus investimentos, a fim de 

cumprir essas leis. Se isso ocorrer, a Companhia poderá ser obrigada a reduzir seus níveis de investimentos estratégicos 

nos setores nos quais atua. 

Além disso, as mudanças climáticas podem levar ao aumento de eventos climáticos extremos, como secas ou chuvas 

torrenciais, que podem afetar a capacidade de oferecer os serviços e obrigar a Companhia a tomar medidas 

emergenciais, tais como: 

 Investir na busca de novas fontes de água localizadas mais distantes dos principais centros consumidores dos 

serviços; 

 Investir em novas tecnologias; 

 Adotar práticas de conservação de água e implementação de sistemas de gestão de demanda alternativa, como 

mecanismos econômicos ou ações socioambientais; e 

 Aumentar a capacidade de reserva de água. 



A Companhia não tem como avaliar os investimentos que podem ser necessários em consequência de mudanças 

climáticas. Isso pode obrigar a Companhia a aumentar os investimentos, tanto para o cumprimento das mudanças na 

legislação ambiental como para prevenir ou remediar os efeitos físicos da mudança climática. A Companhia pode ser 

obrigada também a adotar novas normas destinadas a melhorar a eficiência energética e minimizar as emissões de gases 

de efeito estufa quando renovar as licenças de sistemas operacionais ou procurar obter licenças para novos 

empreendimentos. 

Um aumento no nível do mar pode causar intrusão adicional de água salgada nos estuários dos rios onde a Companhia 

capta água para o tratamento, o que pode gerar problemas no tratamento, abastecimento de água e sistemas de 

saneamento na região litorânea, incluindo danos físicos às instalações e redes. As alterações climáticas podem também 

reduzir os níveis de água nos reservatórios de usinas hidrelétricas no Brasil, o que pode causar escassez de energia e 

aumentar os preços da eletricidade, que podem afetar negativamente os custos e operações da Companhia.  

A Companhia não pode prever todos os efeitos das mudanças climáticas e não provisiona quaisquer fundos para 

eventuais mudanças climáticas. A eventual necessidade de se realizar novos investimentos, seja para cumprir com as 

novas normas ambientais ligadas às mudanças climáticas ou para prevenir ou corrigir os efeitos físicos das mudanças 

climáticas, pode ter um efeito material adverso sobre a receita operacional da Companhia.  

Alterações em políticas fiscais brasileiras poderão causar um efeito adverso relevante na Companhia.   

O Governo Federal poderá implementar mudanças em suas políticas fiscais, as quais poderão afetar os resultados da 

Companhia. Essas mudanças incluem alterações nas alíquotas de tributos e, ocasionalmente, o recolhimento de 

contribuições temporárias relacionadas a propósitos governamentais. Algumas dessas medidas, se implementadas, 

poderão resultar em aumento de tributos e, nesse caso, a Companhia poderá não conseguir repassar integralmente esse 

aumento aos seus consumidores, de modo que seus resultados e condição financeira poderão ser negativamente 

afetados. 

Para mais informações sobre os riscos relativos aos setores da economia nos quais a Companhia atua vide item 4.2 

deste Formulário de Referência. 

h. à regulação dos setores em que o Emissor atue  

A Lei nº 11.445/2007, de Saneamento Básico no Brasil existe há mais de 10 anos e neste momento está em discussão no 

Congresso Federal para sua atualização, tendo como objetivo a revisão do Marco Legal do Saneamento, a partir de uma 

Medida Provisória que caducou no Congresso Nacional. Em junho de 2019, o tema voltou a ser evidenciado quando o 

Senado Federal aprovou projeto de lei (PL 3261/2019) encaminhando-o à Câmara dos Deputados. Atualmente a projeto 

de Lei em andamento é o PL 4162/2019, em análise no Senado Federal. Eventuais alterações no Marco Legal do 

Saneamento podem impactar significativamente o setor de Saneamento e a condução dos negócios da Companhia.  

O Decreto Federal nº 7.217, promulgado em 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei de Saneamento Básico, 

estabeleceu uma primeira série de conceitos e esclarecimentos sobre referida lei, incluindo o seguinte:  

 para contratos de gestão associada entre entes federados via convênio de cooperação ou consórcio público com 

a celebração de contrato de programa, audiências públicas devem ser realizadas com relação à minuta do 

referido contrato, e estudos de viabilidade técnica e econômico-financeira devem ser realizados; 



 os direitos e deveres de clientes e prestadores de serviços, incluindo sanções, são determinados pelo titular do 

serviço público, e  por regulamentos da agência reguladora; 

 a viabilidade técnica e econômico-financeira dos serviços de saneamento deve ser demonstrada pelas: (i) 

contribuições de capitais necessárias para oferecer o serviço; e (ii) rendas esperadas da prestação de serviços; e 

 quando um serviço regulado deve ser fornecido por diferentes prestadores de serviços, os prestadores devem 

executar um acordo que regulamente as suas respectivas atividades.  

No dia 05 de maio do corrente ano, o Governo do Estado sancionou a Lei Complementar nº 222/2020, que dispõe sobre a 

Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Paraná - Agepar, com o objetivo de reestruturar, ampliar e 

modernizar a Agência, que passará a regular todas as concessões do Governo do Estado. Com esta medida, será possível 

atualizar juridicamente a Agência em função da nova Lei Federal das Agências Reguladoras e da Lei Estadual de Parcerias 

Público-Privadas (PPPs), garantindo a segurança jurídica e o equilíbrio social na prestação dos serviços públicos regulados. 

A Agepar foi criada em 2002, porém sua implementação ocorreu somente em 2012. Ela é responsável pela regulação, 

normatização, controle, mediação e fiscalização dos serviços públicos concedidos pelo Estado e praticados pela iniciativa 

privada ou empresas de economia mista, como rodovias concessionadas, transporte rodoviário intermunicipal de 

passageiros e da Região Metropolitana de Curitiba, travessias marítimas fluviais e lacustres, saneamento básico e gás 

canalizado. A nova lei prevê a elaboração do planejamento estratégico, plano de gestão anual, Agenda Regulatória, 

relatório de ações e controle social das atividades, dando maior transparência, controle e integridade às ações. Também 

estabelece a realização de Análise de Impacto Regulatório (AIR) para a adoção e propostas de alteração de atos 

normativos. 

A Agepar é uma autarquia de regime especial, com independência decisória, autonomia administrativa e financeira e seus 

diretores têm mandato fixo e estabilidade. Com a nova lei passou a ser vinculada à governadoria e não mais vinculada ao 

governador do Estado, como era previsto no texto original. Na reorganização funcional o Conselho Diretor passa a ser 

exercido pelo Diretor-Presidente, Diretor Administrativo-Financeiro, Diretor de Regulação Econômica, Diretor de 

Fiscalização e Qualidade dos Serviços e Diretor de Normas e Regulamentação. Adicionalmente foram criados os cargos de 

Compliance, Controle Interno e Ouvidoria. Deixam de existir a Diretoria Jurídica e a Diretoria de Relações Institucionais e 

Ouvidoria.  

As tarifas da Companhia são determinadas de acordo com os Contratos vigentes, regulamentação e decisões da AGEPAR, 

que possui independência no exercício de suas atividades regulatórias. A recente alteração da Lei da Agepar aprimora a 

segurança dos processos tarifários  

Vale ressaltar que as decisões da AGEPAR acerca das tarifas praticadas pela Companhia podem ser objeto de 

contestações judiciais por parte do Ministério Público, de órgãos fiscalizadores na defesa dos interesses difusos dos 

consumidores da área de concessão da Companhia, de órgãos de defesa dos consumidores ou dos próprios 

consumidores, dada a natureza de serviço público da atividade exercida pela Companhia. Nesse sentido, eventuais 

decisões desfavoráveis à Companhia nos questionamentos relacionados a revisões e reajustes tarifários concedidos pela 

AGEPAR podem afetar negativamente os negócios, as condições financeiras e as receitas operacionais da Companhia.  

i. aos países estrangeiros onde o emissor atue 

A atuação da Companhia é sediada no Brasil e está centralizada no Estado do Paraná e em um município no Estado de 

Santa Catarina, não atuando em outros países. 



j. a questões socioambientais 

A Companhia está sujeita à regulamentação de natureza ambiental, inclusive de proteção à saúde. Os custos do 

cumprimento/adequação dessa regulamentação, bem como a responsabilização por infrações ambientais, podem ter 

um efeito material adverso sobre a Companhia.   

A Companhia está sujeita a diversas leis e regulamentos federais, estaduais e municipais que tratam do meio ambiente, 

inclusive da proteção da saúde humana. Tais leis e regulamentos estabelecem padrões de potabilidade de água e limitam 

ou proíbem o lançamento de efluentes gerados nas operações, principalmente o esgoto não tratado. O tratamento e 

lançamento do esgoto coletado e a captação de água dos reservatórios e mananciais devem obedecer a padrões de 

proteção ao meio ambiente, bem como estão sujeitos a autorizações concedidas pelos órgãos ambientais responsáveis 

pela gestão de recursos hídricos. A Companhia está sujeita, ainda, à ocorrência de acidentes ambientais, tais como 

vazamentos, rompimentos e contaminações de solo e/ou de águas superficiais e subterrâneas, bem como à 

responsabilização pela reparação dos danos causados por suas atividades ao meio ambiente e a terceiros afetados.  

Além disso, nos últimos anos, as autoridades competentes em matéria ambiental, bem como os tribunais brasileiros, vêm 

aplicando a legislação ambiental de forma mais rigorosa do que no passado. O custo incorrido no cumprimento da 

legislação e regulamentação ambiental em decorrência de um maior rigor por parte das autoridades competentes pode 

ser significativo e impactar o resultado das operações da Companhia. 

Adicionalmente, a não observância das leis e dos regulamentos ambientais pode resultar, além da obrigação de reparar 

danos ambientais eventualmente causados (esfera civil), na aplicação de sanções de natureza penal e administrativa. As 

sanções penais aplicáveis incluem, entre outras penalidades: (i) para as pessoas físicas (incluindo, entre outros, os 

diretores, administradores e gerentes de pessoas jurídicas, no exercício de suas funções) de penas restritivas de direitos e 

privativas de liberdade, e (ii) para as pessoas jurídicas, de multa, restritivas de direitos e prestação de serviços à 

comunidade. Ademais, as sanções de natureza administrativa podem variar desde imposições de advertências e multas, 

até a suspensão parcial ou total das atividades, podendo também incluir a perda ou restrição de eventuais incentivos 

fiscais e o cancelamento ou suspensão de linhas de financiamento junto a estabelecimentos oficiais de crédito. A 

imposição dessas sanções ou de obrigações de reparação de danos pode afetar negativamente os fluxos de caixa, os 

resultados, a condição financeira e a imagem da Companhia.  

Eventuais contingências relacionadas a processos de natureza ambiental podem resultar em multas pecuniárias 

significativas ou em obrigações onerosas em valores inicialmente inestimáveis pela Companhia, podendo impactar a 

continuidade da prestação dos serviços, o que pode ter um efeito material adverso sobre o resultado das suas operações. 

Atualmente, a Companhia é parte em diversos procedimentos administrativos versando sobre alegadas infrações à 

legislação ambiental, incluindo autos de infração lavrados pelo IBAMA. Para mais informações sobre os principais 

procedimentos administrativos que a Companhia é parte, vide o item 4.3 deste Formulário de Referência. 

Além disso, a legislação ambiental e a sua aplicação pelas autoridades brasileiras estão se tornando mais severas. Os 

investimentos em bens de capital e despesas com programas que visem à observância dessa legislação (compliance 

ambiental) poderão aumentar consideravelmente. Desse modo, investimentos necessários ao atendimento de 

regulamentação ambiental poderão acarretar reduções em outros investimentos planejados, como os gastos em 

investimentos estratégicos, o que poderia prejudicar os negócios e afetar adversamente a Companhia. Para mais 

informações sobre a regulamentação ambiental, vide item 7.5 (b) deste Formulário de Referência. Além disso, quaisquer 



custos e responsabilidades ambientais ou de saúde pública relevantes não previstos, poderão ter um efeito material 

adverso sobre o desempenho financeiro da Companhia. 

Em relação ao licenciamento ambiental dos empreendimentos operados pela Sanepar, ocorrem situações pontuais que 

tornam a situação irregular, conforme descritos abaixo: 

1 - Indeferimentos Ambientais: são os casos em que o órgão ambiental indefere o requerimento de licenciamento 

ambiental, pois considera que não houve comprovação técnica da possibilidade de atendimento aos requisitos legais. 

Esses casos são tratados individualmente, gerando ações corretivas e pedidos de reconsideração junto ao órgão 

ambiental. Se enquadram nessa situação a ETE Imbaú (Imbaú), ETE Gertrudes (Ponta Grossa), ETE Cristo Rei (Ponta 

Grossa) e ETE Ventania (Ventania); 

2 - Início de operação de empreendimento sem o devido licenciamento: a fase de transição entre o final da obra de 

implantação de um empreendimento e o início da operação nem sempre acompanha os trâmites de requerimento e 

obtenção da devida licença operacional. Neste sentido, a Companhia vem buscando protocolar os processos de 

licenciamento com cada vez mais antecedência. Se enquadram nessa situação a ETE Taquari (Ponta Grossa), ETE Santa 

Cruz do Monte Castelo (Santa Cruz do Monte Castelo) e ETE Rio da Vargem (São João do Triunfo); 

3 - Processos de renovação de licenciamento protocolados intempestivamente: quando os processos de renovação não 

são protocolados com, no mínimo, 120 dias de antecedência, a licença vigente somente tem validade até a data de 

validade citada em seu cabeçalho. Para evitar essas situações, a Companhia atualizou e aprimorou seu controle de prazos 

de licenciamento. Os processos de renovação de licenças são iniciados com 6 meses de antecedência do prazo de 

validade. Além disso, houve a internalização de fases importantes do licenciamento, como o pagamento de taxas 

ambientais e publicação de súmulas. Se enquadram nessa situação a ETE Santa Bárbara (Ponta Grossa) e ETE Norte 

(Wenceslau Braz). 

No caso da ETE Presídio (Catanduvas), a Sanepar opera a estação, mas aguarda o termo de posse do Departamento 

Penitenciário Nacional. 

A realização de eventuais adequações solicitadas pelo órgão licenciador pode gerar custo adicional, não previsto no plano 

de investimentos da Companhia. Ademais, a ausência dessas licenças ambientais pode sujeitar a Companhia a sanções, 

especialmente multas. 

Degradação, poluição ou contaminação das fontes de captação e dos recursos ambientais afetados pelas atividades da 

Companhia (água e solo) podem gerar impactos operacionais e financeiro s à Companhia.  

A Companhia está sujeita ao risco de contaminação de suas fontes de captação de água por conta de acidentes 

provocados por terceiros, do despejo de produtos químicos em seus mananciais, da utilização de insumos agrícolas por 

parte de proprietários rurais, dentre outros fatores. Esses fatores podem ocasionar alterações na qualidade da água 

bruta, resultando na necessidade de aplicação de materiais de tratamento adicionais e, consequentemente, aumento nos 

custos de produção. Se esses custos adicionais não forem considerados pelo órgão regulador, quando do cálculo das 

tarifas, a receita operacional da Companhia poderá ser negativamente afetada. O mau uso do solo nas atividades 

agrícolas e nas atividades de mineração pode ocasionar processos de deslocamento de solo para os mananciais, 

reduzindo a capacidade de água a ser utilizada nas estações de tratamento de água da Companhia. O aumento da 



densidade demográfica nas bacias contribuintes é também outro fator que pode ocasionar queda na quantidade e 

qualidade da água bruta.  

A Companhia também está exposta ao risco relacionado à contaminação de solo e água (superficiais e subterrâneas) em 

decorrência das próprias atividades, como por exemplo, ligações irregulares de esgoto e lançamento de esgoto bruto nos 

corpos receptores. 

O não cumprimento das legislações e regulações ambientais pode gerar impactos operacionais e financeiros à 

Companhia.   

As atividades desenvolvidas pela Companhia sujeitam-se a diversas leis e regulamentos ambientais, nas esferas federal, 

estadual e municipal, os quais estabelecem restrições e condições referentes à preservação de áreas protegidas, à 

utilização de recursos hídricos, ao tratamento dos esgotos, ao gerenciamento de resíduos, dentre outros. Conforme 

determina a legislação, todo empreendimento a ser realizado pela Companhia necessita de licenciamento ambiental 

solicitado aos órgãos ambientais. Atrasos na liberação ou recusa na concessão de licenças ambientais podem gerar 

adiamento na execução de projetos e obras, demandas judiciais, multas, suspensão de atividades, pedidos de 

financiamentos indeferidos, com consequentes impactos negativos para a Companhia e seus acionistas.  

Falta ou atrasos na obtenção e/ou renovação das licenças, autorizações, alvarás e registros necessários pode prejudicar 

o regular funcionamento das operações da Companhia. 

O funcionamento regular da Companhia (e de terceiros que forneçam produtos à Companhia) e de suas unidades 

depende da obtenção e manutenção, dentre outros, de várias licenças, autorizações, outorgas, alvarás e registros de 

diversas autoridades federais, estaduais e municipais no Brasil.  

A Companhia não pode garantir que será capaz de manter em vigor ou tempestivamente renovar suas licenças, 

autorizações, alvarás e registros expedidos pelas autoridades públicas competentes, como prefeituras municipais e pelos 

corpos de bombeiros, ou que as autoridades competentes não se recusarão a emiti-los ou renová-los ou não atrasarão a 

sua emissão, ajuste ou renovação. Da mesma forma, a Companhia não pode garantir que (i) os processos para obtenção, 

ajuste ou renovação dessas licenças, autorizações, alvarás e registros não se tornarão mais dificultosos, ou (ii) que não 

serão impostas licenças, autorizações, outorgas, regulamentações, alvarás e registros adicionais pelas autoridades 

competentes.  

Qualquer desses fatores que impactem na não obtenção ou a não renovação de tais licenças e alvarás pode fazer com 

que a Companhia incorra em custos adicionais, o que pode obriga-la a desviar recursos para o cumprimento de eventuais 

encargos adicionais, ou comprometer o regular funcionamento de suas atividades. Ainda, o desenvolvimento de 

atividades sem as devidas licenças ou em desconformidade com as licenças e suas exigências técnicas pode resultar em 

sucessivas multas ou outras sanções que poderão afetar adversamente a Companhia, como o fechamento dos 

estabelecimentos irregulares, com interrupção das suas atividades. Caso ocorra o fechamento, ainda que temporário, de 

alguma das unidades da Companhia, os seus negócios e resultados e a receita operacional da Companhia podem ser 

adversamente afetados.  

O valor da multa na esfera administrativa decorrente da operação de atividade potencialmente poluidora sem licença 

ambiental, ou em desconformidade com as condicionantes impostas na respectiva licença, varia de R$ 500,00 a R$ 

10.000.000,00, sem prejuízo da possibilidade de suspensão ou interdição das atividades (total ou parcialmente).  



A Companhia opera instalações que podem representar riscos ao meio ambiente, à saúde dos consumidores, 

habitantes das áreas onde está instalada, empregados ou funcionários terceirizados e a responsabilidade da 

Companhia por tais eventos poderia ter um efeito material sobre ela.  

Riscos de saúde e ambientais são regulados por rígidas normas nacionais e internacionais e são constantemente 

monitorados pelos órgãos públicos competentes. As alterações nessas normas ou a incapacidade eventual ou pontual da 

Companhia de cumprir com obrigações ou responsabilidades ambientais podem afetar a Companhia de maneira adversa.  

O lançamento de efluentes pelas instalações de tratamento de esgoto pode não atender aos parâmetros definidos nas 

respectivas licenças e outorgas. Por sua vez, problemas relacionados à poluição do solo podem surgir caso ocorram 

derramamentos acidentais de produtos e líquidos armazenados, vazamentos de processos envolvendo líquidos perigosos, 

o armazenamento e propagação de esgoto. Além disso, a operação de tratamento e fornecimento de água está sujeita a 

acidentes sobre os quais a Companhia não possui controle, tais como eventos praticados por terceiros. Tais acidentes 

podem causar ferimentos, fatalidades, danos significativos para propriedades ou para o meio ambiente, assim como 

interrupção dos negócios e perda de rendimento operacional da Companhia.  

As políticas de segurança da Companhia para execução das suas atividades podem não ser suficientes para impedir todos 

os acidentes que possam prejudicar as suas atividades ou resultar em perdas financeiras ou eventual responsabilização 

legal. A responsabilidade da Companhia por riscos ambientais pode ter um efeito adverso relevante na sua imagem, 

atividades, condição financeira, ganhos e perspectiva futura, além da responsabilidade pela recuperação de danos 

ambientais.  

A Companhia está exposta a riscos adicionais, no que tange às questões ambientais, associados à prestação de serviços 

de fornecimento de água e esgotamento sanitário. 

 As agências governamentais federais, estaduais e municipais que administram recursos hídricos podem impor 

encargos substanciais para a captação de água a partir de corpos de água e para a descarga de esgoto; 

 A degradação das áreas de mananciais pode afetar a quantidade e a qualidade da água disponível para atender a 

demanda dos clientes; 

 Além dos riscos discutidos sob o título “Novas leis e regulamentos pertinentes a mudanças climáticas, a s 

alterações da regulamentação vigente e os efeitos físicos das mudanças climáticas, poderão resultar na 

submissão de novas obrigações e no aumento dos níveis de investimento exigidos, o que poderá ter um efeito 

adverso significativo sobre a Companhia”, no item g. acima, a Companhia está exposta a vários riscos 

relacionados com o clima, uma vez que seu desempenho financeiro está diretamente ligado a padrões climáticos. 

O aumento inesperado na frequência de condições climáticas extremas no futuro poderá afetar adversamente a 

qualidade e a quantidade da água disponível para captação, tratamento e fornecimento. Estiagens poderão afetar 

negativamente os sistemas de abastecimento de água, resultando em redução do volume de água distribuído e 

faturado, bem como da receita derivada dos serviços de abastecimento de água. Um aumento de chuvas fortes 

poderá impactar a qualidade da água e a operação regular dos recursos hídricos, inclusive a captação de água das 

represas, devido ao aumento na erosão do solo, do assoreamento, poluição e eutrofização dos ecossistemas 

aquáticos; e 

 A Companhia depende de fontes de energia para conduzir as atividades. Qualquer falta ou racionamento de 

energia poderá impedir a Companhia de prestar os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário e 

poderá causar danos significativos aos seus sistemas de água e esgotos quando retomar as operações.  



A ocorrência de quaisquer dos fatores descritos acima poderá provocar um efeito adverso significativo sobre a 

Companhia. 



4.2 - DESCRIÇÃO DOS PRINCIPAIS RISCOS DE MERCADO
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4.2 Descrever, quantitativa e qualitativamente, os principais riscos de mercado a que o emissor está exposto, inclusive 
em relação a riscos cambiais e a taxa de juros 

A Companhia tem exposição a riscos financeiros, porém todos administrados ou amenizados de forma a não impactar, 
significativamente, os resultados de suas operações, e estão descritos nesta Nota Explicativa.  

Risco de Crédito 

A Companhia está exposta ao risco de crédito da contraparte em suas operações financeiras (caixa e equivalentes de 
caixa, depósitos bancários e instituições financeiras) e contas a receber (crédito a clientes e saldos com partes 
relacionadas). A exposição máxima equivale ao valor contábil em 31 de dezembro de 2019 e estão demonstrados nas 
Notas Explicativas 6, 9 e 22 das Demonstrações Financeiras Anuais da Companhia. Os riscos relativos aos clientes são 
mitigados face a composição dos clientes contemplar uma base pulverizada e que abrange praticamente toda a 
população do Estado do Paraná. Considerando nosso tipo de negócio não efetuamos nenhuma análise de crédito, 
adotando a prática de corte no abastecimento no caso de inadimplência mediante aviso prévio entregue por escrito ao 
usuário, com antecedência mínima de trinta dias da data prevista para o corte. O nível de perdas na realização das contas 
a receber é considerado normal para o setor de saneamento. 
 A prática do corte de abastecimento não é aplicada ao Poder Público, entretanto, a  Administração vem concentrando 
esforços no sentido de reduzir os níveis de inadimplência, por meio de negociações com os municípios devedores e caso 
não haja acordo, a Companhia ingressa com cobrança judicial. 
 
Risco de Taxa de Juros 

Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue 
devido a variações nas taxas de juros de mercado.  A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de 
mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo sujeitas a taxas de juros variáveis.  

Este risco é proveniente da possibilidade de a Companhia vir a incorrer em perdas por conta de oscilações nas taxas de 
juros que aumentem as despesas financeiras relativas a empréstimos e financiamentos.  

Análise de Sensibilidade à Taxa de Juros 

A Administração da Companhia efetua o cálculo de sensibilidade a uma possível mudança na taxa de rentabilidade das 
aplicações financeiras e juros sobre os empréstimos, financiamentos, debêntures e arrendamento mercantil sujeitos a 
taxas de juros variáveis que possam gerar impactos significativos. 

Se as taxas de rentabilidade das aplicações financeiras e dos juros sobre os empréstimos mantidos em reais variassem em 
torno de 25% e 50% para mais ou para menos, com todas as outras variáveis mantidas constantes, o efeito no lucro antes 
dos impostos seria de R$ 20.679 e R$ 41.358 a maior ou a menor, principalmente em decorrência de receitas de 
aplicações financeiras e de despesas de juros mais baixas, ou até mesmo, mais altas nas aplicações financeiras e nos 
empréstimos de taxa variável, conforme descrito a seguir:  



 

A TR considerada no período de 12 meses foi de 0,00% e a TJLP de 6,20%, obtidas junto ao BACEN - Banco Central do 
Brasil, o IPCA à taxa de 4,31%, obtida junto ao IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, o DI à taxa de 5,96% 
obtida junto à B3 – Brasil, Bolsa e Balcão.  

Análise de Sensibilidade à Taxa de Câmbio 

Apresentamos a seguir os impactos que seriam gerados por mudanças nas variáveis de riscos relacionados aos 
instrumentos financeiros derivativos destinados a proteção (hedge) do empréstimo em moeda estrangeira. A Companhia 
mensura que o cenário provável para o próximo trimestre é um aumento de 0,73% na cotação do Dólar, conforme 
expectativa de mercado. O cenário provável utiliza a taxa de câmbio projetada conforme relatório Focus disponibilizado 
pelo Banco Central do Brasil – BACEN. 

Considerando o valor nocional de € 450,1 mil (R$ 2.039 mil), o valor da cotação do euro como R$ 4,5305 para 31 de 
dezembro de 2019 (Ptax – Banco Central) e considerando a premissa de se manter o valor proporcional de U$ 1,12 para 
cada euro, considerando o dólar PTAX a R$ 4,0307, apresentamos a seguir a variação do câmbio em 25% e 50% para 
apreciação e depreciação em relação a exposição: 

 

Risco de Liquidez 

O risco de liquidez consiste na eventualidade da Companhia não dispor de recursos suficientes para cumprir com seus 
compromissos em função das diferentes moedas e prazos de realização / liquidação de seus direitos e obrigações. A 
Companhia estrutura os vencimentos dos contratos financeiros não derivativos de modo a não afetar a sua liquidez. O 
gerenciamento da liquidez e do fluxo de caixa é efetuado diariamente pelas áreas de gestão da Companhia, de modo a 
garantir que a geração operacional de caixa e a captação prévia de recursos, quando necessária, sejam suficientes para a 
manutenção do seu cronograma de compromissos, reduzindo riscos de liquidez. Adicionalmente a Companhia possui 
política de dividendos e gestão de risco de tesouraria e mercado.  

Derivativos 

Em conformidade com a Política de Gestão de Risco, Tesouraria e Mercado da Companhia, visando mitig ar os riscos 
relativos à exposição cambial, foram contratadas 3 instituições financeiras para realização de operações de proteção 



(hedge), sem caráter especulativo, quando do recebimento de recursos decorrentes de empréstimo do Banco KfW, por 
intermédio de troca (Swap) da variação da dívida em Euros + 1,35% de juros ao ano por um percentual do CDI. A 
Companhia não aplica a política contábil de hedge accounting para esse contrato, mensurando o mesmo ao valor justo 
por meio do resultado, apresentado no resultado financeiro. 

Em 31/12/2019 a Companhia possui contratos de Swap (Euro + juros X CDI) conforme demonstrado a seguir:  

 

Gestão de Risco de Capital 

O objetivo da gestão de capital da Companhia é assegurar que se mantenha uma relação de capital ótima e um rating de 
crédito forte perante as instituições, a fim de suportar os negócios e maximizar o valor aos acionistas. A Companhia 
administra sua estrutura de capital fazendo ajustes e adequando às condições econômicas. Com esse objetivo, a 
Companhia pode efetuar pagamentos de dividendos, captação de novos empréstimos, emissão de notas promissórias. 
Para o período findo em 31 de dezembro de 2019, não houve mudança nos objetivos, políticas ou processos de estrutura 
de capital. 
 
Com o objetivo de manter a liquidez e sua capacidade de pagamento a Companhia utiliza como métrica de alavancagem a 
relação dívida líquida/patrimônio líquido e dívida líquida/EBITDA. Para efeito de dívida líquida considera-se: empréstimos, 
financiamentos, debêntures e arrendamento mercantil, menos caixa e equivalentes de caixa: 
 

 
 



Instrumentos Financeiros 

Os instrumentos financeiros estão reconhecidos nas Demonstrações Contábeis da Companhia, conforme a seguir: 

 

O nível de hierarquia do valor justo por meio do resultado dos ativos da Companhia está enquadrado no nível 2. 

Risco Regulatório 

A Lei nº 11.445/2007, de Saneamento Básico no Brasil existe há mais de 10 anos e neste momento está em discussão no 
Congresso Federal a sua atualização, através do Projeto de Lei nº 4.162. Nos termos da Lei de Saneamento nº 12.726/99 e 
da Lei Complementar nº 202/2016 do Estado do Paraná, compete à Agência Reguladora dos Serviços Públicos Delegados 
de Infraestrutura do Paraná – AGEPAR, a regulação e fiscalização dos serviços de saneamento básico (integrado pelos 
serviços públicos de abastecimento de água potável, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos 
e drenagem e manejo das águas pluviais urbanas do Paraná). A AGEPAR poderá emitir resoluções em geral que podem 
afetar a Companhia adversamente. 

A implementação de novas regras ou alterações à regulamentação já existente podem ter um efeito adverso sobre as 
operações, especialmente na medida em que afetarem a habilidade de repassar custos por meio de revisões e/ou 
reajustes tarifários. 

Além disso, as agências governamentais federais, estaduais e municipais que administram recursos hídricos podem impor 
encargos para a captação de água e para o lançamento de esgoto. Para mais informações sobre o referido processo, vide 
o item 4.1 deste Formulário de Referência. 

Riscos Relacionados a Mercado de Capitais 

O Governo Federal exerceu e continua a exercer influência significativa sobre a economia brasileira. Essa influência e a 
conjuntura política e econômica do Brasil poderão prejudicar os negócios e o preço de negociação de ações da 
Companhia.  

Os negócios, a situação financeira e a receita operacional da Companhia poderão ser adversamente afetados por 
mudanças de políticas e regulamentos nos níveis federal, estadual ou municipal que envolvam ou impliquem fatores tais 
como: 



 Variações cambiais; 

 Taxas de juros; 
 Inflação; 

 Liquidez do mercado doméstico de crédito e de capitais; 
 Intervenções, modificações ou recessões do governo brasileiro com relação às concessões existentes; 

 Instabilidade econômica, política e social; 
 Possível escassez e racionamento de água e energia; 

 Políticas fiscais; 
 

A atual situação econômica do Brasil pode afetar diretamente o preço das ações da Companhia.  

O ambiente político do Brasil tem historicamente influenciado e continua a influenciar o desempenho da economia do 
país. As decisões políticas afetam a confiança dos investidores e do público em geral, que historicamente resultam em 
desaceleração econômica e maior volatilidade nos títulos emitidos pelas companhias brasileiras. 

Apesar do aumento da confiança dos investidores no governo que se iniciou em 2019, existe a possibilidade de o governo 
brasileiro implementar mudanças de política ou estabelecer regulações que podem contribuir para a incerteza econômica 
no Brasil e para a maior volatilidade dos títulos emitidos no exterior por empresas brasileiras.  

As operações contra corrupção continuam influenciando o cenário nacional, com menos impacto no mercado, uma vez 
que houve mudança da base do governo. Neste cenário, não se pode assegurar que pessoas, direta ou indiretamente 
ligadas à Companhia, sejam, empregados, diretores, conselheiros, fornecedores, prestadores de serviços ou 
subcontratados, não estão ou não estarão envolvidos em investigações similares que possam adversamente impactar na 
imagem e reputação da Companhia. 

 

 



4.3 - PROCESSOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS NÃO SIGILOSOS E RELEVANTES
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Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos e relevantes  

(i) Contingências trabalhistas 

Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia figurava como ré em diversos processos judiciais e procedimentos 
administrativos de natureza trabalhista, que totalizavam o valor de, aproximadamente, R$ 302.118.473,81 milhões, 
classificados com perda provável. 

Os processos de natureza trabalhista em andamento versam, em sua grande maioria, sobre horas extras, adicional de 
insalubridade, adicional noturno, adicional de periculosidade, férias proporcionais, acidente de trabalho, danos materiais 
e morais, diferenças salariais de depósitos de FGTS e no pagamento de verbas rescisórias, além de questões quanto 
ausência da avaliação 2009 e manutenção do interstep 3,72% do Sistema de Gestão por Competências, incidência do 
PCCR no código 112 – complemento do piso salarial dos engenheiros, redução de carga horária (jornalistas e assistente 
social), integração do vale-alimentação e equiparação salarial. 

A seguir estão relacionados os processos trabalhistas considerados relevantes pela Companhia, até a data de 31 de 
dezembro de 2019: 

 
1) Processo nº 39698-2013-029-09-00-9/CNJ 0001754-59.2013.5.09.0029 (PASTA 32000) – 

Escritório Digital TRT 9  

Juízo  20ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Instância atual  STF 

Data de instauração  07/11/2013 

Partes no processo  Autor: SENGE 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$0,01 

Principais fatos  O sindicato pleiteou que os valores recebidos por meio do 

plano de cargos e ACT também venham a incidir no código 

112, que é o complemento do piso salarial da lei 4950-A. 

Tanto a sentença como o acórdão do TRT entendeu pelo 

pagamento somente das promoções do plano de cargos 

também com base no código 112, e não somente no código 

100, como era praticado pela Companhia. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação. Os 

empregados estão ingressando com ações de cumprimento 

de sentença individuais (249 ações). Essas ações estão com 

provisionamento previsto de R$ 73.811.760,89. O SIQUIM 

ingressou com ação semelhante, sob nº CNJ nº 0001984-

39.2017.5.09.0651, em razão de que os químicos (analistas) 

também recebem piso salarial da lei 4950-A. A sentença 



declarou que as parcelas 100 e 112 compõem salário base 

dos substituídos. O TRT9 reformou a sentença e condenou 

a Sanepar a pagar diferenças salariais, igualmente como no 

processo do SENGE. A Sanepar apresentou recurso de 

revista. 

 
2) Processo nº 29266-2007-003-09-00-9 (PASTA 10860) – Escritório Digital TRT 9 

Juízo  3ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Instância atual  3ª Vara do Trabalho - em EXECUÇÃO 

Data de instauração  21/08/2007 

Partes no processo  Autor: SAEMAC 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$ 1.000.000,00 

Principais fatos  A condenação se refere a realização de banco de horas sem 

acordo coletivo de trabalho. Os autos baixaram para 

execução e o rol de substituídos está em discussão. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação. Outros 

sindicatos poderão ingressar com ações, caso as unidades 

tenham feito banco de horas de forma individual, sem 

acordo coletivo. 

 

3) Processo nº 16614-2012-009-09-00-3 (PASTA 24551) – Escritório Digital TRT 9 

Juízo  9ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Instância atual  STF – Aguardando certidão do trânsito em julgado 

Data de instauração  06/06/2012 

Partes no processo  Autor: STAEMCP 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$1.000.000,00 

Principais fatos  O TRT reformou a decisão de 1ª instância, declarando a 

natureza salarial do vale-alimentação para os trabalhadores 

admitidos antes de 28/08/1996 (data da inscrição da 

Sanepar ao PAT – Programa de Alimentação ao 

Trabalhador), condenando a Sanepar a integrar os valores à 

remuneração. No julgamento dos RR das partes, o TST deu 

provimento ao recurso do sindicato para declarar que 



incide a prescrição trintenária à pretensão de recolhimento 

do FGTS, decorrente da integração do auxílio-alimentação. 

Foi apresentado embargos de declaração pela Sanepar. Na 

sequência, foi apresentado recurso extraordinário. Após, 

agravo de instrumento que foi negado seguimento. 

Posteriormente, foi apresentado agravo regimental que foi 

negado provimento. A Companhia apresentou embargos de 

declaração que foi rejeitado. A decisão transitou em 

julgado. O sindicato requereu a conversão dos autos para o 

PJE. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação. Alguns 

sindicatos já ingressaram com reclamatórias trabalhistas 

semelhantes, tais como SAEMAC, SINSEPAR, SINAP, 

SINTESPAR, SINTEC (relacionada abaixo), SINDAEL 

(relacionada abaixo), SINDASP e SIQUIM. Os demais 

sindicatos poderão ingressar com ações semelhantes. 

 

4) Processo nº 0011157-98.2016.5.09.0012 (PASTA 52514) – PJe TRT 9 

Juízo  12ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Instância atual  STF – Juízo de admissibilidade do RE 

Data de instauração  26/08/2016 

Partes no processo  Autor: SINTEC 

Réu: SANEPAR 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$1.400.000,00 

Principais fatos  Em 1ª instância, foi reconhecida a natureza salarial do 

auxílio alimentação pago aos substituídos, admitidos até 

31/10/1995. A 7ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho 

da 9ª Região deu provimento parcial ao recurso ordinário 

da reclamada, limitando a condenação aos substituídos 

admitidos pela reclamada até 31/12/1987. Apresentado 

embargos de declaração quanto a limitação, foi sanado o 

erro material passando a constar a limitação da 

condenação aos admitidos pela reclamada até 31/12/1986. 

As partes apresentaram recurso de revista que tiveram 

seguimento negado. A Companhia apresentou agravo de 

instrumento que foi denegado seguimento. Na sequência, 

apresentou agravo interno que foi negado provimento pela 

8ª Turma do Tribunal Superior do Trabalho. Os embargos à 



SDI não foram admitidos. A Sanepar apresentou recurso 

extraordinário e após, agravo no RExt. O STF entendeu que 

não havia recurso a ser apreciado pelo Supremo Tribunal 

Federal. A Companhia se manifestou nos autos contra a 

baixa imediata dos autos sem ter tido a possibilidade de 

apresentar recurso. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação. Alguns 

sindicatos já ingressaram com reclamatórias trabalhistas 

semelhantes, tais como SAEMAC, SINSEPAR, STAEMCP 

(relacionada acima), SINDASP,  SIQUIM, SINAP, SINDAEN e 

SINTESPAR. Os demais sindicatos poderão ingressar com 

ações semelhantes. 

 
5) Processo nº 07783-2009-003-09-009 (PASTA 15326) – Escritório Digital TRT 9 

Juízo  3ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Instância atual  3ª Vara do Trabalho – Execução 

Data de instauração  20/03/2009 

Partes no processo  Autor: SAEMAC e SIQUIM 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$500.000,00 

Principais fatos  A Sanepar utilizava escalas de trabalho 6 + 2 horas extras 

por dia. Posteriormente alterou as escalas de trabalho para 

6x4 e as horas extras foram suprimidas. A Sanepar foi 

condenada a efetuar o pagamento da supressão de horas 

extras, conforme entendimento da súmula 291 do TST. A 

ação está em fase de execução. O agravo de petição do 

sindicato foi julgado parcialmente procedente para que a 

execução seja processada nos autos sem prejuízo do direito 

dos substituídos promoverem a execução individual. Está 

em discussão o rol de substituídos. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação. Outros 

sindicatos poderão ingressar com ações semelhantes 

sempre que ocorrer supressão de horas extras. 

 

6) Processo nº 19446-2011-010-09-00-7 (PASTA 21341) – Escritório Digital TRT 9 

Juízo  10ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 



Instância atual  1º grau – Execução 

Data de instauração  14/07/2011 

Partes no processo  Autor: SIQUIM 

Réu: SANEPAR 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$500.000,00 

Principais fatos  Redução da hora noturna, prorrogação da hora noturna até 

as 7:00 h – A Sanepar foi condenada a pagar o adicional de 

50% (cinquenta por cento) sobre as horas pagas a título de 

descanso noturno para os empregados que trabalharam no 

turno das 22h às 7h (ou além das 7h), e que receberam 

horas extras além da 6ª diária, considerando o divisor 180. 

Por habitual o labor em horas extras, a verba deferida 

integra o RSR (domingos e feriados) e, juntamente com 

este, reflete no 13º salário, férias, gratificação de férias, 

participação nos lucros e resultados, adicional de 

insalubridade, adicional de periculosidade, aviso prévio, 

estes últimos quatro quando cabíveis. A Sanepar também 

foi condenada a pagar adicional noturno de 20% (vinte por 

cento) sobre a hora diurna, pelo labor desenvolvido em 

continuação à jornada noturna, após às 5h. O processo está 

em fase de liquidação. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação. 

 
7) Processo nº 0000494-05.2010.5.09.0658 (01536-2010-658-09-00-0) – ACP – (PASTA 18285) – 

Autos Físicos 

Juízo  2ª VARA DO TRABALHO DE FOZ DO IGUAÇU 

Instância atual  Autos suspensos até final decisão da Ação Rescisória nº 

1000431-31.2019.5.00.0000, ingressada pela Companhia 

(pasta 88269) 

Data de instauração  11/05/2010. 

Partes no processo  Autor: Ministério Público do Trabalho da 9ª Região – MPT 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$400.825,00 

Não há garantia nos autos. 

Principais fatos  A Companhia foi condenada em: 



a) abster-se de contratar empresas interpostas para 

executar serviços de manutenção e reparos nas redes de 

água e esgoto, sob pena de pagamento de multa diária de 

R$1.000,00 (mil reais) por trabalhador contratado; 

b) proceder à substituição de todos os trabalhadores 

terceirizados, contratados pela Kammer Konstrutora LTDA., 

por empregados públicos, aprovados em regular concurso 

de provas e títulos (conforme determina o art. 37, II e § 2º, 

da CRFB), o qual deverá ser realizado no prazo de 270 dias 

contados a partir do trânsito em julgado; 

c) efetuar o pagamento de R$ 400.825,00 (quatrocentos 

mil, oitocentos e vinte e cinco reais) a título de indenização 

por danos morais coletivos causados aos interesses difusos 

e coletivos dos trabalhadores. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 O impacto decorrente da manutenção da decisão de mérito 

pela sua valoração e discriminação depende de diagnóstico 

para quantificação das necessidades de recursos humanos 

(contratação de pessoal) e também de material 

(maquinários e outros) para que a Companhia preste 

diretamente o serviço de manutenção de redes no âmbito 

da Gerência Regional de Foz do Iguaçu – URFI. 

Ação Rescisória da Sanepar visando rescindir a decisão da 

ACP. A liminar pleiteada foi concedida pelo TST e a 

execução da ACP foi suspensa até final decisão da 

rescisória. 

 

 

8) Processo nº 0000710-31.2015.5.09.0127 – ACP (PASTA 43174) – PJE 

 

Juízo  2ª VARA DO TRABALHO DE CORNÉLIO PROCÓPIO  

Instância atual  TST  

Data de instauração  04/08/2015  

Partes no processo  Autor: MINISTÉRIO PÚBLICO DO TRABALHO e 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL 
Réu: SANEPAR – Município de Cornélio Procópio e 
outros 

 

Valores, bens ou direitos  R$250.000,00  



envolvidos 

Principais fatos  O MP ingressou com ação buscando a responsabilidade 

solidária da entre os réus, para fornecerem aos 

cooperados da ARECOP - Associação dos Recicladores de 

Cornélio Procópio: EPIS, EPPCs, e garantir um ambiente 

do trabalho saudável aos cooperados e danos morais. 

Foi deferida a tutela antecipada e a Sanepar já forneceu 

vários equipamentos. Em sentença os pedidos foram 

acolhidos totalmente. Em acórdão de RO TRT (2A 

TURMA) foi declarado de ofício a exclusão de AMIN 

HANNOUCHE e FREDERICO CARLOS DE CARVALHO 

ALVES do pólo passivo, bem como foi negado 

provimento ao recurso ordinário da SANEPAR. A Sanepar 

interpôs recurso. 

 

Chance de perda  Provável  

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A ação é de extrema importância, pois a Sanepar poderá 

arcar com o valor da indenização do dano moral e 

continuar a fornecer os EPIs e EPCS, além de exames 

médicos, etc., impactando no contrato de prestação de 

serviços de coleta e destinação do lixo que mantém com 

o Município de Cornélio Procópio. A sentença acolheu 

integralmente os pedidos constantes da ACP, 

principalmente a solidariedade entre a Sanepar, 

Município de Cornélio Procópio e ARECOP. A Sanepar 

ingressou com Recurso Ordinário, a sentença foi 

mantida. Foi apresentado Recurso de Revista que foi 

negado seguimento. Agravo de instrumento aguardando 

julgamento. A Companhia suporta o pagamento da 

condenação. 

 

 
9) Processo nº 01242-2015-653-09-00-0 (PASTA 42370) – Escritório Digital TRT 9 

Juízo  VARA DO TRABALHO DE ARAPONGAS 

Instância atual  TRT 

Data de instauração  10/06/2015 

Partes no processo  Autor: Sindicato dos Trabalhadores Na Captação Purificação 

Tratamento e Distribuição de Água e Captação Tratamento 

e Serviços Em Esgoto de Meio Ambiente de Londrina e 

Região - Sindael 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos  R$32.000,00  



envolvidos 

Principais fatos  Na ação o Sindicato buscou o recebimento do adicional de 

periculosidade para os empregados que trabalham com 

motocicleta 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A Sanepar foi condenada no pagamento do adicional de 

periculosidade de 30% a partir de 20/06/2014. As partes 

apresentaram recurso ordinário O TRT negou provimento 

aos recursos de ambas as partes. O impacto será o 

pagamento do adicional aos empregados, a partir da data 

fixada em sentença. Existem ações em Londrina, Rolândia, 

Ivaiporã e Apucarana. A Companhia suporta o pagamento 

da condenação. 

 

10) Processo nº 03819-2015-513-09-00-1 CNJ 0000496-46.2015.5.09.0513  (PASTA 41522) – 

Escritório Digital 

Juízo  3ª VARA DO TRABALHO DE LONDRINA 

Instância atual  TST 

Data de instauração  10/06/2015 

Partes no processo  Autor: Sindicato dos Trabalhadores Na Captação Purificação 

Tratamento e Distribuição de Água e Captação Tratamento 

e Serviços Em Esgoto de Meio Ambiente de Londrina e 

Região - Sindael 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$32.000,00 (valor da inicial)  

Principais fatos  Na ação o Sindicato busca a promoção da ascensão vertical 

e horizontal dos empregados substituídos a partir de 2009, 

sucessivamente a avaliação dos empregados substituídos 

para a evolução na carreira conforme Regulamento,  a 

manutenção do percentual de 3,73% para as progressões 

dos anos de 2009 a 2015, o pagamento de diferenças 

salariais e reflexos, parcelas vencíveis e sucessivas. A 

sentença rejeitou os pedidos. A Companhia suporta o 

pagamento da condenação. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 O processo está em fase recursal. O impacto é um provável 

pagamento de diferenças salariais. O Sindicato recorreu e o 

TRT reformou a sentença para condenar a Sanepar a pagar 

diferenças salariais decorrentes da redução do steps a 



partir de 2010. Foi interposto Embargos de Declaração. 

Depois Recurso de Revista, ao qual foi negado seguimento. 

Então foi interposto Agravo de Instrumento. Autos 

conclusos para voto no TST, o qual determinou o retorno 

dos autos para o TRT. A Sanepar e o Sindicato protocolaram 

petição de acordo referente à cláusula do ACT/2019, para 

holomogação. Ainda está pendente. 

 
11) Processo nº 16250-2015.007.09.00.1 (PASTA 43104) – Escritório Digital TRT 9 

Juízo  7ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Instância atual  TST – 3º grau – Agravo de instrumento do RR 

Data de instauração  30/04/2015 

Partes no processo  Autor: SIQUIM 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$1.000.000,00. 

 

Principais fatos  Em 1ª instância o pedido do SIQUIM foi indeferido. 

Entretanto, a 2ª Turma do TRT reformou a decisão, 

condenando a Companhia em diferenças salariais, 

conforme a tabela salarial prevista juntamente com a 

instituição do Sistema de Gestão por Competências (12 

"steps" - 3,7261%), a partir da progressão concedida aos 

substituídos, a partir de 2010, com a aplicação do índice de 

3,7261% a cada progressão, além de reflexos. A Sanepar 

também foi condenada no pagamento de honorários 

assistenciais no percentual de 15% sobre o valor líquido 

apurável em execução. A Sanepar apresentou recurso de 

revista. Na sequência, agravo de instrumento. 

Chance de perda  Provável 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação, em 

razão de que o TRT9 em novembro/2018 em Incidente de 

Uniformização de Jurisprudência editou súmula 

entendendo pela licitude da alteração da tabela. Ainda, 

restam alguns processos em andamento com o mesmo 

objeto, tais como: 

· SAEMAC – RT 0000781-22.2017.5.09.0011 – Fase: A ação 

foi julgada improcedente. 



· SINDASP - 0001412-51.2017.5.09.0015 – Fase: Em 

sentença o pedido do sindicato foi rejeitado. O sindicato 

apresentou recurso ordinário. O TRT9 manteve a sentença.  

- SINDAEL -  0000496-46.2015.5.09.0513 – Com agravo de 

instrumento da Sanepar no TST, em razão da reforma da 

decisão de 1ª instância pelo TRT9 que determinou que a 

Companhia  observe a tabela salarial do Sistema de Gestão 

por Competências de 12 steps – 3,7261% - e que aplique 

esse percentual a cada step atingido.  

 
12) Processo   0001993-78.2017.5.09.0011 – PJE – pasta 82770 
Juízo  6ª Vara do Trabalho de Curitiba 
Instância atual  1º. Grau – Fase de conhecimento 

 
Data de instauração  15/05/18 

 
Partes no processo  Autor: SAEMAC 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 60.000,00  

Principais fatos  Trata-se de ação ajuizada pelo Sindicato pedindo 
equiparação salarial dos empregados da empreiteira 
MARTINS ENGENHARIA com os empregados da 
Sanepar. Pede-se a condenação solidária da Sanepar 
nas diferenças salariais pleiteadas.  
No conflito negativo de competência instaurado pela 
juíza da 1ª Vara do Trabalho de Ponta Grossa,  o TRT9 
declarou a competência do Juízo da 6ª. Vara do 
Trabalho de Curitiba.  Audiência de instrução 
designada para 1º/06/2020. 
 
 

Chance de perda  Possível 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação. 

 
 
   

13) Reclamatória Trabalhista nº 0007800-13.2006.5.09.0093 – Escritório Digital e PJE – Pasta 
5538  
Juízo  2ª Vara do Trabalho de Cornélio Procópio 
Instância atual  1ª Instância 
Data de instauração  23/02/2006 
Partes no processo  Autor: Staemcp  



Réu: SANEPAR 

Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 2.232.218,64 

Principais fatos  O Sindicato ajuizou ação trabalhista pretendendo o 
recebimento de adicional de periculosidade para os 
operadores de Estações de Tratamento de Esgoto, na 
jurisdição da Vara do Trabalho de Cornélio Procópio, 
alegando que os empregados trabalhavam com 
controle energizado e gás metano armazenado com 
risco de explosão. Alternativamente, pleiteou que o 
adicional de insalubridade, que já era pago, fosse 
calculado em 40% da remuneração. A perícia foi no 
sentido de ser indevido o adicional de periculosidade, 
e reconheceu que o adicional de insalubridade era 
devido em 40%. Em sentença, a reclamação foi julgada 
improcedente. O TRT reformou a sentença, 
condenando a Sanepar a pagar o adicional de 
insalubridade tendo como base de cálculo o salário 
base dos empregados. Importante esclarecer que a 
partir de 2008, a Sanepar passou a adotar como base 
de cálculo do adicional de insalubridade o salário base 
do piso da categoria. Na execução foi apurado o valor 
de R$ 1.549.879,84. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Sanepar possui ações semelhantes promovidas pelo 
Sindael em Londrina, Apucarana, Arapongas e 
Rolândia. A Companhia suporta o pagamento da 
condenação. 

 

14) Processo nº 0000079-21.2018.5.09.0018 (PASTA 84189) – Escritório Digital TRT 9 
Juízo  1ª Vara do Trabalho de Londrina 
Instância atual  Cumprimento de sentença - 1ª Instância 
Data de instauração  14/03/2018 
Partes no processo  Autor: Sindael 

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$1.514.372,55 (valor inicial do cumprimento de 
sentença) 
 

Principais fatos  A ação tem como objeto o adicional de periculosidade 
para os operadores das Estações de Tratamento de 
Esgoto, em virtude do contato com o metano – gás 
explosivo. O processo está na fase de cumprimento de 
sentença. A Sanepar já depositou R$ 862.403,77 nos 
autos principais de nº 0090100-63.2006.5.09.0018 
(PASTA 5741), mas está discutindo os valores.  
 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de  A Sanepar enfrenta ações semelhantes promovidas 



perda do processo pelo Sindael em Londrina, Apucarana, Arapongas e 
Rolândia. A Companhia suporta o pagamento da 
condenação. 

 

15) Processo nº 0000432-12.2015.5.09.0133 (PASTA 44035) – Escritório Digital TRT 9 

Juízo  2ª Vara do Trabalho de Apucarana 
Instância atual  cumprimento de sentença; pagamento dos 

substituídos; 1ª Instância 
Data de instauração  23/11/2010 
Partes no processo  Autor: Sindael  

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 1.478.941,52 
 

Principais fatos  O Sindicato ajuizou ação trabalhista pretendendo a 
declaração da natureza salarial da verba ajuda 
alimentação aos salários dos empregados. A ação foi 
julgada improcedente. O  TRT9 reformou a sentença 
para afastar a prescrição, reconhecendo a natureza 
salarial e determinando a incorporação da ajuda 
alimentação nos salários. O TST manteve a 
condenação. A Sanepar foi intimada para pagamento 
do valor de R$ 1.962,545,81. Apresentou seguro-
garantia e embargou a execução. O Valor apurado pela 
CCJ é de R$ 1.581.821,37. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Sanepar enfrenta ações semelhantes promovidas 
pelo Sindael em Londrina, Apucarana, Arapongas, 
Cambé, Porecatu, Rolândia e diversas outras cidades. 

 

 

16) Processo nº 0002451-91.2017.5.09.0562 (PASTA 76199) – PJE TRT 9 
Juízo  Vara do Trabalho de Porecatu 
Instância atual  Recurso ordinário; 2ª Instância 
Data de instauração  29/11/2017 
Partes no processo  Autor: Sindael  

Réu: SANEPAR 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 1.000.000,00 

Principais fatos  O Sindicato ajuizou ação trabalhista pretendendo a 
declaração da natureza salarial da verba ajuda 
alimentação aos salários dos empregados. Na 
sentença, a ação foi julgada procedente. A Sanepar 
apresentou recurso ordinário. O TRT manteve a 
sentença. Foi interposto recurso de revista 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Sanepar enfrenta ações semelhantes promovidas 
pelo Sindael em Londrina, Apucarana, Arapongas, 



Cambé, Rolândia e diversas outras cidades. 
 

 
 
(ii) Contingências Cíveis  
Em 31 de dezembro de 2019 a Sanepar figurava como ré em diversos processos judiciais de natureza cível.  
Conforme avaliação dos advogados internos e externos, a Companhia provisionou o valor de R$ 206.655.525,87 milhões 
para as contingências cíveis classificadas como perda provável. 
Os processos de natureza cível em andamento possuem como objeto principal, na sua grande maioria, o reequilíbrio 
econômico financeiro dos contratos celebrados pela Companhia. 
A seguir estão relacionados os processos cíveis considerados relevantes pela Companhia:  
 
1) Processo nº 9000-45.2010.8.16.0004 (PASTA 17238) – Autos físicos 

Juízo  2ª VARA DA FAZENDA PUBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  22/11/2009 
Partes no processo  Autor: Construtora Itaú 

Réu: Sanepar 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$15.000.000,00  

Principais fatos  Em 22 de novembro de 2009 a Construtora Itaú 
protocolou ação ordinária relatando, após breve 
síntese do contrato de obras n.º 1/2002, que 1) foi 
vencedora da Concorrência Pública Internacional nº 
1/2002, promovida pela Sanepar, cujo objeto era a 
execução da construção das obras da barragem em 
terra – Piraquara II, no Rio Piraquara, Município de 
Piraquara; 2) em decorrência, em 30/10/2002 assinou 
o Contrato de Obras 1/2002, no valor originário de 
R$14.980.374,98; 3) diversos fatores imprevisíveis, 
inevitáveis e alheios à vontade da autora e imputáveis 
à Sanepar concorreram para desequilibrar a equação 
econômico-financeira do contrato; 4) em 20/4/2007 a 
autora formulou pedido administrativo de reequilíbrio 
objetivando o ressarcimento por todos os prejuízos 
suportados durante a execução da obra até dezembro 
2006; 5) em 10/3/2008 protocolou novo pedido 
administrativo para obter ressarcimento pelas 
despesas extraordinárias derivadas da contratação de 
seguradoras; 6) em 19/5/2008 a Sanepar deferiu 
parcialmente o pedido de reequilíbrio, reconhecendo 
o débito de R$2.960.934,41; 7) a autora rejeitou 
receber o valor reconhecido pela Sanepar e em 
19/6/2008 apresentou pedido de reconsideração da 
decisão; 8) em 22/7/2008 reiterou o pedido de 
reconsideração e requereu o pagamento da quantia 
incontroversa; 9) o pagamento foi realizado mediante 
a assinatura do 12º aditivo ao contrato de obras 
1/2002; 10) em 19/11/2008 reiterou seu pedido de 



reconsideração e pagamento; 11) foi constrangida a 
concluir a obra aportando recursos próprios de 
elevada monta; 12) em 10/7/2008 a Sanepar 
reconheceu como devido o saldo de R$796.609,40, 
impondo a quitação total do contrato como condição 
pelo pagamento; 13) diante da recusa em dar 
quitação, a Sanepar ajuizou duas ações de consignação 
em pagamento; 14) os treze aditivos contratuais 
firmados não foram suficientes para restabelecer a 
equação econômico-financeira da contratação; 15) 
ajuizou ação cautelar de produção antecipada de 
prova, distribuída para a 4ª Vara da Fazenda Pública e 
autuada sob n.º 54.657, em virtude de a Sanepar estar 
desfigurando a área da Barragem Piraquara II; e 16) 
como a Sanepar não se dedicou a ressarcir 
integralmente os prejuízos suportados pela autora no 
Contrato de Obras n.º 1/2002, foi necessário impetrar 
ação judicial. 
A Sentença JULGOU PARCIALMENTE PROCEDENTE o 
pedido formulado na inicial, com fundamento no art. 
269, I, do CPC, para o fim de: i) reconhecer o 
desequilíbrio contratual decorrente da execução do 
contrato havido entre as partes; ii) condenar a Ré ao 
pagamento dos valores que excederam ao montante 
originário do contrato, nos termos da fundamentação, 
excetuando-se os valores decorrentes dos pleitos de 
embargos do DNPM e do IPHAN, das chuvas 
excessivas, da inadequação do INCC e, em parte, dos 
pedidos de ociosidade de mão de obra e 
equipamentos e saldo contratual, cujos valores 
deverão ser apurados por liquidação de sentença por 
arbitramento, acrescidos de correção monetária desde 
a data em que eram devidos, pela média dos índices 
INPC/IBGE e IGP-DI/FGV (Decreto nº 1.544/1995), 
incidindo juros de mora de 1% ao mês (C.C. art. 406) a 
partir da citação. 
A Sanepar e a Construtora Itaú interpuseram recurso 
de apelação, autuado sob o nº 1547574-6, que foram 
julgados parcialmente providos em 17/10/2017 no 
sentido de “negar provimento aos agravos retidos e 
em dar provimento parcial ao recurso de apelação 
interposto pela Sanepar, apenas no que concerne aos 
problemas ocorridos na PR-506, e em dar provimento 
parcial ao apelo manejado pela Construtora Itaú, tão 
somente, no que se refere às chuvas excessivas e aos 
ônus de sucumbência (quantum arbitrado a título de 
honorários advocatícios e distribuição), nos termos do 
voto e sua fundamentação”. A Sanepar interpôs 
embargos de declaração do acórdão, sendo que foram 



julgados improcedentes. Sanepar interpôs Recurso 
Especial que também foi julgado improcedente. 
Processo transitou em julgado em 26/11/2018. No dia 
26/02/20 o juiz de primeiro grau determinou a 
abertura da fase de liquidação da sentença/acórdão. 
Aguardando publicação da decisão. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Haverá impacto financeiro, porém a Companhia 
suporta o pagamento.  

 
 
2) Processo nº 3023-77.2007.8.16.0004 - (PASTA 9697) – PROJUDI 
Juízo  4ª VARA DA FAZENDA PUBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  Primeira instância 
Data de instauração  13/04/2007 
Partes no processo  Autor: Construtora Queiroz Galvão 

Réu: Sanepar 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$13.917.293,50 (valor estabelecido conforme laudo 
pericial contábil datado de 14.04.2016) 

Principais fatos  Pedido de reequilíbrio contratual por conta de 
aplicação equivocada da cláusula 38.1 do contrato 
3.1/2000; aumento do custo do cimento e aço em 
percentual superior ao reajuste; variação dos custos 
de alguns insumos/equipamentos, que teriam seu 
preço atrelado a cotação do dólar e commodities; 
aumento das contribuições devidas ao FGTS, 
instituídas pela lei complementar nº 110/01; sobre 
custos advindos das prorrogações do cronograma do 
contrato; falta de pagamento de correção monetária 
sobre a variação cambial; e atraso no pagamento de 
serviços extracontratuais objeto do 2º termo aditivo. 
Sentença proferida aos 06/11/2017 julgando 
integralmente improcedentes os pedidos autorais. 
Interposto recurso de apelação pela Queiroz Galvão, 
foram julgados improcedentes. A autora apresentou 
recursos especial e extraordinário, os quais não foram 
admitidos, ato contínuo, agravou dessa decisão. Os 
autos estão aguardando envio ao STJ/STF. 

Chance de perda  Remoto 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Caso seja reformada a sentença e acórdão haverá 
impacto financeiro, porém a Companhia suporta o 
pagamento. 

 
 
 
3) Processo nº 01219-40.2008.8.16.0004 (PASTA 10154) – Autos físicos 

Juízo  2ª VARA DA FAZENDA PUBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  13/04/2007 



Partes no processo  Autor: DM Construtora de Obras 
Réu: Sanepar 

Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$10.004.137,66 

Principais fatos  Ressarcimento pelos prejuízos em função do 
desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos 
C.O.05.1/00 e 05.2/00, sob a alegação de que os 
referidos contratos sofreram desequilíbrio econômico-
financeiro ao longo de sua execução em razão de 
eventos que eram imprevisíveis e alheios à vontade 
das partes, de modo que o índice de reajuste previsto 
no pacto, ou seja, o INCC (índice nacional da 
construção civil), que deveria cobrir a evolução 
inflacionária no período, não foi suficiente diante da 
supervalorização da moeda americana (Dólar). 
O Tribunal de Justiça do Paraná reverteu a decisão de 
primeiro grau, condenando a Companhia, ao 
fundamento de que houve alteração da política 
econômica nacional e inesperada com 
maxidesvalorização do Real. Recurso especial admitido 
- REsp nº 1610986 / PR. 
A sentença não reconheceu o direito da parte autora 
ao reequilíbrio econômico do contrato com base em 
variação cambial eis que entendeu estarem ausentes 
os requisitos para tanto. Contudo, o Tribunal de Justiça 
do Paraná reformou a sentença sob o entendimento 
de que a elevação dos preços de insumos por variação 
cambial era imprevisível na oportunidade. Contra o 
acórdão a Sanepar interpôs Recurso Especial nº 
1610986/PR, que foi recebido e julgado improcedente. 
Processo transitou em julgado em 09/04/2019. No dia 
13/01/20 o juiz de primeiro grau determinou a 
abertura da fase de liquidação da sentença/acórdão. 
Aguardando publicação da decisão. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Caso seja procedente o pedido autoral haverá impacto 
financeiro, porém a Companhia suporta o pagamento.  

 
 
 
4) Processo nº 00697-23.2002.8.16.0004 (PASTA 3841) – PROJUDI 

Juízo  2ª VARA DA FAZENDA PUBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  18/12/2002 
Partes no processo  Autor: DM Construtora de Obras 

Réu: Sanepar 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 36.930.164,00 

Principais fatos  Pedido de recomposição dos custos de escoramento 



decorrentes de imposição desnecessária da 
supervisora de obras (exigências excedentes da 
Sanepar, como colocação de chapas transversais, além 
das laterais); b) são devidos valores a título de 
topografia das redes coletoras (no início das obras 
verificou-se que as informações técnicas continham 
desvios e imperfeições que impossibilitavam a 
realização dos serviços contratados, sem que antes 
houvesse a correção dos projetos, retratados nas 
Ordens de Serviços - OSE's): c) afastamento da 
recomposição dos custos do Consórcio no que tange 
ao item relativo à substituição de solo (mesmo em 
locais em que não havia a necessidade de substituição 
do material escavado, a supervisora das obras obrigou 
a apelante a proceder à substituição de solos, visando 
a elevação da qualidade das obras, sem a 
correspondente necessidade técnica); d) necessidade 
de reforma parcial da sentença no item orçamentos 
diversos (a sentença acatou a justificativa técnica da 
Sanepar, desprezando as conclusões do laudo pericial 
que militam em favor da recomposição dos custos 
adicionais despendidos pelo Consórcio). Ambas as 
partes apelaram, sendo que o Tribunal manteve a 
decisão de primeira instância. 
 A Sanepar interpôs embargos de declaração. Mantido 
o julgado foi interposto recurso especial, que restou 
inadmitido pelo TJPR, tendo sido interposto Agravo em 
Recurso Especial. A construtora DM iniciou 
procedimento de cumprimento parcial de sentença, 
autuado sob o nº 600-95.2017.8.16.0004 (PROJUDI), 
onde a Sanepar apresentou impugnação e garantiu o 
juízo por meio de seguro garantia apólice nº 
030692017990775019115300, com valor total 
segurando de R$48.045.098,99. O recurso foi julgado 
improcedente, e o cumprimento da sentença passou a 
ser definitivo. A Sanepar realizou o depósito do valor 
incontroverso, conforme sentença, sendo que o saldo 
requerido pelo autor está pendente do provimento 
judicial. Os valores incontroversos foram pagos, agora 
a exequente propôs a cobrança do saldo 
remanescente que pelo seu cálculo corresponde a R$ 
14.977.365,58. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Caso seja procedente o pedido autoral haverá impacto 
financeiro, porém a Companhia suporta o pagamento.  

 
 
 
5) Processo nº 669-69.2013.8.16.0004 (PASTA 29579) – PROJUDI 



Juízo  3ª VARA DA FAZENDA PUBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  19/02/2013 
Partes no processo  Autor: Saenge Engenharia de Saneamento e 

Edificações Ltda. 
Réu: Sanepar 

Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$22.800.226,06 

Principais fatos  Recurso especial admitido - REsp nº 1607236/PR. 
Reequilíbrio financeiro do contrato co 04.2/2002, sob 
a alegação de que houve uma elevação súbita da 
cotação do dólar, e um aumento considerável dos 
custos dos insumos devido à crise econômica, gerando 
um descompasso entre a previsão contida na proposta 
comercial e o que ocorreu na prática, ocasionando o 
desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. A 
empresa Saenge entende ser necessária a 
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, em virtude da ocorrência de fatos 
imprevisíveis, excepcionais e inevitáveis, e ao final 
requereu o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro do contrato, com a condenação 
da Requerida ao ressarcimento do valor de 
R$11.255.607,12, relativo ao desequilíbrio. 
A Companhia alegou ilegitimidade ativa, vez que a 
autora integrava consórcio. A Sentença reconheceu a 
ilegitimidade, porém o Tribunal de Justiça reformou a 
decisão sob o argumento de que a extinção do feito 
fora precoce, determinando o retorno dos autos à 
primeira instância para regularização do polo ativo. 
Sanepar interpôs Recurso especial que não teve êxito - 
REsp nº 1607236 / PR. A autora requereu o 
prosseguimento do feito. Após a fase de especificação 
de provas, no dia 12/02/20 o juiz declarou prescrita a 
pretensão da autora, decisão ainda não publicada. 

Chance de perda  Possível 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Caso seja procedente o pedido autoral haverá impacto 
financeiro, porém a Companhia suporta o pagamento.  

 
 
 
6) Processo nº 0002701-23.2008.8.16.0004 (PASTA 14450) – PROJUDI 
Juízo  3ª VARA DA FAZENDA PUBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  09/10/2008 
Partes no processo  Autor: Transportadora Sulfato Rio Grande Indústria e 

Comércio Ltda. 
Réu: Sanepar 

Valores, bens ou direitos  R$ 4.387.803,43 



envolvidos 
Principais fatos  O processo encontra-se na fase de cumprimento de 

sentença, com depósito para garantia da execução 
realizado pela Sanepar. O exequente impugnou o 
cálculo do contador judicial, no que diz respeito a 
alíquota de imposto de renda da pessoa jurídica 
aplicada pelo juízo. A Sanepar concordou com os 
cálculos, vez que os parâmetros utilizados apontam 
valores favoráveis a companhia. 
 

Chance de perda  Possível 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Caso seja procedente o pedido de impugnação da 
exequente haverá impacto financeiro, apenas no que 
diz respeito ao montante a ser liberada e não ao total 
do valor, assim, o depósito realizado pela Sanepar já é 
suficiente para cobrir as despesas desse processo.  

 
 
 
6) Processo nº 0000049-96.2004.8.16.0190 (PASTA 6936) – Autos físicos 
Juízo  1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE MARINGÁ 
Instância   1º GRAU 
Data de instauração  2004 
Partes no processo  Autor: AMANDA I. CORREA DOS SANTOS E OUTROS 

Réu: Companhia 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$3.700.000,00 

Principais fatos  Ação de indenização por acidente de trânsito (10 
vítimas), em face da Sanepar e Rodonorte 
(concessionária da Rodovia BR 277), causado por 
ruína, desmoronamento do talude e lançando lama na 
rodovia em virtude de vazamento de água em adutora. 
A verificar no feito se foi o rompimento da adutora 
que causou a ruína do talude ou se foi o 
desmoronamento do talude (barranco) que causou o 
rompimento da adutora. Houve 10 vítimas fatais, pelo 
que na ação o pleito é de reparação por danos morais 
e materiais (pensão para pais, cônjuges e filhos). A 
Sanepar aduz que em sua defesa que a 
responsabilidade é da rodovia por demora nas 
medidas de segurança e pelo fato de que foi a queda 
do talude que causou o rompimento da adutora 
levando, em consequência, lama para a pista. O 
processo se encontra em fase de instrução. 
Em síntese, o acidente ocorreu porque havia barro na 
pista fazendo com que a van que transportava as 
vítimas saísse da pista e colidisse com um caminhão. A 
controvérsia reside em saber se o barro veio para a 
pista em razão de falha de manutenção do barranco 



(talude) pela concessionária da rodovia Econorte, 
fazendo com que uma adutora de água da Sanepar 
que ali estava assentada se rompesse vazando grande 
quantidade de água levando barro para a pista, ou se 
ocorreu o inverso; se houve em primeiro lugar o 
rompimento da adutora de água que causou a ruína do 
barranco. Sentença prolatada, excluindo a Sanepar do 
polo passivo, encontra-se com prazo para 
contrarrazões. 

Chance de perda  Provável. 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Caso seja procedente o pedido autoral haverá impacto 
financeiro, porém a Companhia suporta o pagamento. 

 
 
 
7) Processo nº 0003138-77.2015.8.16.0179 (PASTA 44767) - PROJUDI 
Juízo  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  07/10/2015 
Partes no processo  Autor: Ministério Público do Estado do Paraná 

Réu: Sanepar 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$500.000,00 

Principais fatos  O Ministério Público do Estado do Paraná propôs ação 
civil coletiva de consumo frente a Sanepar, alegando 
que esta cobra indevidamente esgoto em locais onde 
não há o fornecimento do serviço. Sustenta que 
propôs Termo de Compromisso de Ajustamento de 
Conduta o qual não foi assinado. Requer a restituição 
desses valores em dobro e por violar os direitos dos 
consumidores requer o pagamento de 500 mil reais a 
título de danos morais Coletivos. Requereu a 
antecipação de tutela a fim de condenar a ré a 
obrigação de não fazer, não realizando as cobranças. 
Na Contestação a ré afastou as alegações do autor da 
cobrança indevida em 5 municípios. Esclareceu que o 
Termo não foi assinado pelo fato de que a conduta já 
estava sendo cumprida. Sustenta que a Sanepar não 
cobra tarifa em imóveis sem viabilização, uma vez que 
a comercialização é feita somente a imóveis com a 
viabilidade, realizando a cobrança quando há 
disponibilização do serviço, conforme autorização 
constitucional presente no art. 145. Nega a existência 
do dano moral coletivo e ainda impugna o valor dado a 
causa. A liminar foi indeferida pela falta dos requisitos, 
não havendo a possibilidade da ineficácia do 
provimento final. Autor postulou agravo de 
instrumento impugnando. Tribunal de Justiça indeferiu 
e manteve a decisão de indeferimento.  



Será produzida prova pericial, tendo as partes indicado 
quesitos e assistente no movimento 87.1 (Sanepar) e 
no movimento 98 (Ministério Público). 
Em 29 de março de 2019, foi realizada reunião com o 
Ministério Público, ocasião em que se deliberou pela 
suspensão do processo, para tratativas de acordo. 
Atualmente, o processo permanece suspenso, ante as 
tratativas das partes para celebração de TAJ – termo 
de acordo judicial. 
 

Chance de perda  Possível 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A companhia suporta o valor da condenação. 

 
 
8) Processo nº 0001554-38.2016.8.16.0179 – (PASTA 53687) – PROJUDI 
Juízo  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  1º Grau 
Data de instauração  25/05/2016 
Partes no processo  Autor: Ministério Público do Estado do Paraná 

Réu: Sanepar 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$100.000,00 

Principais fatos  O Ministério Público do Estado do Paraná ingressou 
com a Ação Civil Pública em face da SANEPAR, ao 
argumento de chegou ao conhecimento do referido 
Órgão, conduta abusiva praticada pela ré ao efetuar 
corte de fornecimento de água e tratamento de esgoto 
de um imóvel em razão de débitos de outro imóvel, 
tão somente por ambos pertencerem ao mesmo 
devedor (obrigação propter rem) Requereu: a) a 
condenação da ré a obrigação de não fazer consistente 
em se abster de realizar cobranças a terceiros que não 
usufruíram do serviço de fornecimento de água e 
tratamento de esgoto, independente de seu vínculo 
com o imóvel em que o serviço foi prestado;b) a 
obrigação de não fazer consistente em não 
interromper o fornecimento de água de um imóvel em 
razão de débito relativo a outro; c) a obrigação de 
fazer consistente em divulgar, por meio de seu site, de 
maneira clara e ostensiva na primeira página, bem 
como através de cartazes em seus estabelecimentos e 
por voz através de seu serviço de Atendimento ao 
Consumidor, mensagem informativa aos 
consumidores, principalmente no caso de locação. d) A 
obrigação de fazer consistente em possibilitar aos 
consumidores, de forma eficiente e imediata, a 
regularização do contrato de fornecimento de água e 
tratamento de esgoto, quando necessária a alteração 



do usuário. e) A reparar os danos morais causados aos 
consumidores, considerados em sentido coletivo, no 
valor de R$100.000,00 (cem mil reais) e destinado ao 
Fundo Estadual do consumidor (FECON). f) A 
condenação genérica da ré ao pagamento de danos 
materiais e morais. Foi concedida a tutela de urgência, 
no sentido: 
“Diante disso, DEFIRO o pedido de tutela de urgência, 
a fim de determinar a SANEPAR que não realize 
cobranças a consumidores que não tenham usufruído 
do serviço de fornecimento de água e tratamento de 
esgoto, independente de seu vínculo com o imóvel em 
que o serviço foi prestado, bem como não interrompa 
o fornecimento de água e tratamento de esgoto de um 
imóvel em razão de débito relativo à outro em que o 
serviço tenha sido prestado. 
Foi formulado pela Sanepar pedido de SUSPENSÃO DE 
LIMINAR sob nº 1590307-2 perante o Tribunal de 
Justiça do Paraná, o qual foi indeferido, cuja 
publicação vinculou no dia 07/10.  
A ação está para ser contestada e será interposto 
Agravo de Instrumento da decisão de deferiu a tutela 
de urgência. 
A Ação se procedente muda todo o critério de 
cobrança dos débitos de inquilinos e antigos 
proprietários, de toda a Companhia.  
A ação foi contestada. Foi interposto Agravo de 
Instrumento contra a suspensão de liminar (autos nº 
1597263-3) e concedido “parcial efeito suspensivo a 
decisão agravada, a fim de que seja mantida apenas a 
determinação de que a Sanepar não realize o corte de 
fornecimento de água e de esgoto de um imóvel em 
razão de débitos de outro, tão somente por 
pertencerem ao mesmo proprietário 
Julgado o Agravo de Instrumento, o colegiado 
confirmou a Liminar.  
O Ministério Público do PR interpôs recurso especial e 
recurso extraordinário.   
Os autos na Vara de Origem estão na fase de 
especificação de provas, tendo as partes se 
manifestado pelo julgamento antecipado e aguardam 
conclusão. 
Os autos na Vara de Origem estão conclusos para 
sentença desde 10/12/2018. Foi solicitado a suspensão 
do feito para tratativas de acordo (TAJ). 
 

Chance de perda  Possível 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A companhia suporta o valor da condenação. 



 
 
9) Processo nº 0004130-10.2017.8.16.0004 (PASTA 76215) - PROJUDI 
Juízo  4ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CURITIBA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  05/09/2017 
Partes no processo  Autores: Condomínio Clotário Portugal Filho e outros 

59 condomínios 
Ré: Sanepar 

Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 5.000.000,00 

Principais fatos  Cumprimento de sentença requerido por 60 
condomínios do litoral, pleiteando pelo pagamento de 
R$ 5.365.723,93 (cinco milhões, trezentos e sessenta e 
cinco mil, setecentos e vinte e três reais e noventa e 
três centavos). 
Determinada a liquidação por arbitramento. Decisão 
posteriormente revogada pelo magistrado, o que 
ensejou a interposição de agravo de instrumento pela 
SANEPAR. 
Agravo de instrumento provido, determinando-se a 
liquidação por arbitramento, com a produção de prova 
pericial. 
Determinada a realização da prova pericial, foi 
nomeado perito e apresentada proposta de honorários 
periciais. 
Realizada a prova pericial, a perita apurou o débito 
devido pela SANEPAR em R$ 5.358.122,68. A SANEPAR 
apresentou impugnação ao laudo pericial, que ainda 
não foi apreciada. 
 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A companhia suporta o valor da condenação. 

 
 
10) Processo nº 0003981-72.2016.8.16.0190 (PASTA 50556) – PROJUDI 
Juízo  1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE MARINGÁ 
Instância   1º GRAU 
Data de instauração  17/06/2016 
Partes no processo  Autor: Ministério Público do Estado do Paraná 

Réu: Sanepar 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 1.000.000,00  

Principais fatos  O autor pede as condenações nos deveres de indenizar 
danos materiais e morais individuais em favor dos 
consumidores e em danos morais difusos em favor do 
grupamento social atingido pela suspensão do 
fornecimento de água potável ocorrido em janeiro de 



2016 na região de Maringá. Foi realizada audiência de 
conciliação e a apresentação de defesa. 
Em 2019 foi proferida decisão pela Seção Cível do TJ-
PR no Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas nº 1.675.775-6, no qual, “Determina-se a 
imediata suspensão de todos os processos em trâmite 
nos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Maringá e 
Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis do 
Estado do Paraná, bem como no primeiro (Varas Cíveis 
da Comarca de Maringá) e segundo graus vinculados a 
este Tribunal de Justiça do Paraná, inclusive as 
Reclamações em trâmite perante a Seção Cível, que 
versem sobre a controvérsia em questão, com exceção 
da Ação Civil Pública nº 0003981-72.2016.8.16.0190”. 
Dessa forma, ficou determinada a suspensão de todas 
as demandas individuais que não tiverem transitado 
em julgado, até decisão desta Ação Civil Pública. 
Aguardando a produção da prova pericial. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Caso seja procedente o pedido autoral haverá impacto 
financeiro, considerando que há diversas ações 
individuais com o mesmo objeto. Todavia, a 
Companhia suporta o pagamento de eventual 
condenação. 

 
 
  11) Processo nº 00014903-29.2016.8.16.0173 (PASTA 62388) – PROJUDI 

Juízo  3ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE UMUARAMA 
Instância   1º GRAU 
Data de instauração  15/12/2016 
Partes no processo  Autor: Ministério Público do Estado do Paraná 

Réu: Sanepar 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$1.000.000,00 

Principais fatos  O autor pede as condenações nos deveres de indenizar 
danos materiais e morais individuais em favor dos 
consumidores e em danos morais difusos em favor do 
grupamento social atingido pela suspensão do 
fornecimento de água potável ocorrido em maio e 
outubro de 2016, na cidade de Umuarama. O processo 
está em fase de realização de perícias técnicas. 
 

Chance de perda  Possível 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Caso seja procedente o pedido autoral haverá impacto 
financeiro, considerando que há diversas ações 
individuais com o mesmo objeto. Todavia, a 
Companhia suporta o pagamento de eventual 
condenação. 

 



 
12) Processo nº 02737-42.2010.8.16.0086 – Pasta 3263 – PROJUDI 
Juízo  VARA CÍVEL DE GUAÍRA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  24/02/2011 
Partes no processo  Autor: Ministério Público 

Réu: Companhia de Saneamento do Paraná - SANEPAR 
Valores, bens ou direitos envolvidos  R$ 554.023,27 
Principais fatos  Execução de Sentença de 2010 – referente a ACP nº 

242/1997 movida pelo MP contra a Sanepar: 
“Indenização dano ambiental – Alteração cobrança 
tarifa de esgoto“ – Juízo garantido em 2010 (dano 
ambiental) 
Fomos condenados a cobrar o percentual equivalente 
aos custos do serviço de coleta e remoção de esgoto.  
O trânsito em julgado verificou-se em 02 de maio de 
2017. O processo encontra-se em fase de 
execução/liquidação. 
Sanepar suspendeu a cobrança da tarifa de esgoto 
(determinação judicial) até definição do percentual a 
ser cobrado (liquidação através de perícia). 
 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Sanepar será obrigada a calcular a tarifa de esgoto 
dentro do Sistema de Guaíra desprezando as regras do 
subsídio cruzado e do equilíbrio financeiro desta 
Companhia, que abrange todos os sistemas operados 
pela Sanepar. O MP alega que a cidade é provida de 
inúmeros recursos hídricos (fontes de água potável de 
alta qualidade) necessitando de pouco dispêndio com o 
tratamento e que o percentual cobrado relativamente 
ao esgoto deve ser minorado dentro do Município de 
Guaíra. O quantum da porcentagem da cobrança do 
esgoto será objeto de liquidação e pelos levantamentos 
já realizados o valor do percentual ao invés de diminuir 
como era a pretensão do MP irá ser majorado como 
ocorre em outras cidades do estado. No entanto, 
poderá gerar um precedente implicando em revisão da 
estrutura tarifária da empresa. O risco de sucumbência 
já é fato incontroverso, somente devendo-se apurar a 
extensão da condenação quando da efetiva liquidação 
da sentença.  

 
 
(iii) Contingências Tributárias 
Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia figurava como ré em diversos processos administrativos e judiciais de natureza 
tributária. 
Conforme avaliação dos advogados internos e externos, a Companhia provisionou o valor de R$ 19.235.939,25 milhões 
para as contingências tributárias classificadas como perda provável. 



As provisões tributárias relacionam principalmente, a questionamentos relativos ao Imposto sobre Serviços de Qualquer 
Natureza – ISSQN ajuizados pelas Prefeituras Municipais, bem como ao Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana.  
Como a Companhia concentra as suas operações em um número significativo de municípios, novas cobranças relativas ao 
Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN e ao Imposto sobre Propriedade Territorial Urbana – IPTU poderão 
ser iniciadas pelas Prefeituras Municipais, ocasião em que a provisão constituída poderá não refletir a real exposição 
contingencial da Companhia. 
A seguir estão relacionados os processos tributários considerados relevantes pela Companhia:  
 
1) Processo nº 0000235-58.2011.8.16.0034 (PASTA 32559) – PROJUDI 

Juízo  VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE PIRAQUARA 
Instância atual  1º GRAU 
Data de instauração  18/01/2011 
Partes no processo  Autor: Município de Piraquara 

Réu: Sanepar 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 15.326.367,86 (valor da apólice) 

Principais fatos  Execução Fiscal Dívida Ativa não tributária. Indicada 
apólice para garantia de juízo. Processo eletrônico. 
Realizada penhora e apresentado embargos à 
execução fiscal, os quais estão em fase de instrução 
probatória. 

Chance de perda  Provável  
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Pagar o valor discutido na ação 

 
2) Processo nº 0003540-14.2015.8.16.0130 (PASTA 39045) – PROJUDI 
Juízo  2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE PARANAVAÍ 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  19/03/2015 
Partes no processo  Autor: Sanepar 

Réu: Município de Paranavaí 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$2.103.858,90 

Principais fatos  Ação cautelar de sustação de protesto da certidão de 
dívida ativa 1837/2014 relativa a débitos de 2004 a 
2008 referentes a taxa de fiscalização de instalações, 
equipamentos, infraestrutura e obras das 
concessionárias de serviço público, em face do 
Município de Paranavaí, débito este já exigido por 
meio da Execução Fiscal nº 0007322-
63.2014.8.16.0130. Após a efetivação da garantia do 
Juízo da Execução Fiscal, foi deferida a medida cautelar 
em favor da Sanepar para sustar o protesto. A Sanepar 
alegou em sua inicial que é medida ilegal o protesto de 
CDA; bem como que teria incidido a decadência do 
título e a prescrição do direito de ação de por parte do 
Município para cobrar o tributo. Também foi aduzido 
pela Sanepar que o tributo em questão é ilegal vez que 
a taxa instituída não se traduz em exercício de poder 



de polícia ou prestação de serviço público. Foi 
distribuída a ação principal no prazo devido. O feito foi 
julgado improcedente em primeiro e segundo grau de 
jurisdição, está atualmente na fase de embargos de 
declaração do acórdão do TJ/PR. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 Pagar o valor discutido na ação 

 
 
(iv) Contingências Ambientais 
Em 31 de dezembro de 2019 a Companhia figurava como ré em diversos processos administrativos e judiciais de natureza 
ambiental e, conforme avaliado pelos advogados internos e externos, foi provisionado o valor de R$ 18.256.201,01 para 
contingências prováveis. 
A seguir estão relacionados os processos ambientais considerados relevantes pela Companhia:  
 
 
1) Processo nº 0002855-21.2015.8.16.0190 – Execução fiscal (PASTA 45713) - PROJUDI 

Juízo  2ª Vara da Fazenda Púbica de Maringá 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  13/04/2015 
Partes no processo  Autor: Município de Maringá 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$ 700.000,00 

Principais fatos  Execução Fiscal do Município de Maringá cobrando o 
valor de 03 multas ambientais aplicadas contra a 
SANEPAR. São os autos de infração nº 6837/2012 que 
especifica o lançamento de efluentes líquidos tratados 
fora dos parâmetros estabelecidos pelo IAP e portarias 
do CONAMA na Estação de Tratamento de Esgoto 
Mandacaru; auto de infração nº 6838/2012 que 
especifica o lançamento de efluentes líquidos tratados 
fora dos parâmetros estabelecidos pelo IAP e portarias 
do CONAMA na Estação de Tratamento de Esgoto Sul – 
Estrada Jaguaruna e auto de infração nº 6839/2012 
que especifica o lançamento de efluentes líquidos 
tratados fora dos parâmetros estabelecidos pelo IAP e 
portarias do CONAMA na Estação de Tratamento de 
Esgoto Alvorada. Citada a Sanepar ofereceu seguro 
garantia, visando assegurar o Juízo do valor cobrado 
para fins de apresentar embargos à execução 
questionando a legalidade dos três autos de infração. 
O processo ainda esta em fase inicial sendo que há 
uma discussão sobre a validade ou não do seguro 
garantia apresentado. A Sanepar apresentou 
embargos de declaração sobre o seguro garantia que 
ainda pende de apreciação em primeiro grau. A 
penhora online determinada pelo Juiz de Direito de 



Maringá foi revertida liminarmente pelo Tribunal de 
Justiça, aguardando-se o julgamento do recurso 
(agravo de instrumento nº 1.573.475-1). Na sequencia 
a Sanepar apresentou Embargos à Execução, que 
suspendeu o curso da Execução Fiscal, questionando a 
legalidade e valores dos autos de infração. O 
provisionamento em provável deve ser mantido em 
virtude de se tratar de Execução Fiscal. Todavia, o 
valor foi reduzido em razão de que é o valor que a 
Companhia entende como devido. Após prolação da 
sentença, o provisionamento será analisado 
novamente.  

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Companhia suporta o valor da condenação. 

 
 
2) Processo n º 0004570-03.2005.8.16.0044 – Ação Civil Pública (PASTA 3601) – PROJUDI 

Juízo  2ª VARA CÍVEL DE APUCARANA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  10/08/2005 
Partes no processo  Autor: ASSOCIAÇÃO AMBIENTALISTA BANDEIRA VERDE 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$10.000.000,00 

Principais fatos  Trata-se de uma Ação Civil Pública para apurar danos 
ambientais no Município de Jaboti. Cinge a 
controvérsia em saber se a Sanepar cumpriu ou não 
Termo de Ajustamento de Conduta firmado com o 
Ministério Público do Estado do Paraná, tendo a 
Sanepar esclarecido em petição de 19/10/2016 o 
cumprimento integral de todos os termos ajustados, 
evidenciando ainda a aplicação de mais de R$81 
milhões de reais no Município nos últimos anos, 
incluindo aqueles do TAC – 2008 e 2009. O termo 
previa entre outros a construção de uma nova ETE e a 
ampliação do esgotamento sanitário na cidade, e, no 
entendimento da Sanepar, todos os termos foram 
cumpridos, conforme foi demonstrado com a defesa 
apresentada nos autos. O processo aguarda 
manifestação do juiz no sentido de dizer se houve ou 
não o cumprimento do TAC. O provisionamento em 
possível deve ser mantido em virtude de se tratar de 
alegação de descumprimento de Termo de 
Ajustamento de Conduta que pode no decorrer da 
instrução dos autos se transformar em provável com 
desembolso de valores no ano de 2019/2020, 
oportunidade em que o provisionamento será 
revisitado. 



Chance de perda  Possível 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Companhia suporta o valor da condenação. 

 
   

3) Processo nº 0002115-51.2012.8.16.0034 – Ação Civil Pública (PASTA 29111) – PROJUDI 
Juízo  VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE PIRAQUARA 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  04/04/2012 
Partes no processo  Autor: Ministério Público do Estado do Paraná 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 
Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$100.000,00 

Principais fatos  Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público 
referente a realização de obras da estrada conhecida 
como CAMINHO TRENTINO dos mananciais ou estrada 
do bugio, situada no Município de Piraquara. Requer 
que a Sanepar realize o desassoreamento de toda área 
limítrofe da barragem Piraquara II com a estrada 
mencionada, este caminho deve ser recuperado e sua 
conservação deverá ser mantida. A Sanepar contesta a 
sua culpa no ocorrido, vez que não foi ela quem 
realizou obras na estrada e desviou um rio. Houve a 
concessão de liminar contra a empresa no sentido de 
realizar obras de contenção do assoreamento do lago. 
O processo está em trâmite aguardando realização de 
Perícia de Engenharia Cartográfica e Geológica. Após, 
as partes irão se manifestar.  
Será a prova pericial que definirá a eventual extensão 
da responsabilidade da Sanepar. Neste caso, o 
provisionamento foi fixado em possível, vez que os 
autos ainda demandam instrução processual e não há 
risco nem de desembolso e nem de penhora on line 
nos caixas da empresa no próximo ano. Maiores 
detalhamentos com relação a risco de sucumbência da 
demanda e alteração de provisionamento deverá ser 
avaliado na sequência depois da produção da prova 
pericial. 

Chance de perda  Possível 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Companhia suporta o valor da condenação. 

 
4) Processo nº 0033531-88.2012.8.16.0017 – Execução Fiscal (PASTA 19269) – PROJUDI 
Juízo  2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE MARINGÁ 
Instância atual  1º grau 
Data de instauração  10/12/2012 
Partes no processo  Autor: Município de Maringá 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 
Valores, bens ou direitos  R$1.958.308,70 



envolvidos 
Principais fatos  Trata-se de Ação de Execução Fiscal movida pela 

Prefeitura de Maringá contra a SANEPAR devido ao 
não pagamento do auto de infração ambiental (nº 
1385), que puniu a Sanepar com o fundamento de que 
não havia licenciamento para perfurarmos poços 
artesianos na região. A Sanepar em embargos à 
execução sustenta que o EMBARGADO não tem 
competência para fiscalizar a exploração de poços de 
captação de água subterrânea, inclusive quanto a 
eventuais impactos ambientais, eis que tal atribuição é 
do Estado do Paraná; que não foi observado o devido 
processo legal (vício de forma), na medida em que não 
foi realizado nenhum procedimento prévio de 
avaliação ou constatação de que a atividade de 
exploração das águas subterrâneas causou ou tem 
potencial para causar qualquer impacto ambiental, 
muito menos os pretensos danos descritos no auto de 
infração; que a autuação não tem fundamento em 
diploma legal, mas sim em decreto (ato infralegal); que 
os motivos referidos na autuação inexistem, tanto que 
não havia fato novo, atual ou iminente a justificar a 
atividade fiscalizadora e sancionadora do Embargado, 
bem como a Embargante está legalmente habilitada, 
através de “outorga” da SUDERHSA, a realizar a 
exploração dos poços definindo a vazão de exploração 
destinada ao abastecimento público; que a multa não 
atinge qualquer finalidade redundando na imposição 
de pena que, além de excessiva, tem caráter 
meramente arrecadatório, em verdadeiro 
enriquecimento sem causa. O processo está em 
trâmite e a perícia judicial foi realizada em março de 
2020. Atualmente, aguarda-se a juntada de Laudo 
Pericial a respeito do qual as partes irão se manifestar. 
Mantém-se em provável vez que em se tratando de 
execução fiscal pode haver penhora online no caixa da 
empresa para fins de complemento da garantia judicial 
já apresentada. Existe risco de sucumbir nesta ação 
quando da análise do mérito pelo Judiciário. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Companhia suporta o valor da condenação. 

 
 
5) Processo nº 0000322-52.1999.8.16.0028 – Ação Civil Pública (PASTA 3252) - PROJUDI 
Juízo  1ª VARA CÍVEL DE COLOMBO 
Instância   1º GRAU 
Data de instauração  29/10/1999 
Partes no processo  Autor: Associação dos Produtores Agrícolas de 



Colombo, Associação XAMA e Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Colombo 
Réu: Companhia 

Valores, bens ou direitos 
envolvidos 

 R$1.400.000,00 

Principais fatos  Apurar danos ao meio ambiente pela exploração de 
água do aquífero Karst, sendo que a Sanepar não 
possuía RIMA e EIA desta exploração. Trata-se de 
processo bem antigo, e no meio do seu tramite foi 
finalizado pelo órgão ambiental competente (IAP) o 
RIMA e EIA, demonstrando da possibilidade desta 
exploração. A tese da Sanepar é no sentido de que não 
houve nenhum dano nesta captação de água 
subterrânea conforme apontado pelo órgão ambiental 
e de que tinha autorização para exploração de poços 
artesianos expedida pelo órgão licenciador da época 
(SUDERHSA). Foi determinada a produção de prova 
pericial, a qual ainda não ocorreu em razão da 
designação de outro perito para realizar os trabalhos. 
Deve-se manter o provisionamento em provável vez 
que existe risco de condenação. 

Chance de perda  Provável 
Análise do impacto em caso de 
perda do processo 

 A Companhia suporta o pagamento da condenação 

 
4.3.1 Valor total provisionado, se houver, dos processos descritos no item 4.3.  
O valor total provisionado para os processos relacionados neste item 4.3 é de R$109.663.052,76 milhões, classificados 
com perda provável, até 31 de dezembro de 2019. 
 



4.4 - PROCESSOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS NÃO SIGILOSOS CUJAS PARTES CONTRÁRIAS
SEJAM ADMINISTRADORES, EX-ADMINISTRADORES, CONTROLADORES, EX-CONTROLADORES OU
INVESTIDORES

Powered by MZiQ



4.4 Processos judiciais, administrativos ou arbitrais não sigilosos cujas partes contrárias sejam administradores, ex-

administradores, controladores, ex-controladores ou investidores 

A Companhia é parte nos processos judiciais abaixo listados, cujas partes contrárias sejam administradores, ex-

administradores, controladores, ex-controladores ou investidores: 

 

1) Processo nº 17663-2014-003-09-00-7 – Reclamatória Trabalhista (PASTA 35170) – 

Escritório Digital TRT 9 

Juízo  3ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Instância atual  Conclusos para voto no TST 

Partes no processo  Autor: Hamilton Aparecido Gimenes (conselheiro de 

administração representante dos empregados de 

maio de 2008 a abril de 2014) 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do 

Paraná 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$50.000,00 

Principais fatos  O empregado alegou que como membro eleito do 

CAD, sempre exerceu as mesmas atribuições dos 

demais conselheiros, mas que, no entanto, somente 

passou a perceber a correspondente 

contraprestação a partir 10/10/2013. Alegou que 

ate tal data, o artigo 11 do Decreto n. 6343/85, 

previa expressamente que a atividade não seria 

remunerada e que tal situação perdurou até que o 

Decreto nº 9.109 revogasse tal disposição, no ano 

de 2013.  

Argumentou que a previsão de não pagamento de 

remuneração no período anterior a 10/10/2013 

seria inconstitucional. Em relação ao período 

posterior a 10/10/2013, quando passou a ter 

previsão de pagamento de remuneração, alega que 

há diferenças, e que as Atas de Assembleia, tem 

previsão de pagamento superior. 

Na sentença foi declarada a incompetência da 

Justiça do Trabalho. O TRT reformou a decisão 

monocrática para declarar a competência da justiça 



especializada para conhecer e julgar a demanda. Em 

novo julgamento, a ação foi julgada improcedente 

em 1ª instância. O reclamante apresentou recurso 

ordinário, o qual fora dado parcial provimento em 

sede de acórdão. O autor opôs Embargos de 

Declaração, o qual também fora dado parcial 

provimento. 

Na sequência a Sanepar interpôs Recurso de Revista 

e após, Agravo de Instrumento, ambos foram  

denegados por decisão monocrática. 

Atualmente os autos estão conclusos para decisão 

no TST.     

Chance de perda  Provável 

 

2) Processo nº 0000216-02.2019.5.09.0007 – Reclamatória Trabalhista (PASTA 86712) – PJe 

TRT9 

Juízo  7ª VARA DO TRABALHO DE CURITIBA 

Instância atual  Conclusos para voto no TRT9 

Partes no processo  Autor: Hamilton Aparecido Gimenes (conselheiro de 

administração representante dos empregados de 

maio de 2008 a abril de 2014) 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do 

Paraná 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$231.544,24 

Principais fatos  O empregado alega que exerceu função gratificada 

por mais de 10 anos, razão pela qual requer a 

incorporação da gratificação de função à verba 

salarial, com base na súmula n.º 372 do Tribunal 

Superior do Trabalho. 

Na sentença, a magistrada entendeu que não 

estavam presentes os requisitos para incorporação 

da gratificação, mediante análise da antiga 

Consolidação das Leis do Trabalho, do enunciado da 

súmula n.º 372 do TST e das novas disposições 



advindas da Lei n.º 13.467/2017. Indeferida a 

concessão da justiça gratuita e interposto Recurso 

Ordinário pelo empregado sem o recolhimento das 

custas, o recurso foi considerado deserto. O 

empregado interpôs Agravo de Instrumento em 

Recurso Ordinário, pelo qual pugna o 

destrancamento do Recurso Ordinário. 

Atualmente, os autos estão conclusos para decisão 

no Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 

(TRT9). 

Chance de perda            Possível 

   

   

3) Processo nº 01958-26.2015.8.16.0179 - Ação de Cobrança de Honorários Advocatícios - 

(PASTA 43569) – PROJUDI 

Juízo  5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE CURITIBA 

Instância atual  1º grau 

Partes no processo  Autores: Atec Assessoria Tributária econômica e 

contábil e Heron Arzua (conselheiro de 10/03/2003 

a 25/04/2005) 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do 

Paraná 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$ 820.000,00 

Principais fatos  Os autores ajuizaram ação de cobrança de 

honorários advocatícios em face da SANEPAR, 

inconformados com o suposto inadimplemento 

contratual por parte da companhia. 

Alegam que foram contratados pela ré em 11 de 

agosto de 1999, para prestar serviços profissionais 

consubstanciados em medidas administrativas e 

judiciais com vistas a afastar as exigências postas 

nos procedimentos administrativos fiscais números 

10980-003.444/97-98 e 10950-001.491/98-81, que 

impuseram multa de ofício quando do 

parcelamento da COFINS. Afirmam que foram 

tomadas diversas medidas, tanto administrativas 

quanto judiciais, para exclusão das multas 



referentes à COFINS, tendo êxito ao final no 

Mandado de Segurança n.º 2002.70.00.042548-4. 

Narram que a SANEPAR conseguiu parcelar seus 

débitos e ter as respectivas multas anistiadas 

graças ao trabalho dos autores no referido 

mandamus. Asseveram que há inequívoco direito 

ao recebimento dos honorários advocatícios pro 

êxito contratualmente estabelecidos. Relatam que, 

em 26 de novembro de 2009, a dívida consolidada 

da COFINS pela ré importava em R$22.546.996,21 

(vinte e dois milhões, quinhentos e quarenta e seis 

mil, novecentos e noventa e seis reais e vinte e um 

centavos), sendo que a decisão do mandado de 

segurança implicou em redução do débito em 

R$13.037.343,81 (treze milhões, trinta e sete mil, 

trezentos e quarenta e três reais e oitenta e um 

centavos), remanescendo o valor da dívida a 

liquidar em R$9.509.652,40 (nove milhões, 

quinhentos e nove mil, seiscentos e cinquenta e 

dois reais e quarenta centavos). Concluem que 

fazem jus ao recebimento de R$663.532,91 

(seiscentos e sessenta e três mil, quinhentos e 

trinta e dois reais e noventa e um centavos) - 

atualizados até a data da propositura da ação 

(03/07/2015), a título de honorários advocatícios 

pro êxito. 

A SANEPAR apresentou contestação, refutando 

integralmente os termos da inicial. 

Saneado o feito, as partes requereram a produção 

de prova pericial, cuja produção foi deferida pelo 

Juiz. 

Nomeado o perito, o mesmo apresentou proposta 

de honorários periciais no valor de R$ 7.200,00. 

Atualmente, aguarda-se a realização da prova 

pericial 

Chance de perda  Possível  

 

 



4.4.1 Valor total provisionado, se houver, dos processos descritos no item 4.4. 

O valor total provisionado para os processos relacionados neste item 4.4 é de R$ 50.000,00, classificados com perda 

provável, até 31 de dezembro de 2019. 



4.5 - PROCESSOS SIGILOSOS RELEVANTES
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4.5 Processos sigilosos relevantes 

Não há processos sigilosos relevantes em que a Companhia seja parte e que não tenham sido divulgados nos itens 4.3 e 

4.4 deste Formulário de Referência.  

 



4.6 - PROCESSOS JUDICIAIS, ADMINISTRATIVOS OU ARBITRAIS REPETITIVOS OU CONEXOS, NÃO SIGILOSOS E
RELEVANTES EM CONJUNTO
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4.6 Processos judiciais, administrativos ou arbitrais repetitivos ou conexos, não sigilosos e relevantes em conjunto  

Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia era parte em processos repetitivos ou conexos, baseados em fatos e causas 

jurídicas semelhantes, que não estejam sob sigilo e que em conjunto sejam relevantes, conforme tabela abaixo: 

1) 304 Autos de Infração de Órgãos Ambientais Federal, Estadual e Municipal  

Juízo  ADMINISTRATIVO 

Instância atual  Distribuídos em todas as instâncias da Administração 

Pública (Federal, Estadual e Municipal) 

Data de instauração  Entre os anos de 2008 a 2019 

Partes no processo  Autor: Órgãos Ambientais 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$ 6.919.202,00 (somatório Provável);  

R$ 172.163.923,75 (somatório Possível);  

R$ 24.508.762,75 (somatório Remota). 

Principais fatos  304 multas aplicadas contra a Sanepar com a alegação 

de que as Estações de Tratamento de Esgoto – ETE’s 

não atendem à norma ambiental aplicável quanto aos 

parâmetros de atendimento para o lançamento de 

efluentes, DBO, Sólidos Suspensos e DQO, acima do 

previsto (Resolução 21, SEMA Secretaria Estadual de 

Meio Ambiente, Resolução 430, CONAMA – Conselho 

Nacional do Meio Ambiente) e também quanto a 

inexistência de licença para a operar as Estações de 

Tratamento de Esgoto e de Água, o que demonstra o 

aumento da quantidade de autos de infração.  

É importante destacar que a norma estadual 

(Resolução 21, SEMA) estabeleceu parâmetros mais 

restritivos do que a legislação federal que é a 

resolução 430 do CONAMA. 



 

A defesa da Sanepar nestes autos é no sentido de que 

em inúmeros autos de infração, embora não atendidos 

os parâmetros fixados na legislação estadual – 

Resolução 21, SEMA (que é mais restritiva) a empresa 

atende aos parâmetros fixados na Resolução 430 do 

CONAMA, devendo-se aplicar o princípio da 

razoabilidade e proporcionalidade. No tocante aos 

autos de infração questionando a existência de 

licenças para operar a Sanepar sustenta que deve 

haver análise de cada auto, porque a legislação fixa um 

prazo de 120 dias antes do vencimento para proceder 

o requerimento de prorrogação. 

O somatório da perda B teve seu valor aumentado 

significativamente pelo seguinte motivo: 

- em dezembro de 2017 vários autos de infração 

ambiental lavrados pelo Ibama e não inscritos em 

dívida ativa, foram migrados da perda A para a perda 

B, devido a possibilidade da realização de Conversão 

Ambiental em 2018/2019, cujo pagamento se dará 

através de projetos ambientais, ao longo dos anos. 

Ressalta-se que o Decreto Federal que trata da 

Conversão era o 9179/2017 que foi alterado pelo 

Decreto 9.760/2019 e a instrução normativa que o 

regulamenta ainda não foi redigida pelo Ibama. 

Chance de perda  Provável, Possível e Remota. 

2) 24 Processos de Execução Fiscal nº. 2007.70.00.024258-2; 5026861-13.2015.4.04.7000; 

2007.70.00.024258-2; 5027201-20.2016.4.04.7000; 5027557-78.2017.4.04.7000; 5023415-

02.2015.4.04.7000; 5020662-72.2015.4.04.7000; 5030633-81.2015.4.04.7000; 5030642-

43.2015.4.04.7000; 5033695-32.2015.4.04.7000; 5056230-18.2016.4.04.7000; 5028001-

14.2017.4.04.7000; 2027812-36.2017.4.04.7000; 5021516-95.2017.4.04.7000; 5031587-

59.2017.4.04.7000; 5049281-75.2016.4.04.7000; 5058622-28.2016.4.04.7000; 5029312-

40.2017.4.04.7000; 5033078-14.2011.4.04.7000; 5030651-05.2015.4.04.7000; 5055913-

20.2016.4.04.7000; 5053437-09.2016.4.04.7000; 5057365-65.2016.4.04.7000; 5043858-

71.2015.4.04.7000; 5002098-74.2017.4.04.7000 – E-PROC. 

Juízo  11ª VARA FEDERAL DE CURITIBA 



Instância atual  1º grau 

Data de instauração  Entre 2011 e 2017 

Partes no processo  Autor: IBAMA – Inst. Bras. do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$ 60.936,84 (somatório Provável); 

R$ 0,00 (somatório Possível); 

R$ 79.129,86 (somatório Remota). 

Principais fatos  Execuções Fiscais de (cobrança judicial) das multas 

ambientais aplicadas contra a Sanepar, em virtude do 

não atendimento à norma ambiental aplicável quanto 

aos parâmetros de atendimento para o lançamento de 

efluentes, DBO, Sólidos Suspensos e DQO, acima do 

previsto (resolução 21, SEMA, Resolução 430, 

CONAMA) e também quanto a inexistência de licença 

para a operar as Estações de Tratamento de Esgoto e 

de Água. 

É importante destacar que a norma estadual 

(Resolução 21, SEMA) estabeleceu parâmetros mais 

restritivos do que a legislação federal que é a 

resolução 430, CONAMA. 

Nestes casos a Companhia garante a execução e 

apresenta embargos à execução aduzindo que atende 

a Resolução 430, CONAMA, demonstrando todos os 

investimentos realizados na Estação de Tratamento 

objeto da multa e na cidade, requerendo a nulidade do 

auto de infração por ser desproporcional, bem como a 

minoração do valor da multa, ou a conversão em 

medidas ambientais. 

Chance de perda  Provável e Remota.  



A chance de perda foi alterada em sua grande maioria 

para C (remota) e os valores reduzidos, tendo em vista 

que em novembro de 2017 a Sanepar aderiu ao PDR 

(Programa de Regularização de Débitos não 

Tributários), instituído pela Lei 13494/2017 e parcelou 

a dívida referente aos autos de infração lavrados pelo 

Ibama, já inscritos em dívida ativa, em 59 vezes, com 

desconto de 30%. As execuções fiscais permanecerão 

suspensas até a quitação total do acordo extrajudicial.  

3) 17 Processos de Ação Civil Pública nº50014-18.2015.404.7014; 5084820-

73.2014.404.7000; 5002391-82.2015.404.7010; 5001739-56.2015.404.7013; 5001568-

05.2015.404.7012; 5004295-43.2015.404.7009; 5001669-33.2015.404.7015; 5002722-

76.2015.404.7006; 5003546-38.2015.404.7005; 5006644-37.2015.404.7003; 5008280-

44.2015.404.7001; 5001971-23.2015.404.7028; 5002183-80.2015.404.7016; 5006811-

57.2015.404.7002; 5002780-85.2015.404.7004; 5002119-97.2015.404.7007; 5001612-

27.2015.404.7011 – E-PROC. 

Juízo  11ª VARA FEDERAL DE CURITIBA 

Instância atual  1º grau 

Data de instauração  Entre 2014 e 2015 

Partes no processo  Autor: IBAMA – Inst. Bras. do Meio Ambiente e dos 

Recursos Naturais 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$18.000.000,00 (somatório Possível) 

Principais fatos  Trata-se de ações decorrentes da instauração do 

Inquérito Policial nº 5050710-53.2011.4.04.7000/PR, 

relacionado à Operação Água Grande, que teve início 

em 2009 pela Polícia Federal, Polícia Rodoviária 

Federal e órgãos ambientais para investigação do 

crime de poluição do Rio Iguaçu pelo centro de 

tratamento de esgotos da Sanepar. A investigação foi 

arquivada em 04 de setembro de 2015, com as 



ressalvas do art. 18 do Código de Processo Penal e da 

Súmula 524 do STF, o que significa que a investigação 

– e consequente ação penal – pode ser retomada caso 

surjam novas provas dos fatos. 

Nas Ações Civis Públicas ajuizadas pelo IBAMA contra a 

Sanepar, IAP e Instituto das Águas do Paraná, os 

autores pleiteiam que a Sanepar cumpra as exigências 

previstas no licenciamento e das Estações de 

Tratamento de Esgoto nas cidades do Paraná, bem 

como que os demais órgãos ambientais réus (IAP e 

Instituto das Águas do Paraná) fiscalizem se a empresa 

está atendendo ou não os parâmetros para 

lançamentos de DBO, DQO, Sólidos Suspensos e outros 

especificados em cada licença de operação das 

Estações de Tratamento. 

As liminares foram todas deferidas para que as 

condicionantes sejam observadas. 

No primeiro semestre de 2018 foram realizados os 

acordos judiciais TAJ’s nas 17 Ações Civis Públicas 

ajuizadas pelo Ibama.  

Chance de perda  Possível  

 

 4)          1363 pastas jurídicas de Ação de Reparação de Danos por Mau Cheiro nas cidades de 
Colombo, Campina Grande do Sul, Almirante Tamandaré, Bocaiuva do Sul e Curitiba – PROJUDI 

Juízo   VARAS DA FAZENDA PÚBLICA 

Instância atual   1º e 2º grau 

Data de instauração   Entre 2012 e 2019 

Partes no processo   Autor: Pessoas físicas 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 

Valores, bens ou direitos envolvidos   R$ 20.403.822,33 (somatório Possível) 

R$ 4.300.100,04 (somatório Remota) 

Principais fatos   Ações de Reparação de Danos por Mau Cheiro em 



cidades de Curitiba e Região Metropolitana. 

São ações de indenização por dano moral e material por 
desvalorização imobiliária, decorrente do alegado mau 
cheiro (odor fétido) exalado nas Estações de Tratamento 
de Esgoto da Sanepar. 

Em Colombo/PR houve num primeiro momento a 
condenação da Sanepar. Em sede de apelação o Tribunal 
de Justiça teve um caso isolado (apelação 1.179.964-9) 
que confirmou a sentença do juízo singular e condenou a 
Sanepar ao pagamento de indenização de R$5.000,00 
por autor (julgamento ocorrido em 29.01.15 – lote de 30 
autores – processo transitou em julgado). 

Em relação a esse lote de processos, já houve a 
distribuição do cumprimento de sentença e a Sanepar já 
apresentou impugnação, bem como depositou o valor 
integral da execução para garantia do juízo. 

Sobre esse cumprimento de sentença, convém destacar 
que, paralelamente, foi distribuída ação rescisória 
visando especialmente a suspensão do processo de 
cumprimento de sentença, ante o novo entendimento do 
TJ que determinou a produção da prova pericial. 

Em sede de cognição sumária, foi deferido efeito 
suspensivo pleiteado na rescisória suspendendo o 
tramite do cumprimento de sentença. O processo 
rescisório está na fase de citação dos réus; 

Todos os demais processos que tratam da ETE 
Guaraituba em Colombo está sendo reconhecido o 
cerceamento de defesa com anulação das sentenças 
proferidas pelo juízo singular, para que seja feita a prova 
pericial requerida pela Sanepar na referida estação de 
tratamento. 

Em razão dos julgados do TJ/PR (anulando as sentenças 
anteriormente proferidas), houve uma conciliação entre 
os advogados dos autores e a Sanepar perante o juízo de 
primeiro grau, na qual ficou estabelecida a realização da 
perícia, bem como de que esta será utilizada em todos os 
processos relacionados a ETE Guaraituba/Colombo. 

A perícia está na fase final. Houve apresentação do laudo 
pericial, este foi objeto de pedido de esclarecimentos e 
de quesitos suplementares. O perito apresentou os 
esclarecimentos acerca laudo pericial, tendo a SANEPAR 



apresentado nova impugnação, requerendo maiores 
esclarecimentos, os quais foram respondidos 
recentemente pelo perito. A unidade técnica (GTESG) 
está analisando as respostas para, se for o caso, 
apresentar nova impugnação. 

Em Almirante Tamandaré/PR houve a improcedência de 
todas as ações ajuizadas. 

Tal como ocorreu nos casos de Colombo, em sede 
recursal, as sentenças estão sendo anuladas pelo 
Tribunal sob o mesmo fundamento, isto é, para que se 
realize prova pericial na Estação de Tratamento. 
Estávamos apresentando os recursos cabíveis (embargos 
de declaração, recurso especial, agravo). Contudo, tendo 
em vista o insucesso das teses recursais, foi concedida 
autorização para não mais recorrer e aguardar a baixa 
dos autos para produção da prova pericial, tal como 
determinado pelo TJ. 

A prova pericial teve início em 30.04.19. Houve reunião 
para discutir acerca dos trabalhos a serem realizados 
pelo expert nomeado pelo Juízo. Inicialmente o perito 
visitou a ETE e a região do entorno. Agora irá estudar o 
processo e agendará previamente novas diligências.   

Em Campina Grande do Sul houve um Termo de 
Ajustamento de Conduta – (acordo celebrado 
homologado em juízo que envolveu as 1.084 ações 
individuais até então ajuizadas). 

Este acordo está sendo executado por suposto 
inadimplemento da Sanepar (segundo a versão dos 
autores). A análise acerca do cumprimento ou não do 
acordo está em trâmite perante o Juízo de Campina 
Grande do Sul. 

 Em Curitiba existem dezenas de ações questionando 
duas estações de tratamento: ETE Padilha e ETE 
CIC/XISTO, em ambas foram feitas perícias técnicas. 

A prova pericial realizada na ETE Padilha atestou que o 
cheiro exalado pela Estação de Tratamento – ETE está 
adstrito a um raio de 100 metros da Estação, não mais 
existindo cheiro após este raio. Nessa estação já há, 
inclusive, sentenças de improcedência, bem como dois 
acórdãos do TJ/PR (um deles já transitado em julgado) 
mantendo as respectivas sentenças de improcedência. 



Contudo, há ainda várias ações não julgadas. 

Com relação a ETE CIC/XISTO a perícia foi, em princípio, 
desfavorável para a Sanepar, eis que atestou a existência 
de cheiro característico de esgoto na frente da casa do 
autor. 

No entanto, após impugnações ao laudo, o perito 
informou que o cheiro estaria adstrito num raio de 100m 
e que não tinha como afirmar que o cheiro constatado 
provinha da ETE. Não há ainda nenhuma sentença 
condenatória. Ao contrário, recentemente foi proferida 
sentença de improcedência, a qual está sendo objeto de 
recurso. Alguns processos já se encontram em fase de 
alegações finais outros ainda estão na fase de instrução. 

Recentemente houve deferimento de nova perícia pelo 
juízo da 1ª Vara da Fazenda - autos 0004055-
73.2014.8.16.0004. Nestes autos já foi nomeado perito, 
que apresentou proposta de honorários. Referida 
proposta foi objeto de várias impugnações para que o 
perito se manifestasse. 

Compulsando os autos, verificou-se que o perito 
declinou do encargo, estando os autos conclusos para 
análise do Juízo.  

Considerando que foi deferida nova perícia, os recursos 
de Apelação (das sentenças de improcedência) foram 
suspensos para aguardar a finalização da nova prova 
técnica. 

Em Bocaiuva do Sul há (por ora) apenas 1 ação com o 
mesmo objeto das acima mencionadas. A ação está no 
início da fase instrutória. O juiz deferiu prova pericial e já 
foram apresentados os assistentes técnicos e quesitos. 
Foi nomeado perito, este apresentou proposta, as partes 
manifestaram concordância com a proposta 
apresentada. 

Entretanto, após intimada para promover o recolhimento 
de 50% do valor da perícia, a parte autora requereu 
justiça gratuita, o que foi indeferido pelo juízo da causa. 
A parte Agravou desta decisão e o recurso está em 
trâmite perante o TJ/PR.   

Chance de perda   Possível e Remota 

  



 

5) 16708 Processos regularmente citados de Reparação de Dano Moral por Falta de Água 

– PROJUDI 

Juízo  VARAS DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE MARINGÁ 

Instância atual  1º grau e 2º grau – suspensão por IRDR 

Data de instauração  A partir de janeiro de 2016 

Partes no processo  Autor: Pessoas físicas consumidoras 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$ 66.469.813,54 (somatório Provável) 

R$ 209.100,02 (somatório Possível); 

R$ 262.500,01 (somatório Remoto). 

Principais fatos  Os autores pedem indenização por dano moral devido à 

falta d’água ocorrida em janeiro de 2016 no município 

de Maringá. 

Na data de 09 de novembro de 2016 foram julgados na 

Turma Recursal os primeiros 188 recursos inominados 

referentes aos processos do 1º, 2º e 4º Juizados 

Especiais Cíveis de Maringá, sendo que as sentenças de 

R$4.000,00 (1º e 4º JEC) e R$5.000,00 (2º JEC) por 

pessoa foram mantidas. Em virtude disso houve 

alteração do provisionamento dos processos que antes 

levavam em consideração a expectativa de redução das 

condenações para no máximo de R$2.500,00 por pessoa 

para os valores que foram condenados acima, de acordo 

com o JEC de origem.  

Na data de 19/5/2017 foi proferido acórdão pela Seção 

Cível do TJ-PR no Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas nº 1.675.775-6, no qual, “Determina-se a 

imediata suspensão de todos os processos em trâmite 



nos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de Maringá e 

Turmas Recursais dos Juizados Especiais Cíveis do Estado 

do Paraná, bem como no primeiro (Varas Cíveis da 

Comarca de Maringá) e segundo graus vinculados a este 

Tribunal de Justiça do Paraná, inclusive as Reclamações 

em trâmite perante a Seção Cível, que versem sobre a 

controvérsia em questão, com exceção da Ação Civil 

Pública nº 0003981-72.2016.8.16.0190”. Dessa forma, 

ficou determinada a suspensão de todas as demandas 

pelo período de 1 (um) ano, a qual, quando do seu 

término, foi renovada por igual período. Em maio de 

2019 foi proferida a decisão de mérito do IRDR, 

mantendo a suspensão dos processos: “Posto isso, volto 

no sentido de julgar procedentes os presentes 

Incidentes de Resolução de Demandas Repetitivas, para 

o fim de determinar a suspensão de todos os processos 

em trâmite nos Juizados Especiais Cíveis da Comarca de 

Maringá e Turma Recursais dos Juizados Especiais do 

Estado do Paraná, bem como no primeiro (Varas Cíveis 

da Comarca de Maringá) e segundo graus vinculados a 

este Tribunal de Justiça do Paraná, inclusive as 

Reclamações em trâmite perante a Seção Cível, que 

versem sobre a controvérsia em questão – 

responsabilidade da SANEPAR pela interrupção do 

abastecimento de água no Município de Maringá em 

janeiro de 2016 e prejuízos decorrentes, - com exceção 

da Ação Civil Pública n. 0003981-72.2016.8.16.0190, até 

julgamento desta. Ressalva-se que eventuais ações 

individuais já sentenciadas, nas quais já tenha ocorrido o 

trânsito em julgado da sentença ou cujo recurso seja 

inadmissível, não deverão ser suspensas.” 

   

O número informado de processos de conhecimento da 

Companhia até a presente data é o constante desse 

formulário 

Chance de perda  Provável, Possível e Remota 

 

6) 249 Ações de Cumprimento de Sentença Individuais/Execução Provisória – decorrentes 

dos autos da Ação Coletiva n.º 39698-2013-029-09-00-9 – CNJ 0001754-59.2013.5.09.0029  - 



PJe 

Juízo  20ª Vara do Trabalho de Curitiba 

Instância atual  1º grau – cumprimento de sentença 

Data de instauração  Entre os anos de 2016 a 2019 

Partes no processo  Autor: Substituídos do SENGE 

Réu: SANEPAR – Companhia de Saneamento do Paraná 

Valores, bens ou direitos 

envolvidos 

 R$ 71.378.922,72 

Principais fatos  Tratam-se de ações de cumprimento de sentença 

individuais/execuções provisórias, decorrentes da ação 

coletiva sob n.º 39698-2013-029-09-00-9/CNJ 

0001754-59.2013.5.09.0029 – pasta 32000. O 

Sindicato pleiteou que os valores recebidos por meio 

do plano de cargos e ACT também venham a incidir no 

código 112, que é o complemento do piso salarial da 

Lei n.º 4950-A. Por sentença e acórdão do TRT da 9ª 

Região, entendeu-se pelo pagamento somente das 

promoções do plano de cargos também com base no 

código 112 e não somente no código 100, como era 

praticado pela Companhia. Com o trânsito em julgado, 

todas as ações de cumprimento de sentença estão em 

andamento, em diversas fases. 

Chance de perda 

Análise do impacto em caso de 

perda do processo 

 Provável. 

A Companhia suporta o pagamento das condenações. 

Há valores garantidos em juízo por dinheiro ou apólice. 

 

   

 

4.6.1 - Valor total provisionado, se houver, dos processos descritos no item 4.6. 



O valor total provisionado para os processos relacionados neste item 4.6 é de R$144.828.875,10, classificados com perda 

provável, em 31 de dezembro de 2019. 

 



4.7 - OUTRAS CONTINGÊNCIAS RELEVANTES
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4.7 Outras contingências relevantes não abrangidas pelos itens anteriores   

Ações Penais Ambientais 

A Companhia é parte em diversas ações penais de natureza ambiental. O objeto dessas ações envolve, basicamente, a 

mesma matéria tratada na maior parte das contingências ambientais da Companhia, qual seja, o lançamento irregular de 

efluentes pela não observância dos parâmetros exigidos ou o próprio descarte de esgoto bruto em recursos hídricos. 

Tratam-se de ações penais para investigação da possível prática de crime ambiental, que possuem como origem as multas 

lavradas por órgãos ambientais em autos de infração. Cada autuação é encaminhada ao Ministério Público local, que 

decide se arquiva o procedimento ou instaura investigação (inquérito policial), a fim de colher esclarecimentos por parte 

da investigada ainda na fase administrativa.  

A chance de perda nessas Ações Penais ambientais é classificada como possível pela Companhia. Em determinados 

processos criminais ambientais, além da pessoa jurídica, há pessoas físicas envolvidas.  

Processo envolvendo o Município de Maringá – Discussão sobre o Contrato de Concessão 

A SANEPAR assumiu a prestação dos serviços no Município de Maringá em 1980, pelo Contrato de Concessão 241, de 27 

de agosto de 1980, autorizado pela Lei Municipal 1.379 de 1980. O Contrato foi prorrogado por igual período (mais 30 

anos) pelos termos aditivos 195/95; 169/96; e 186/96, instrumentos estes que fundamentaram a captação dos 

investimentos da SANEPAR no Município junto aos órgãos financiadores federais (inclusive com anuência dos Prefeitos 

nos Contratos de Financiamento). Em 26/10/2009, o Ministério Público ingressou com Ação Civil Pública com pedido de 

liminar contra a SANEPAR (autos 2.035/2009 - 0009874-25.2009.8.16.0017), onde alegou, entre outras coisas, que o 

Termo Aditivo (186/1996) ao Contrato de Concessão (241/1980) deve ser declarado nulo no que se refere à prorrogação 

do prazo da contratação por “igual período” (mais 30 anos a partir de 27/8/2010), isto em razão da ausência de 

autorização do Poder Legislativo, fato que, segundo MP teria violado o disposto no art. 12 da Lei Orgânica do Município 

de Maringá. O Município, que inicialmente era réu na ação, manifestou interesse favorável à tese do Ministério Público, 

passando a integrar o polo ativo da demanda. Na ocasião, o Município ainda pediu aditamento da inicial para informar 

que, além dos argumentos utilizados pelo Promotor, também fosse declarada nula a prorrogação pela ausência de 

licitação. O juiz de primeiro grau proferiu decisão liminar em 20/11/2009 favorável à nulidade da prorrogação por termo 

aditivo. A SANEPAR ingressou com Pedido de Suspensão de Liminar junto ao Exmo. Des. Presidente do TJ-PR que, em 

1/2/2010 suspendeu os efeitos da decisão de primeiro grau. No mérito da Ação Civil Pública, a sentença de primeiro grau 

deu procedência parcial ao pedido do Município declarando a nulidade do termo aditivo de prorrogação por falta de 

licitação, decisão esta que foi mantida no julgamento de Apelação que reconhece a indenização prévia da SANEPAR antes 

da reversão dos bens e assunção pelo Município da prestação dos serviços. Atualmente estão pendentes de decisão, 

Agravo Interno no Recurso Especial proposto pelo Município contra a decisão definitiva da primeira reclamação e 

Embargos de Declaração no Recurso Especial da Sanepar, além dos Recursos Extraordinários, da SANEPAR e do Município. 

Outrossim, importante esclarecer que uma vez mantido o Acórdão proferido em Segunda Instancia, a retomada do 

sistema pela Municipalidade ou por Terceiro por ela indicado pressupõem prévia indenização dos bens não amortizados, 

após a necessária liquidação de sentença. Importante destacar que a decisão suspensiva de liminar tem efeito até o 

trânsito em julgado da decisão de mérito (definitiva) da Ação Civil Pública em questão, consoante artigo 4º, § 9º, da Lei nº 

8.437/1992. Deste modo, a Sanepar se mantém como prestadora do serviço público de água e esgoto em Maringá até o 

transito em julgado do feito, estando, portanto, vigentes na presente data as regras do contrato de concessão firmado 

em 1980. 



Em 06 de maio de 2019, foi assinado o 21º Termo Aditivo referente à constituição de créditos ao referido município, 

correspondente aos bens incorporados ao patrimônio da Sanepar e que compõem a base de ativos regulatórios, relativos 

à execução de redes de água e de esgoto por proprietários de loteamentos, conforme previsto no Contrato de Concessão 

nº 241/80. 

Processo envolvendo a CS Bioenergia 

A Companhia foi intimada na Representação 1147296/14 do TCE/PR, cujo principal objetivo é o de apurar eventual 

nulidade do negócio jurídico (celebração da sociedade visando a destinação final ambientalmente adequada do lodo de 

esgoto produzido pela ETE Belém, mediante pagamento pela Sanepar, além de receitas advindas da destinação de 

resíduos sólidos de grandes geradores e a produção de energia, quiçá fertilizantes), sob o fundamento de que referido 

negócio não se enquadra dentre aqueles autorizados pela Lei Estadual de Inovação (nº 17.314/2012), por entender não 

se tratar de processo inovador. Todos os envolvidos apresentaram defesa. Os autos foram encaminhados à 1ª ICE, 

unidade que propôs a Comunicação de Irregularidade nº 26228-0/16, à época, para manifestação e prosseguimento do 

feito. À Representação foi apensada a citada Comunicação de Irregularidade, tendo em vista a identidade de objeto em 

relação aos processos e à necessidade de decisão única, sendo que neste feito também foram apresentadas 

manifestações de defesa. Ministério Público de Contas (MPC) ingressou com Medida Liminar Suspensiva, a qual foi 

negado provimento. O MPC interpôs Recurso de Agravo (nº 88781/17), o qual foi igualmente improvido, cuja decisão 

transitou em julgado em 12/06/2018. Atualmente, aguarda-se julgamento conjunto dos feitos pelo Tribunal de Contas. 

Do mesmo modo, os autos de Ação Popular nº 0000874-87.2015.8.16.0179, em trâmite na 5ª Vara da Fazenda Pública de 

Curitiba, traz os mesmos fatos tratados na citada representação. O autor alega na inicial, em síntese, que houve 

irregularidades na criação da empresa CS Bioenergia vez que a Sanepar não teria consultado outras empresas no mercado 

a fim de verificar a vantajosidade da proposta comercial. Sustentou que a formação e administração da CS Bioenergia S/A 

contraria expressamente o artigo 210-A, § 3º, da Constituição Estadual do Paraná. Que seria inaplicável ao presente caso 

os termos do artigo 7º da Lei 17.314/2012. Que não estaria justificada a ausência de licitação com base em suposta 

inviabilidade de competição, pois em nenhum momento foi realizado estudo para verificar se outras empresas teriam 

condições de fornecer o produto. Pugnou pela concessão de liminar para suspender o negócio jurídico entabulado entre 

as partes, a qual foi indeferida. A decisão que negou a liminar foi confirmada pelo Egrégio Tribunal de Justiça do Estado 

do Paraná. Os réus apresentaram contestação. Ainda está em fase de instrução processual, tendo sido nomeados, pelo 

Juízo, peritos para a realização de prova pericial na ETE Belém. Foi informado nos autos, pelos peritos, a  data e horário da 

perícia que seria realizada (dia 13/04/20, às 14h), no entanto a referida perícia ainda não ocorreu por conta da pandemia 

do COVID-19, onde houve três solicitações de adiamento formuladas pelos peritos da engenharia elétrica, ambiental e 

civil e também pela  situação em que vários órgãos públicos e privados estão com isolamento social e trabalhos home-

office, desta forma, aguarda-se o retorno presencial dos trabalhos, e até o momento não há nova data definida. 

 

Em tempo, existe também, com o mesmo escopo, Inquérito Civil de nº 0046.14.027478-1 em trâmite perante a 4ª 

Promotoria de Proteção ao Patrimônio Público com sede em Curitiba, processo este que se encontra em fase de instrução 

processual. Também são parte no referido processo, os seguintes ex membros do Conselho de Administração da 

Companhia: Luiz Carlos Brum Ferreira, Ezequias Moreira Rodrigues, Mauro Ricardo Machado Costa, Edson Roberto 

Michaloski, Michele Caputo Neto, Eduardo Sciarra, Paulino Viapiana e também membros atuais  do Conselho de 

Administração, Márcia Carla Pereira Ribeiro e membros da Diretoria da Companhia: Paulo Alberto Dedavid, e ex membros 

da Diretoria João Martinho Cleto Reis Júnior, Flavio Luis Coutinho Slivinski, Mounir Chaowiche, Luciano Valério Bello 



Machado, Antonio Carlos Salles Belinati e Glauco Machado Requião; e os seguintes ex membros do Conselho Fiscal da 

Companhia Ivens Morreti Pacheco e George Hermann Rodolfo Tormin.  

Outras Contingências Relevantes 

COFINS  

A Companhia está discutindo a cobrança de uma diferença apontada pela Procuradoria Geral da Receita Nacional que se 

refere ao parcelamento da multa da COFINS relativo ao período de setembro de 1994 a setembro de 1996, em 

conformidade com a Lei nº 11.941/2009. O débito foi parcelado em 60 prestações mensais, atualizadas pela  taxa de juros 

SELIC frente à Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, estando quitado em 31 de outubro de 2014. A Companhia 

impetrou mandado de segurança perante a 2ª Vara da Justiça de Curitiba em 28 de junho de 2011, contestando o valor 

consolidado da dívida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, conseguindo liminar em 29 de junho de 2011 para 

redução do montante da dívida. O processo foi julgado em 06 de dezembro de 2011 favoravelmente à Companhia. A 

Procuradoria Geral da Fazenda Nacional apresentou recurso de Apelação em 07 de fevereiro de 2012, o qual foi julgado e 

teve o provimento negado. Em 27 de agosto de 2014 o Ministério Público Federal se manifestou pelo desprovimento do 

recurso especial da União (REsp 1453881). Em 13 de outubro de 2014, o recurso especial foi à conclusão da Ministra 

Marga Tessler da 1ª Turma do STJ, que em face do término da convocação, o processo foi devolvido sem despacho para 

nova distribuição ao Ministro sucessor. Em 08 de junho de 2015 o processo foi redistribuído ao Ministro convocado 

Olindo Herculano de Menezes. Em 02 de março de 2016 o processo foi redistribuído ao Ministro Gurgel de Faria estando 

concluso para decisão desde então. No dia 29 de agosto de 2018 o recurso especial não foi conhecido, sendo que ocorreu 

o transito em julgado no dia 25 de outubro de 2018. O processo voltou a vara de origem, a Procuradoria Geral da Fazenda 

Nacional apresentou adequações ao parcelamento da multa da COFINS relativo ao período de setembro de 1994 a 

setembro de 1996, o processo está em fase final de apuração de saldo remanescente da dívida para baixa e quitação.  

Parcelamentos – IPTU  

A Companhia possui parcelamentos referentes a dois débitos de IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) pertinente a 

imóveis objetos de desapropriação judicial da área ocupada pela Estação de Tratamento de Esgoto - ETE CIC/Xisto, junto a 

Prefeitura Municipal de Curitiba, englobando juros, correção monetária e honorários advocatícios de 10% sobre o 

montante total da dívida. 

Montante 

Original 

Total de 

Parcelas 

Parcelas paga 

em 31.12.2019 

Valor 

Parcela 

Básica 

Índice de Atualização 

R$1.469.159,10 90 64/90 16.323,99 IPCA mais juros de 1% 

ao mês 

 

Montante 

Original 

Total de 

Parcelas 

Parcelas pagas 

em 31.12.2019 

Valor 

Parcela 

Básica 

Índice de Atualização 

R$195.272,10 90 62/90 2.169,69 IPCA mais juros de 

1% ao mês 

 



Inquéritos Civis 

Existem vários processos administrativos no âmbito do Ministério Público, nos quais a Sanepar é parte interessada. 

Prestam-se informações e em alguns casos há exibição de documentos, não havendo para estes processos risco de 

sucumbência. Quando identificada pelo Ministério Púbico (“MP”) a existência de possível irregularidade, o processo 

administrativo servirá de subsídio ao ajuizamento das respectivas ações civis públicas. A maioria desses casos envolve 

denúncias, inclusive anônimas, sobre falhas na prestação dos serviços de água e esgoto (ex. cobrança indevida de tarifa, 

ligação irregular, etc.), e, em casos excepcionais, na suposta contratação irregular de empresas e de pessoal. Nos casos 

em que se verificam subsídios concretos das irregularidades investigadas, o MP interpõe ação civil pública, na qual se 

garante o contraditório e a ampla defesa. 

Termos de Ajustamento de Conduta (“TACs”)  

Os TACs estão previstos na Lei nº 7.347, de 24 de julho de 1985, Lei da Ação Civil Pública, e também na Lei nº 9.605, de 12 

de fevereiro de 1998 (“Lei de Crimes Ambientais”). Os TACs podem ser firmados pelos órgãos públicos legitimados a 

proporem ações civis públicas. 

O TAC pode ser firmado no curso de uma investigação civil conduzida pelo Ministério Público (“MP”), no curso de um 

processo administrativo, diretamente com o órgão de controle ambiental, de defesa do consumidor, por exemplo, ou 

ainda no curso de uma ação civil pública, hipótese na qual, após homologado, constituirá um título executivo judicial. Nas 

outras hipóteses, o TAC tem eficácia de título executivo extrajudicial, podendo o interessado,  portanto, ser compelido 

judicialmente a cumprir com o compromisso assumido, diretamente, sem prévia ação de conhecimento do direito.  

É comum serem impostas multas cominatórias para o caso de descumprimento de compromisso assumido. No entanto, 

as multas não são imprescindíveis para a conclusão do acordo, podendo tal acordo prever apenas obrigações de fazer. 

Nas ações de execução baseadas em TACs, poderá ser determinado o pagamento de multa diária para o cumprimento 

das obrigações de fazer estabelecidas, mesmo que o termo em si não tenha previsto multa cominatória, ou também 

poderá ser determinada a majoração de eventual multa já prevista, considerada como insuficiente para forçar o 

cumprimento da obrigação. 

Em 31 de dezembro de 2019, a Companhia era parte nos seguintes TACs: 

Município Goioerê 

Documento correspondente IC 0055.15.000501-9 

Partes 
MP, Município de Goioerê, COHAPAR, 

Instituto das Águas e Sanepar (“IAP”) 

Compromisso 

Firmar Aditivo ao Convênio 149/15, visando 

instalação da rede coletora de esgoto com 

elevatório no Conjunto Habitacional Jardim 

América. 

Envio de relatório mensal. 

Após assinado, 09 meses para execução 

Data de assinatura 27/06/2016 

Prazo 60 dias 

Termo Final 14/06/2016 



Status 

(1) RCE já foi toda executada com material 

fornecido pela Sanepar e mão-de-obra da 

terceirizada do SGM, as ligações já foram 

cadastradas no sistema; 

(2) A Estação elevatória de Esgoto já foi 

instalada e encontra-se em operação;  

(3) O relatório final está em elaboração para 

resposta ao Ministério Público; 

(4) A obra já foi finalizada. 

 

Município Arapongas 

Documento correspondente DMA 001/2009 

Partes Sanepar e IAP 

Compromisso 

Adequar a qualidade do efluente final das 

ETEs (Campinho e Bandeirante do Norte); 

DBO e DQO; e dispor adequadamente o lodo 

gerado proveniente das Estações de 

Tratamento. 

Data de assinatura 11/01/2007 

Prazo 2 anos 

Termo Final 11/01/2009 

Status 

Projetos em andamento. As obras serão 

realizadas com Recurso BNDES 2014 para a 

ETE Campinho e do KfW para a ETE 

Bandeirantes do Norte. O PL da ETE Campinho 

deu fracassada e está sendo elaborado novo 

quantitativo pela GPOND para a realização de 

nova Licitação. A ETE Bandeirantes tem 

licitação prevista para abertura em 

21/05/2020. 

 

 

Município Ibaiti 

Documento correspondente 

Inquérito Civil 006/2013 (Despejo de 

resíduos de lavagem dos filtros de 

decantadores em córrego existente na 

“Fazenda Jaboticabal Marimbondo”) 

Partes Sanepar e MP 

Compromisso 
Implantação de sistema de tratamento de 

lodo da ETA Jaboticabal e substituição 



parcial da captação de manancial superficial, 

complementando com poços. 

Data de assinatura 25/10/2005 

Prazo 12 meses 

Status 

Poço P-03 com recurso FUNASA - A obra foi 

contratada em 2014, através da CN 

444/2014, tendo como vencedora a empresa 

TCS Construções Ltda., a qual executou 

aproximadamente 25% do escopo e teve o 

contrato encerrado em julho/2017 por falta 

de repasse do recurso pelo órgão federal. 

Devido ao tempo decorrido entre a 

elaboração do projeto e a relicitação da 

obra, houve necessidade de adequações do 

projeto com atualização das especificações. 

Tal atualização foi concluída no início de 

2019, a previsão de elaboração do pedido de 

licitação é maio/19. Diante deste cenário a 

previsão de início dos serviços é novembro 

de 2019. 

Poço P-03 - Operacionalização poço P-04 

concluída. 

Projeto ETL concluído, porém sem recurso 

para a obra. Obra do Poço - 03: Em 2019 

Tivemos 2 licitações fracassadas: CN 323/19 

e CN 383/19. O orçamento foi atualizado e 

temos a licitação CN 97/20 com abertura 

prevista para 26/06/2020. 

ETL: GPES elaborou projeto básico e GPOND 

encaminhará o Pedido de Licitação para 

contratação dos projetos complementares 

em maio/2020.  

 

Município Londrina 

Documento correspondente - 

Partes Sanepar e IAP 

Compromisso 

Termo de Compromisso para Ajustamento 

de Conduta para reflorestamento referente 

à obra do Interceptor Esperança (não 

assinado pela Sanepar). Plantio de 30.000 

mudas (TDS 43411) 

Data de assinatura 16/04/2012 



Prazo 18 meses 

Termo Final 16/08/2013 

Status 

TAC não foi assinada pela Sanepar. Há o TDS 

43411 referente a este processo. O PL 

25480/18 para o plantio das árvores foi 

licitado por meio da CN 340/189. Licitação 

teve como vencedora a Empresa Planege 

Construtora e Empreendimentos - EIRELI-

ME, valor contratado de R$ 787.299,00, 

contrato nº 33970 e ordem de serviço O-

309016, prazo de execução de 720 dias. 

Previsão de conclusão em fevereiro/2021. 

 

Município Apucarana 

Documento correspondente - 

Partes Sanepar, MP e IAP 

Compromisso 

1. Adequações ETE Jaboti; 

2. Desativação ETE Jaboti: eliminação do 

lodo, lacre dos reatores e arborização da 

área; 

3. Construção ETE Barra Nova; 

4. Ações ambientais na Bacia do Rio Barra 

Nova: recuperação matas ciliares, proteção 

das minas; 

5. Intervenção socioambiental nas redes 

coletoras: Programa Se Liga na Rede e 

eliminação ligações irregulares; e 

6. Medidas compensatórias da ETE Barra 

Nova: aquisição de área com proteção de 

mata nativa; produção de mudas. 

Data de assinatura 12/06/2007 

Prazo 

1. 150 dias; 

2. 150 dias após a operação da ETE Barra 

Nova; e 

6. 24 meses após a operação da ETE Barra 

Nova. 

Status 

1. Adequações realizadas; 

2. ETE Jaboti desativada. Lodo da ETE Jaboti 

foi enviado à aterro industrial. Os reatores 

da ETE Jaboti foram demolidos; 

3. ETE Barra Nova construída; 

4. Conforme CA 358-2012-URAP, concluído; 



5. Adequações realizadas conforme CA 358-

2012-URAP; e 

6. Adequações realizadas conforme CA 358-

2012-URAP. 

Termo de Compromisso concluído. 

 

Município São Mateus do Sul 

Documento correspondente 

TAC MP São Mateus do Sul, COC 358/2002, 

Lei 7.347/85, Lei 6.938/81, Lei Estadual 

12.493/99, Lei 78.625/93, Lei Complementar 

85/1999. 

Partes 
MP, Município de São Mateus do Sul e 

Sanepar 

Compromisso 

1. Elevar para 65% o Índice de população 

beneficiada com o Sistema de Esgotamento 

Sanitário na cidade de São Mateus do Sul, 

até janeiro de 2015; 

2. Manter o índice de 100% de população 

beneficiada com o sistema de água; 

3. O TAC fica valendo como termo aditivo ao 

COC 358/2002, havendo quitação pelos 

danos e descumprimentos anteriores a data 

do mesmo, em especial com relação à 

cláusula vigésima segunda do COC, 

reconhecendo a Sanepar e o Município que 

as obrigações assumidas no TAC tem 

relevante interesse público e social; e 

4. O município se compromete à elaborar o 

PMSB e converter o COC em CP, conforme 

Lei Federal 11.445/2007 e Decreto Federal 

7.217/2010. 

Data de assinatura 15/07/2013 

Prazo 1. 18 meses; os demais não têm prazo. 

Status 

MP arquivou o processo em 14/02/2018 

devido ao integral cumprimento do TAC. 

Termo de Compromisso concluído. 

 

Município União da Vitória 

Documento correspondente TC COPEL União da Vitória 

Partes Copel e Sanepar 

Compromisso 1. Estabelecer os procedimentos técnicos, 



operacionais e administrativos relativos ao 

aumento de demanda contratada, 

aprovação e construção das novas entradas 

de energia para atendimento a ETA de União 

da Vitória e captação (EEB-01); 

2. A entrada em vigor a partir da data de sua 

assinatura, e terá vigência até o dia do 

desligamento do sistema atual de medição e 

a consequente energização da entrada de 

energia elétrica responsável pela 

alimentação da ETA e da EEB-01, podendo 

ser revisto por solicitação de qualquer uma 

das suas partes; 

3. A Distribuidora aceita alterar o contrato 

de demanda contratada dos atuais 247 kW 

para 350 kW a partir do dia da efetivação do 

aumento de carga (previsto para fevereiro 

de 2012); 

4. A Consumidora se compromete em 

apresentar os projetos da entrada de energia 

da ETA e da EEB-01 até o dia 31/10/2012 

visando aprovação por parte da 

Distribuidora. Em relação à aprovação das 

novas entradas de energia da Consumidora, 

a Distribuidora dará prioridade nas análises 

destes projetos; 

5. A Consumidora está em fase de 

contratação de estudo técnico para definição 

dos novos empreendimentos para a 

captação e ETA, sendo que estes estudos 

devem ser concluídos até o dia 31/07/2012, 

com os novos dados serão elaborados os 

projetos para a entrada de energia para 

regularizar as instalações atuais e 

considerando a previsão de carga futura; 

6. A Distribuidora irá fornecer dados visando 

auxiliar a Consumidora a ajustar o seu 

sistema interno de proteção e coordenação. 

A Distribuidora deverá analisar o estudo de 

coordenação e seletividade das instalações 

de média tensão da Consumidora; 

7. As novas entradas de energia da 

Consumidora deverão estar implantadas em 



um prazo de seis meses após a aprovação do 

projeto elétrico pela Distribuidora.  

8. A Consumidora irá fornecer informações 

das instalações elétricas internas da unidade 

consumidora; e 

9. A Consumidora deverá encaminhar 

também, o projeto de adequação da rede de 

distribuição, para atendimento as unidades 

consumidoras. 

Data de assinatura 06/02/2012 

Prazo 

4. 9 meses; 

5. 6 meses; e 

7. 17 meses. 

Termo Final 

1. janeiro 2012 

2. fevereiro 2012 

3. 15 de fevereiro de 2012 

4. 31 de outubro de 2012 

5. 31 de julho de 2012 

7. 30 de junho de 2013 

Status 

1. Realizado; 

2. Realizado; 

3. Realizado; 

4. Realizado; 

5. Realizado; 

6. Realizado; 

7. Realizado; 

8. Licitado, OS 310795, NWM Engenharia 

Eletrônica Ltda, início previsto 22/02/19 com 

término previsto para 28/10/2020; 

9. Realizado. 

 

Município Santo Antônio do Sudoeste 

Documento correspondente IC 0055.15.000501-9. 

Partes Agência Nacional das Águas (ANA) e Sanepar 

Compromisso 

Protocolo de Compromisso nº 04/2014: 

Projeto Executivo para Adequação do SES de 

Santo Antônio do Sudoeste. Conclusão das 

obas na ETE, Rede Coletora de Esgoto e 

Interceptor até 31/12/2019. 

Termo Aditivo nº 01/2017 ao Protocolo de 

Compromisso nº 04/2014: Projeto Executivo 

para Adequação do SES de Santo Antônio do 



Sudoeste até 31/06/2017 e Conclusão das 

obras na ETE, Rede Coletora de Esgoto e 

Interceptor até 31/01/2022. Operação plena 

da ETE até 31/08/2022. 

Data de assinatura 17/12/2014 

Prazo 
6 anos, com prorrogação por mais 2 anos e 8 

meses através do Termo Aditivo nº 01/2017 

Termo Final 
31/08/2020 prorrogado até 31/08/2022 

através do Termo Aditivo nº 01/2017 

Status 

Projeto Básico Hidráulico da ETE - Concluído; 

Projeto Executivo das Obras Lineares - 

Concluído; Projeto Elétrico - Concluído; 

Projeto Estrutural/Geotécnico - GPES - Em 

andamento; Previsão da Obra - out/2020 a 

jan/2022. Recurso assegurado junto à CAIXA 

conforme contrato de financiamento CT 

500.557-24, no valor de R$ 18.000.000,00. 

 

Município Toledo 

Documento correspondente Termo de Compromisso nº 4266 

Partes IAP e Sanepar 

Compromisso 
Termo de Compromisso para restauração de 

floresta 4266 (AF364236) 

Data de assinatura 23/03/2017 

Prazo 23/03/2018 

Status 
As mudas foram repostas ao final da obra. 

Termo de Compromisso concluído.  

 

Município Guaratuba 

Documento correspondente MP-0000457003.2005.8.16.0044 

Partes IAP e Sanepar 

Compromisso 
Manutenção da balneabilidade das águas do 

litoral 

Data de assinatura 12/06/2007 

Prazo 30 dias 

Status 
Fornecido 25.000 sacos de lixo e 8.157 mini 

lixeiras-bituqueiras. 

 

Município Lapa 

Documento correspondente Termo de Compromisso  

Partes IAP e Sanepar 



Compromisso 
Projeto Ambiental para revitalização do 

Parque Estadual do Monge. 

Data de assinatura 20/05/2010 

Prazo 300 dias 

Status 
Obra executada pela GPOCT- Gerência de 

Projetos e Obras Curitiba. 

 

Município Ivaiporã 

Documento correspondente Termo de Compromisso  

Partes IAP e Sanepar 

Compromisso Revitalização do Lago Jardim Botânico 

Data de assinatura 26/06/2014  

Prazo 15 meses 

Status Termo de Compromisso concluído. 

 

Município Clevelândia 

Documento correspondente Termo de Compromisso  

Partes IAP e Sanepar 

Compromisso 
Aquisição de área para a criação do Parque 

Natural Mozart Rocha Loures 

Data de assinatura 18/09/2017  

Prazo 12 meses 

Status Termo de Compromisso concluído. 

 

Em relação ao item 4.2, Impactos do Covid-19 nos principais Riscos de Mercado, com informações posteriores a data de 

referência desse relatório: 

No entendimento da Companhia, as receitas do setor de saneamento serão menos afetadas em decorrência dos efeitos 

da pandemia em relação à maioria dos demais setores, por se tratar de serviços essenciais à população. Uma pressão 

sobre o fluxo de caixa operacional pode impactar na arrecadação devido a um possível aumento da inadimplência, e 

prorrogação temporária do vencimento das contas de água e esgoto, especialmente para consumidores de baixa renda. 

Neste sentido, a Companhia publicou Fato Relevante em 23 de março de 2020 informando sobre o adiamento da 

cobrança de contas de água e esgoto para os clientes cadastrados na Tarifa Social (aproximadamente 184 mil famílias), 

pelo período de 90 dias. 

Além disso, as edições de leis que restringem o corte do fornecimento de serviços para determinadas categorias de 

consumidores durante situações de emergência, como no caso da COVID-19, podem elevar o índice de inadimplência, 

reduzindo assim o índice de conversão do EBITDA em CAIXA, pelo aumento de contas a receber de clientes, trazendo, 

nesta hipótese, impacto à liquidez da Companhia. 

 

Ainda sobre o impacto no risco de Liquidez, em 17 de abril de 2020, a AGEPAR, dentro de suas atribuições, decidiu em 

Reunião Extraordinária, pela suspensão da aplicação de reajustes tarifários por 60 dias, podendo ser prorrogável durante 



o período de exceção reflexo da Pandemia do COVID-19. Após o início do período de quarentena, a partir do dia 19 de 

março de 2020, a Companhia vem analisando diariamente sua arrecadação e inadimplência. 

Sob o aspecto de custos, a Companhia está monitorando os níveis de estoque e solicitou planos de contingência às 

empresas contratadas relativamente aos produtos que podem apresentar dificuldades no abastecimento.   

 

A respeito dos Capitais de Terceiros, a Companhia possui contratos de Financiamentos com a CAIXA, o Sistema BNDES e o 

KfW, além de emissões de debêntures públicas e privadas. Não houve repactuações das taxas de juros referentes a estes 

contratos e não se espera alterações nas condições já contratadas. O BNDES lançou medida “Stand Still” visando a 

suspensão de pagamentos de financiamentos pelo prazo de até 6 meses, referente a juros e amortizações de 

Financiamentos e Debêntures Privadas, sendo que a Companhia está avaliando as condições de adesão. 

 

Por fim, a Companhia adotará as seguintes medidas, conforme permitido em atos normativos expedidos pelo Governo 

Federal: i) suspensão e parcelamento do FGTS referente às competências de março, abril e maio de 2020, conforme 

Medida Provisória nº 927/2020; ii) postergação do recolhimento da contribuições de COFINS, PIS/PASEP e INSS Patronal 

referente às competências de março e abril de 2020 para recolhimento cumulativo com as competência de julho e 

setembro de 2020, respectivamente, conforme Portaria nº 139; e iii) redução da contribuição obrigatória ao Sistema “S” 

referente ao período de abril a junho de 2020, conforme Medida Provisória nº 932/2020.  



4.8 - REGRAS DO PAÍS DE ORIGEM E DO PAÍS EM QUE OS VALORES MOBILIÁRIOS ESTÃO CUSTODIADOS
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4.8 Em relação às regras do país de origem do emissor estrangeiro e às regras do país no qual os valores mobiliários do 
emissor estrangeiro estão custodiados, se diferente do país de origem, identificar: 

Não se aplica, pois, a Sanepar é uma Companhia nacional, com sede no Brasil, com atuação apenas no Estado do Paraná e 

em um município no Estado de Santa Catarina, e seus Valores Mobiliários são negociados somente no Brasil na Bolsa de 

São Paulo. 



5.1 - POLÍTICA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
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5.1 Política de gerenciamento de riscos 

a. Política Formalizada de Gerenciamento de Riscos 

Em 2016 foi desenvolvida e implantada a Política de Gestão de Risco, Tesouraria e Mercado com o objetivo de apresentar 
e formalizar o projeto de implantação da gestão de riscos financeiros da Sanepar, em conformidade com as melhores 
práticas de mercado, nacionais e internacionais, e de forma coerente com os padrões definidos por órgãos reguladores.  

Em 2019, a Sanepar revisou sua Política de Gerenciamento de Riscos Estratégicos e incorporou a ela os princípios, 
diretrizes, regras, responsabilidades e conceitos referentes ao processo de controles internos no ambiente corporativo, 
de forma a possibilitar a identificação, avaliação, tratamento, monitoramento e comunicação tanto dos riscos 
estratégicos quanto dos riscos dos processos.  

Por intermédio desse documento, a Sanepar estabelece regras de governança e diretrizes gerais para seu processo 
integrado de gerenciamento dos riscos estratégicos e de controles internos corporativos, o qual tem como propósito 
atuar como uma ferramenta incorporada à tomada de decisão da Companhia para o atingimento dos seus objetivos 
estratégicos. 

As políticas podem ser acessadas no portal de RI da Sanepar: 

ri.sanepar.com.br/governanca-corporativa/estatuto-codigos-e-politicas 

b. Objetivos e Estratégias da Política de Gerenciamento de Riscos 

Quanto à Política de Gerenciamento de Riscos Estratégicos e Controles Internos, são diretrizes:  

Disseminar a importância do gerenciamento de riscos e controles internos entre os empregados para a internalização 
dessa cultura durante o desenvolvimento e realização das atividades e rotinas dos processos da Companhia;  

Adotar    regras    de    estruturas    e    mecanismos    que    abranjam    a    ação    dos administradores e empregados, por 
meio da implementação cotidiana de práticas de controle interno, consoante o que estabelece o artigo 9º, Inciso I da Lei 
13.303/2016; 

Garantir que a área responsável pela verificação de cumprimento de obrigações e de gestão de riscos e controles internos 
corporativos (2ª linha de defesa), esteja consoante com o que estabelece o parágrafo 2º, artigo 9º da Lei 13.303/2016; 

Assegurar o cumprimento das normas e regulamentos e aderência às políticas e procedimentos internos;  

Alinhar a estrutura dos controles internos aos riscos e objetivos estratégicos da Companhia; 

Garantir a aplicação do princípio da segregação de funções de forma que seja evitada a ocorrência de conflitos de 
interesses e fraudes; 

Reportar aos agentes de governança relatórios periódicos de análise crítica e monitoramento   dos   controles   internos   
integrados   aos   riscos   estratégicos priorizados da Companhia;  

Adotar a abordagem por linhas de defesa, que contempla a atuação integrada entre os   gestores   dos   processos 
(gerentes), a Gerência   de   Governança, Riscos e Compliance (GGRC), e a Auditoria Interna; 

Garantir que na 1ª linha de defesa, os gestores dos processos sejam responsáveis por implementar ações que assegurem 
a conformidade de seus processos e o adequado gerenciamento dos riscos e respectivos controles;  

Garantir que na 2ª linha de defesa, a GGRC, com a necessária autonomia, auxilie e monitore   os   gestores   no   
gerenciamento dos riscos, controles internos e conformidade; 

http://ri.sanepar.com.br/governanca-corporativa/estatuto-codigos-e-politicas


Garantir que na 3ª terceira linha de defesa, a Auditoria Interna, com alto nível de independência, forneça aos órgãos de 
governança, avaliações sobre a eficácia do gerenciamento de riscos e dos controles internos;  

Garantir que o gerenciamento de riscos se faça presente em todos os processos de gestão, controles   internos   e   
auditoria   interna, promovendo a identificação antecipada dos riscos e a gestão tempestiva dos mesmos; 

Garantir que os riscos estratégicos identificados sejam analisados, classificados, priorizados e suas respostas definidas;  

Garantir que a melhoria contínua do processo de gerenciamento de riscos e controles internos seja promovida através de 
ciclos de avaliações e revisões, de modo a assegurar a eficácia do gerenciamento e do monitoramento dos riscos;  

Assegurar que todas as áreas gestoras dos processos impactados pelos riscos, forneçam    todas as informações 
necessárias, tempestivamente, para o desenvolvimento dos trabalhos realizados pela gerência de riscos e controles 
internos da Companhia. 

(i) Riscos para os quais se busca proteção 

A Companhia está exposta a riscos decorrentes das atividades de seu negócio, envolvendo principalmente a possibilidade 
de flutuações nas taxas de juros (risco de mercado), além de: Risco de Negócio, Risco de Crédito, Risco de Concessão, 
Risco de Liquidez, Risco Regulatório, demais riscos do macroambiente (variações cambiais, instabilidade econômica, 
política e social; regulamentações trabalhistas, escassez e racionamento de água e energia; políticas fiscais, etc). 

Ademais, a Companhia durante o ano de 2019, priorizou o tratamento dos seguintes riscos estratégicos: redução de 
receita; não renovação ou perda de contratos com municípios; desequilíbrio econômico / financeiro; falhas na concepção 
e a não execução do Plano Plurianual de Investimentos; não cumprimento das leis e responsabilidades ambientais; falha 
no posicionamento perante a sociedade do propósito da Sanepar. 

(ii) Instrumentos utilizados para proteção 

Na Sanepar os riscos são acompanhados por meio de técnicas e mecanismos consolidados nas áreas que, apesar de 
eficientes, não integravam uma estrutura de governança corporativa alinhada, o que justificou os esforços envidados em 
2017 para a contratação da Implementação de Gerenciamentos de Riscos Corporativos na empresa.  

De acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos Estratégicos, o processo de gerenciamento de riscos está baseado 
na identificação e mapeamento dos riscos estratégicos que possam impactar o atingimento dos objetivos estratégicos da 
Companhia.  

As informações acima são registradas em uma matriz e em um portfólio de riscos, revisados periodicamente, respeitado o 
prazo mínimo de 12 meses, considerando o rumo dos acontecimentos relacionados aos objetivos estratégicos e a 
mudança no agravamento do impacto ou probabilidade dos riscos; 

O monitoramento contínuo dos riscos priorizados utiliza-se de indicadores, os quais devem ser avaliados mensalmente 
pelo Comitê de Gerenciamento de Riscos, trimestralmente pela Diretoria Executiva, Comitê de Auditoria Estatutário e 
Conselho de Administração, ou a qualquer momento em casos relevantes 

(iii) Estrutura organizacional de gerenciamento de riscos 

A Sanepar, consoante com as melhores práticas e já estabelecendo regras de governança, conforme prevê a Lei 
13.303/16 em seu art. 6º “O estatuto da empresa pública, da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias deverá 
observar regras de governança corporativa, de transparência e de estruturas, práticas de gestão de riscos e de controle 
interno, composição da administração e, havendo acionistas, mecanismos para sua proteção, todos constantes desta 
Lei.”, implantou em abril de 2018 a estrutura da Gerência de Governança, Riscos e Compliance-GGRC. A área está 



vinculada ao diretor presidente e tem a responsabilidade de verificar o cumprimento das obrigações de gerenciamento 
de riscos na Sanepar e a garantia da aplicação da Política. 

Tal estrutura está justificada no art. 8º, inciso III da referida Lei 13.303/16, a qual prescreve: “As empresas públicas e as 
sociedades de economia mista deverão observar, no mínimo, os seguintes requisitos de transparência: III - divulgação 
tempestiva e atualizada de informações relevantes, em especial as relativas a atividades desenvolvidas, estrutura de 
controle, fatores de risco, dados econômico-financeiros, comentários dos administradores sobre o desempenho, políticas e 
práticas de governança corporativa e descrição da composição e da remuneração da administração.”  

Fazem parte da estrutura de Gerenciamento de Riscos Estratégicos e Controles Internos da empresa, com as suas 

atribuições: 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

a) Aprovar diretrizes para o processo integrado de gerenciamento de riscos e controles internos da SANEPAR 
(metodologia, processos, sistemas, política, padrões e mecanismos de reporte, dentre outros);  b) Aprovar o apetite a 
risco e tolerância; c) Aprovar os riscos priorizados e seus respectivos planos de resposta e contingência;  d) Avaliar 
periodicamente o portfólio dos riscos estratégicos e as ações mitigatórias reportadas pelo Comitê de Auditoria Estatutário 
e pela Diretoria Executiva; e) Acompanhar os resultados dos processos de gerenciamento de riscos e de controles 
internos, por meio de relatórios gerenciais;  f) Implementar e supervisionar a estrutura de controles internos e 
gerenciamento de riscos estabelecida para garantir o tratamento dos riscos estratégicos priorizados. 

COMITÊ DE AUDITORIA ESTATUTÁRIO 

a) Assessorar o Conselho de Administração na aprovação dos riscos estratégicos a serem priorizados e de seus respectivos 
planos de mitigação e contingência, bem como das modificações na avaliação de criticidade dos riscos, do apetite a risco 
e da definição de diretrizes e políticas para o processo de gerenciamento de riscos integrados aos controles internos;  b) 
Assessorar o Conselho de Administração na análise das avaliações independentes anuais referentes aos processos de 
gerenciamento de riscos e controles internos; c) Acompanhar os resultados, planos de ações e de contingências dos 
processos de gerenciamento de riscos e de controles internos e reportar eventuais recomendações ao Conselho de 
Administração; d) Monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de gerenciamento de riscos e de controles 
internos. 

DIRETORIA EXECUTIVA 

a) Promover o processo de gerenciamento de riscos e de controles internos da SANEPAR (metodologia, processos, 
sistemas, política, padrões e mecanismos de reporte, dentre outros) e garantir que estejam alinhados às boas práticas de 
gestão, inclusive ao planejamento estratégico da Companhia; b) Assegurar a aplicação das diretrizes e a aderência ao 
gerenciamento de riscos e aos procedimentos de controles internos; c) Deliberar sobre os procedimentos de 
gerenciamento de riscos e controles internos e suas atualizações; d) Revisar e validar o valor do apetite a risco; e) Aprovar 
o plano de trabalho integrado de gerenciamento de riscos estratégicos e controle interno corporativo; f) Revisar e 
aprovar o portfólio de riscos estratégicos; g) Acompanhar e gerir todos os riscos estratégicos do portfólio; h) Identificar e 
definir as respostas aos riscos (evitar, mitigar, compartilhar ou aceitar); i) Aprovar os donos dos riscos; j) Avaliar os planos 
de ação sugeridos pelos donos dos riscos; k) Encaminhar ao Conselho de Administração, para aprovação, os riscos 
estratégicos priorizados e seus respectivos planos de ação e contingência;  l) Deliberar sobre os resultados, planos de 
ações e de contingências dos processos de gerenciamento de riscos e de controles internos;  m) Indicar a necessidade de 
avaliações independentes do processo de gerenciamento de riscos e controles internos (agentes internos ou externos), 
de modo a assegurar sua eficácia; n) Garantir o desenvolvimento contínuo dos profissionais atuantes em gerenciamento 
de riscos e controles internos da Companhia; o) Assegurar autonomia aos agentes de controles internos da Sanepar no 
exercício de suas atividades, garantindo o acesso a documentos, sistemas de informação e pessoas, e demais elementos 
necessários ao exercício de suas atividades; p) Assegurar o alinhamento entre o Planejamento Estratégico (inclusive o 
Plano Plurianual de Investimentos - PPI) e o Gerenciamento de Riscos e Controle Interno, visando o adequado tratamento 



dos riscos; q) Designar focais de controles internos, considerando a competência e o perfil adequados para o 
desempenho da atribuição; 

COMITÊ DE GERENCIAMENTO DE RISCOS E CONTROLE INTERNO 

a) Avaliar as variações de criticidade dos riscos e quando essas forem significativas, reportá-las à Diretoria Executiva, ao 
Comitê de Auditoria Estatutário e ao Conselho de Administração; b) Analisar, propor e deliberar sobre diretrizes e 
estratégias dos processos de gerenciamento de riscos e controles internos da SANEPAR;  c) Quando necessário, analisar e 
apresentar pontos de melhoria na estrutura do processo de gerenciamento de riscos e controles internos da SANEPAR 
(metodologia, processos, sistemas, política, portfólio de riscos, padrões e mecanismos de reporte, dentre outros);  d) 
Subsidiar a Diretoria na definição do apetite a risco; e) Avaliar e deliberar para a diretoria executiva o plano de trabalho 
integrado de gerenciamento de riscos e controle interno corporativo; f) Acompanhar mensalmente o status das ações 
mitigatórias, controles internos e dos indicadores de riscos (KRI’s) propostos para o tratamento dos riscos priorizados;  g) 
Avaliar e recomendar recursos necessários para a execução dos processos de gerenciamento de riscos e controles 
internos; h) Zelar pelo cumprimento da Política de Gerenciamento de Riscos Estratégicos e Controles Internos 
Corporativos; i) Posicionar sobre as atividades do Comitê, quando demandado pela Diretoria Executiva, Comitê de 
Auditoria Estatutário e Conselho de Administração. 

ÁREA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS E CONTROLES INTERNOS 

a) Propor e revisar diretrizes para os processos de Gerenciamento de Riscos e Controles Internos na SANEPAR 
(metodologia, processos, sistemas, política, portfólio de riscos, padrões e mecanismos de reporte, dentre outros);  b) 
Disseminar conhecimentos sobre gestão de riscos e controles internos aos empregados, de modo a fortalecer essa cultura 
na Companhia; c) Elaborar e revisar periodicamente o plano de trabalho integrado de gerenciamento de riscos e controle 
interno corporativo (2ª linha defesa); d) Coordenar e monitorar o processo de revisão do portfólio de riscos estratégicos, 
bem como o cadastramento dos controles internos junto aos envolvidos; e) Calcular e atuar, em conjunto com a Diretoria 
Executiva, Comitê de Auditoria Estatutário e Conselho de Administração, na discussão sobre a definição do apetite a risco 
aceitável da Companhia; f) Monitorar o alinhamento entre o Planejamento Estratégico (inclusive o PPI) e o 
Gerenciamento de Riscos e Controle Interno, visando o adequado tratamento dos riscos;  g) Elaborar, revisar e atualizar o 
portfólio de riscos sempre que houver atualizações no Mapa Estratégico da Companhia ou quando eventos relevantes 
ocorrerem; h) Auxiliar na definição dos donos dos riscos e nos agentes de controles internos; i) Auxiliar o dono/facilitador 
do risco na definição das ações de tratamento e planos de contingências e na criação de indicadores e tolerância dos 
riscos; j) Auxiliar os gerentes e os agentes de controles internos no desenvolvimento dos trabalhos de cadastramento de 
controles internos junto às gerências; k) Acompanhar mudanças na criticidade dos riscos e reportá-las ao Comitê de 
Gerenciamento de Riscos e Controle Interno e à Diretoria Executiva; l) Elaborar relatórios de reportes com os resultados, 
planos de ações e de contingências dos processos de gerenciamento de riscos e de controles internos;  m) Propor e 
atualizar critérios para o cadastramento dos controles internos afetos aos processos impactados pelos riscos estratégicos;  
n) Acompanhar a realização dos planos de ações para cadastramento dos controles internos. 

c. Adequação da estrutura operacional e de controles internos p ara verificação da efetividade da política de 
gerenciamento de riscos 

Para garantir o gerenciamento eficaz de riscos e controles, a Sanepar adotou o modelo das três linhas de defesa, por meio 
do esclarecimento dos papéis e responsabilidades essenciais, de acordo com metodologia desenvolvida pelo Instituto dos 
Auditores Internos (ECIIA) em conjunto com a Federação Europeia de Gestão de Riscos (FERMA). A primeira linha é 
representada por todas a gerências operacionais e de apoio, a segunda linha notadamente pela Gerência de Governança, 
Riscos e Compliance e a terceira pela gerência de Auditoria Interna. 

A verificação da efetividade da política de gerenciamento de riscos, inicialmente, tinha como foco principal o 
cumprimento do artigo 74 da Constituição Federal de 1988: 

Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle interno com a finalidade de:   



I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução dos programas de governo e dos orçamentos da União;  

II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patr imonial nos 
órgãos e entidades da administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado;  

III - exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União;  

IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional.  

§ 1º Os responsáveis pelo controle interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao 
Tribunal de Contas da União, sob pena de responsabilidade so lidária. 

§ 2º Qualquer cidadão, partido político, associação ou sindicato é parte legítima para, na forma da lei, denunciar irregularidades  ou 

ilegalidades perante o Tribunal de Contas da União.  

 

A partir de 2018, adicionalmente, e motivada pela Lei 13.303/16, artigo 9º, a Sanepar iniciou as atividades do Controle 
Interno, 2ª linha de defesa, tendo como demanda principal a implantação do sistema de controles internos nos moldes 
do Commite of Sponsoring Organizations of the Treadway Commission - COSO 2013. Por recomendação do Comitê de 
Auditoria Estatutário-CAE, o processo de controle interno foi integrado ao processo de gerenciamento de riscos 
estratégicos, a fim de que as equipes trabalhassem focadas no monitoramento e tratamento dos riscos e nos pontos de 
controle dos fatores de riscos. 

Em 2019 essa estrutura foi aprimorada. Uma metodologia foi instituída para o mapeamento de processos e avaliação do 
sistema de controle interno com base em riscos de processos.  

Com base na matriz de materialidade dos processos, o Controle Interno tem a atribuição de mapear, construir as matrizes 
de riscos e de controles internos, identificando pontos críticos e eventuais ações de melhoria.  

Dessa forma, o Controle Interno apoia a gestão no desenho, construção, implantação e manutenção do sistema de 
controles internos nos diversos processos da empresa. 

Como produto da aplicação desse método, é possível identificar os controles internos necessários para mitigar os riscos e 
alcançar os objetivos dos processos, bem como irregularidades e pontos de melhorias. 

Ao passo que o mapeamento dos processos é finalizado, é levado ao conhecimento da Auditoria Interna, os riscos e 
controles internos identificados, para que se possa incluir no planejamento anual a verificação da eficácia do sistema de 
controle interno para mitigação dos riscos dos processos mapeados. 

A Auditoria Interna possui planejamento anual com previsão de auditorias nos processos operacionais e auditorias 
específicas, a partir, de demandas do Conselho de Administração e Comitê de Auditoria Estatutário.  

Nas auditorias dos processos operacionais, os escopos são levantados por meio de diagnósticos com vistas a análise de 
controle internos existentes, considerando sua efetividade e sua eficácia. 



5.2 - POLÍTICA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS DE MERCADO
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